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RESUMO
As organizações, em seu ciclo de vida, passam por estágios, com
padrões preditíveis de desenvolvimento. O declínio é um dos estágios
neste ciclo, e pode vir a ser o antecessor da “morte” organizacional. Este
estudo de caso tem por objetivo identificar e analisar o declínio do Banco
Bamerindus e seus fatores contextuais, estruturais e gerenciais críticos
nesse processo. Fatores contextuais como políticas econômicas e suas
medidas de ajustes, leis federais, afetam todo o mercado no qual estava
inserida a organização. Os fatores estruturais como a tecnologia e seus
avanços, o tamanho organizacional e estrutura, centralização,
descentralização e complexidade, tanto quanto os fatores gerenciais que
envolvem a sucessão familiar, a profissionalização, a escolha estratégica e
a empresa familiar, têm relação direta com o declínio. A pesquisa alcançou




As organizações vivem em um ambiente no qual mudanças ocorrem tão
rapidamente, que o estilo gerencial tradicional de comando e controle vem a ser
inadequado para manter as condições de sobrevivência das empresas.
Estamos num momentum histórico em que globalização,
internacionalização de empresas, alto fluxo de transferência de tecnologias, queda
de barreiras comerciais, sofisticados sistemas informacionais e aumento de
competitividade, invadem diariamente nosso cotidiano organizacional com novas
perspectivas, oportunidades e ameaças.
Então, as organizações que não se mantiverem atentas, com estreita
ligação com o mercado e ouvindo seus clientes, detectando suas necessidades e
exigências, rastreando de forma contínua seus concorrentes e a munificência
ambiental têm  maiores probabilidades de virem a morrer. 
Imaginar a existência de um mercado imutável ou estável, por um período
de tempo relativamente longo, soa como uma piada aos ouvidos daqueles que
antecedem inovações e visualizam o futuro em contínua transformação. 
Marcovitch (1995) fez uma comparação interessante: os empreendedores
do final do século XX assemelham-se aos navegadores do final do século XV. Ele
explica, relatando que coube aos navegadores empreender missões arrojadas rumo
ao desconhecido, frente a inércia do Estado, carência de recursos, tudo para
descobrir um mundo novo. E continua por explicar a sua metáfora: "Os navegadores
do século XX também estão delineando um novo mundo. Suas caravelas são suas
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empresas, seus marinheiros, os recursos humanos, suas bússolas, as estratégias
empresariais. Esses empreendedores navegam em um mar repleto de incertezas e
turbulências em busca de novos horizontes. Quais ventos sopram suas velas? Quais
condicionantes influem suas rotas?".
O limite mais claro para o crescimento é a psique americana, The American
Way, que durante muitas décadas prevaleceu, sendo um dos maiores países em
utilização de energia e orientação materialista. Miles (1976) refere-se aos mais
importantes limites do crescimento como sendo a incapacidade humana de
conceber, projetar, gerenciar, suportar e adaptar-se aos complexos sistemas da
interdependência humana. Além do mais, os recursos naturais começaram a se
esgotar e a biosfera tornou-se frágil. O meio ambiente natural, a ecologia e a
preservação da vida são objetivos que emergiam nesse turbilhão consumista.
A falta de uma compreensão mais plena dos fenômenos organizacionais,
gera, com maior freqüência, programas de mudança que visam forçar uma
organização a ser o que ela não é e nem poderia ser, deixando de ajudá-la a realizar
a plenitude de seu potencial (Foguel e Souza, 1988).
Muitas empresas têm condicionado e modificado seu ambiente externo.
São inovadoras, procurando maiores níveis de competitividade, melhorias na
qualidade de seus produtos e serviços, com menores custos e maior flexibilidade em
atender as necessidades de seus clientes. Constantemente estão buscando a
melhor maneira de sobrevivência num ambiente cada vez mais hostil e competitivo.
Periódicos, índices gerais da economia mundial e pesquisas, já relataram e
ainda fazem diariamente, a identificação de pontos de estagnação no ambiente onde
organizações atingem o ponto máximo de uma das fases do ciclo de vida
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organizacional como, crescimento, maturidade ou renascimento (revival) e entram
em declínio, período que provavelmente antecede a morte. Provavelmente porque,
se, e somente se, mudanças estratégicas bem formuladas, implementadas com êxito
e com grande possibilidade de sucesso, puderem alterar o destino da organização.
Então, na vida das organizações há uma característica intrínseca: a
coexistência de forças de desenvolvimento e de forças de deterioração. Quando
uma organização "morre", muito se busca para compreender quais os fatores que a
levaram a encerrar suas atividades. A "causa natural" desta morte, deve ser
compreendida na totalidade da organização, na incapacidade de lidar com
problemas e sua complexidade.
Mas, outras organizações conseguem sobreviver, "renascer" e novamente
desenvolver-se através de suas atividades. Elas vencem o período de declínio,
buscando conciliar suas atividades da melhor maneira ou até mesmo reformulando-
as, visualizando seus fatores contextuais e gerenciais críticos dessa fase.
Baseado em todos esses acontecimentos, considerando que o crescimento
não é eterno e muito menos que as organizações sejam imortais, surge uma
oportunidade para pesquisa, com a seguinte pergunta (problema):
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1.1. PERGUNTA DE PESQUISA
Quais os fatores contextuais, estruturais e gerenciais críticos do processo
de declínio de uma empresa familiar do setor financeiro, do Estado do Paraná, no
período compreendido entre 1980 e 1997?  
1.2. OBJETIVO GERAL
Identificar e analisar os fatores contextuais, estruturais e gerenciais críticos
do processo de declínio de uma organização familiar do setor financeiro, no período
compreendido entre 1980 e 1997.
1.3. OBJETIVOS ESPECÍFICOS
_ Identificar os fatores contextuais, estruturais e gerenciais críticos que
levaram a organização ao declínio.
_ Descrever o processo gerencial na fase de declínio.
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1.4. JUSTIFICATIVA 
As organizações se desenvolvem através do tempo. Não são estáticas
como não o são o ambiente e o mercado onde atuam.
Nas décadas recentes, muito se tem escrito sobre o ciclo de vida das
organizações. Na literatura mais recente, o ciclo de vida organizacional é descrito
em cinco fases: nascimento, crescimento, maturidade, renascimento (revival) e
declínio. Teoristas prognosticaram que a cada estágio as organizações apresentam
complementaridade entre suas variáveis ambientais (situacionais), estratégia,
estrutura e modos de tomada de decisão (Miller e Friesen, 1983).
Então, as organizações em seu desenvolvimento e mudança seguem
padrões previsíveis que podem ser caracterizados por estágios de desenvolvimento
segundo Adizes (1979). Várias transições são esperadas ocorrerem desde a
organização jovem, pequena e simples até virem a ser velhas, grandes e mais
complexas (Miller e Friesen, 1983). 
A ênfase no crescimento organizacional reflete uma ideologia
predominante em nossa sociedade. Whetten (1980, p.577) cita três concepções
comuns em relação ao estudo do crescimento: "(1) há uma correlação positiva entre
tamanho e idade; assim a maior necessidade das organizações quando maduras é o
gerenciamento do crescimento; (2) o tamanho aparece como uma característica
organizacional desejável - quanto maior melhor; (3) crescimento é sinônimo de
eficácia".
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A mesma preocupação pode notar-se nitidamente com relação às nossas
grandes cidades, que competem entre si pelo crescimento; quem é maior, com
maiores índices de desenvolvimento, etc. Os seus dirigentes afirmam esse fato,
relatando somente os benefícios que ocorreram e os níveis de empregabilidade que
aumentaram. Mas Molotch (1976) prova o contrário: áreas metropolitanas com
rápido crescimento tendem a ter taxas de desemprego bem maiores do que aquelas
com lento crescimento.
Quando organizações crescem, suas estruturas emergem mais complexas,
busca-se maior integração do pessoal, novas estratégias se fazem necessárias,
novas linhas de produtos, divisões e outros mais. Esse fato gerou uma grande
variedade de artigos e estudos.
Algumas razões aparentes para tanta ênfase em crescimento surgem
depois da Segunda Guerra Mundial, quando a prosperidade e consumismo,
principalmente nos Estados Unidos da América, são estimulados pela expansão da
economia. As organizações se adaptaram a um tempo de rápido crescimento
(Whetten, 1980; Stoner e Freeman, 1995).
Boswell (1972, p.64-65) resume os fatores do crescimento organizacional:
The pressure to expand simply to satisfy an apparently insatiable market
may be enormous. Moreover, in certain industries there may be conventions as to
what is respectable size, sufficient to impress potential costumers, suppliers, or the
trade in general. If this is true, then the "new boys" have an additional motive to
grow in order to prove themselves... As one [businessman] graphically put it:
"Expansion is dictated to you; you simply try to plan and contain it".1
                                                          
1A pressão para se expandir simplesmente para satisfazer um mercado aparentemente insaciável pode
ser enorme. Contudo, em certas indústrias pode haver convenções sobre o que se considera um tamanho
respeitável, suficiente para impressionar potenciais clientes, fornecedores, ou o comércio em geral. Se isto for
verdade, então os "novos garotos" têm um motivo adicional para crescer a fim de provarem a si mesmos... Como
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Mas algo mudou. Um número considerável de empresas, maduras e
grandes, de repente se viram forçadas a reduzir suas escalas de operações,
redefinir mercados, produtos, tecnologias, serviços, modificar suas estratégias e
estruturas, para se manterem num nível de eficácia (Whetten, 1980; Cameron e
Whetten, 1987). Eram vistas como aberrações ou como gerenciamento incorreto,
pois os cientistas organizacionais estavam mais preocupados com o crescimento
organizacional e suas conseqüências (Whetten,1980).
Vários estudos relatam a fase de declínio como final. Mas, mudanças não
são impossíveis de ocorrerem e revelarem uma reversão na situação organizacional.
O estudo empírico do declínio é muito mais difícil do que o de expansão,
mas contudo é importante por causa de suas enormes conseqüências sociais
resultantes de rupturas na economia e indivíduos dependentes de organizações,
tanto no que se refere a produtos ou serviços, como também a trabalho (Weitzel e
Jonsson, 1989), e num momento de retração implica na necessidade de se estudar o
gerenciamento de empresas em declínio.
A literatura organizacional possui enfoques diferentes sobre o ciclo de vida
das organizações. Como esta pesquisa objetiva enfocar especificamente o declínio,
a mesma não se preocupará em discutir os enfoques, abordagens e os outros
estágios do ciclo de vida organizacional.
A elevada taxa de mortalidade de empresas familiares no Brasil e no
mundo já justifica o sentido de pesquisar o declínio neste tipo de organizações.
Quando se trata de empresas familiares, a transição saudável de uma geração de
proprietários para a seguinte é crucial para a sobrevivência destas organizações.
                                                                                                                                                                                    
alguém [homem de negócios] graficamente expôs: "A expansão é imposta a você; você simplesmente tenta
planejá-la e contê-la".
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Pesquisas apontam estatísticas alarmantes: 85% das organizações
familiares desaparecerão durante a terceira geração e 50% durante a segunda. E
ainda, somente 24% das organizações sobreviveriam à segunda geração.
A empresa familiar é ao mesmo tempo interessante pelas suas nuances de
vários aspectos interrelacionados, e também problemática no que concerne ao se
trabalhar com relações familiares. 
Nas relações familiares, vários sentimentos positivos e negativos permeiam
atitudes, que são levadas para dentro das organizações familiares. Mesmo com
devida dificuldade, o aspecto familiar analisado dentro do contexto organizacional,
permite analisar o declínio e seus fatores críticos.
Dada a situação que já foi descrita na introdução, através deste estudo
espera-se alcançar os objetivos estabelecidos e contribuir com o conhecimento
teórico-empírico, elucidando e auxiliando as empresas brasileiras ou situadas no
país a enfrentar situações similares.
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2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICO-EMPÍRICA 
2.1. CICLO DE VIDA ORGANIZACIONAL
Segundo Miller e Friesen (1984) as organizações evoluiriam através de
estágios; desde uma fase de pouca idade, tamanho reduzido e simplicidade
organizacional para outro estágio de envelhecimento da organização em idade, com
expansão do tamanho e aumento da sua complexidade. Katz e Kahn (1978) em seu
estudo, afirmam que as organizações não necessariamente seguiriam os mesmos
padrões de desenvolvimento de suas estruturas, mas sim seguiriam um padrão
lógico. Os estágios de vida pelos quais passam as organizações implicam em
mudanças das variáveis estruturais e processuais.
Alguns autores relatam as organizações como um organismo vivo que vai
desde o nascimento, passando pela infância, juventude e maturidade. Outros falam
de características específicas das estruturas durante as diferentes fases. Mas
Kimberly (1987) lembra que a simples aplicação do modelo de desenvolvimento
biológico, em que formas simples se transformariam em complexas através do
tempo não é necessariamente verdadeira. Segundo ele não haveria nenhum fato em
si na vida organizacional que implicasse em sua morte.
Já os autores Quinn e Cameron (1983) buscaram uma síntese extraída de
nove modelos de ciclo de vida organizacional, fundamentados em fenômenos
organizacionais, que sugeriam alterações nos seus padrões ao longo dos estágios
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do ciclo de vida. Eles conceberam quatro estágios, com padrões previsíveis e
seqüenciais, ocorrendo numa progressão hierárquica que dificilmente se reverteria: o
estágio empreendedor, o coletivo, o de formalização e controle, e o de elaboração
da estrutura.
Machado-da-Silva et alii (1998) concebem um modelo de ciclo de vida a
partir dos modelos conceituais de Quinn e Cameron e do trabalho de pesquisa de
Miller e Friesen. Esse modelo, composto por três estágios básicos, não enfoca o
declínio, mas considera que este possa ocorrer em qualquer um dos estágios
básicos.
No primeiro estágio, caracterizado pela atividade empreendedora e pela
captação e ordenação de recursos, há uma forte centralização do poder pelo
empreendedor (Machado-da-Silva et alii, 1998), com planejamento e coordenação
incipientes. A organização se encontra vulnerável ao ambiente; tem tendência a ser
adaptativo- reativa.
No estágio de formalização, que se caracteriza pela formulação de regras e
procedimentos e pela institucionalização da organização, a estrutura então encontra-
se mais estável, com especialização funcional, com um processo racional de
decisão, baixo nível de inovação e ênfase no controle do comportamento dos
membros organizacionais. Ela se caracteriza por ser mais conservadora e há forte
preocupação com a eficiência.
O alcance da maturidade, seguido da descentralização e expansão do
domínio, com diversificação da linha de produtos e de clientes, são características
fortes do estágio de flexibilização ou terceiro estágio, de acordo com o estudo de
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Machado-da-Silva et alii (1998). A responsabilidade social, a criação de mecanismos
de adaptação que enfatizam a criatividade e a inovação, são típicos deste estágio.
Tabela 1
QUADRO DAS CARACTERÍSTICAS DOS ESTÁGIOS DE CICLO DE VIDA
ORGANIZACIONAL
Estágio de Empreendimento Estágio de Formalização Estágio de Flexibilização




















poder altamente centralizado poder relativamente
centralizado
poder descentralizado
ênfase em inovação e
criatividade
ênfase no conservadorismo ênfase em inovação e
criatividade
estratégia de expansão de alto
risco em relação ao mercado
estratégia de estabilidade e
eficiência













formação de nicho relacionamento estável com o
ambiente externo
relação adaptativa com o
ambiente externo
captação e ordenação de
recursos
Fonte: Machado-da-Silva et alii. Ciclo de Vida, Controle e Tecnologia: Um Modelo para
Análise das Organizações. O&S, v.5, n.11, jan/abr 1998, p.83.
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Segundo Marques (1994), as organizações passariam de um estágio de
desenvolvimento para outro, de acordo com a vontade e ato consciente de seus
membros. E de acordo com este autor, três condições seriam imprescindíveis nesta
transformação:  a primeira seria a da consciência e conhecimento do estágio em que
se encontra a organização; a segunda, o da consciência e conhecimento das
características do estágio seguinte para o qual a organização deve ir; e a terceira, a
vontade gerencial para empreender o processo de mudança.
2.2. DECLÍNIO ORGANIZACIONAL 
Na década de 1970-80, surgem os primeiros trabalhos sobre declínio.
David Whetten escreveu um artigo refletindo sobre o momento de retração no
contexto americano, revelando claramente sua preocupação com o declínio em
contraposição a então dominante orientação do crescimento, que durante décadas
dominou toda uma sociedade.
O declínio, assim como o crescimento, deve ser entendido como uma
dinâmica organizacional. Declínio tem sido tratado de várias formas e perspectivas,
possuindo várias definições. Mas se deve atentar para o fato de não confundir
declínio com ajustes à mudanças do meio ambiente. Vários indicadores podem
refletir a habilidade organizacional de responder apropriadamente a fatores internos
e externos.
22
Thompson (1967) ressaltou que sob a visão da racionalidade, as
organizações tendem a antecipar e adaptar suas condições atuais às mudanças
ambientais, das quais os ganhos tecnológicos não podem ser protegidos. Então,
quando as mudanças ambientais são muito rápidas, extensas ou difíceis de predizer,
as organizações têm que possuir grande habilidade de realizar mudanças e
adaptações rápidas para sobreviverem; se houver inabilidade, a dissolução poderá
ocorrer.
Algumas definições de declínio na literatura referem-se ao tamanho
organizacional, como tamanho da força de trabalho, fatia de mercado, ativos, lucros,
cotação das ações no mercado, capacidade física de produção, número ou
qualidade das entradas e saídas segundo Greenhalgh (1982). A dificuldade aí
estabelecida é o dimensionamento desses fatores, a menos que o processo de
declínio se prolongue por um período de tempo relevante.
Redução nas vendas é um potencial indicador de declínio, assim como a
discussão sobre o ciclo de vida dos produtos na literatura de Marketing. Um colapso
na demanda de produtos ou serviços pode indicar um gerenciamento insensível, que
não reconhece e não responde aos sinais de maturidade ou retração de mercado, ou
ignora os produtos substitutos (Cameron et al., 1987; Weitzel e Jonsson, 1989;
Castrogiovanni, 1991). Declínio aparece ainda como estagnação, quando mercados
"secam" e as empresas começam a declinar juntamente com os mesmos, a
rentabilidade desaparece por motivos de desafios externos e há ausência de
inovação (Miller e Friesen, 1984).
Na literatura organizacional, há referências ao ciclo de vida das
organizações, como ocorrendo em vários estágios (nascimento, crescimento,
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maturidade, renascimento e declínio) tal qual um organismo vivo. Há consenso a
respeito do declínio ser um dos últimos estágios do ciclo de vida (Miller e Friesen,
1984; Cameron et al.,1987; Weitzel e Jonsson, 1989). O declínio então aparece
como decréscimo em uma ou mais dimensões organizacionais já citadas
anteriormente, e que ocorreria após a organização ter passado por outros estágios
(renascimento, maturidade contínua ou crescimento). Mintzberg (1984, p. 221)
aponta o declínio deterministicamente: "Uma vez estabelecidas, as organizações
atingem o pico no seu serviço à sociedade e então começam a declinar".
Whetten (1980) descreveu dois tipos de declínio: como estagnação e como
redução; declínio como estagnação mais evidente em organizações burocráticas,
passivas e insensitivas, e como redução em termos de dimensões (redução no
mercado total ou decréscimo de competitividade).
Greenhalgh (1982) o definiu como uma deterioração na habilidade
organizacional de adaptar-se ao seu ambiente ou quando se falha em aumentar a
sua dominação num nicho com capacidade decrescente. Levy (1986) posicionou
declínio como um estágio no qual necessidades internas e externas não se
encaixam apropriadamente e sinais de necessidade de mudança são ignorados
(colapso de consciência). Então, o declínio pode começar com um lapso de ação
resultante de uma falha em reconhecer um problema, de um lado, e reconhecimento
do problema, mas falhando em ter interesse ou recursos com os quais enfrentá-lo,
de outro.
Quatro fatores do declínio organizacional foram referidas numa tipologia
para o setor público por Whetten (1980): atrofia organizacional, vulnerabilidade,
perda de legitimidade e entropia ambiental. Já Weitzel e Jonsson (1989) citaram o
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trabalho de Tushman, Newman e Romanelli, que identificaram três fatores de
pressão: descontinuidade da indústria, passagem de um estágio a outro de um
produto no seu ciclo de vida, e a dinâmica organizacional interna. 
Em geral, os estudos sobre declínio relatam uma inabilidade das
organizações em adaptarem-se ao ambiente; Cameron et al.(1987) relataram sobre
a tradição organizacional em enfatizar a importância estratégica de controlar os
recursos ambientais críticos. As organizações estabelecem um tipo de prêmio sobre
a previsibilidade e estabilidade nas transações com o ambiente, identificando a
"essência do processo administrativo" como sendo o gerenciamento da incerteza. A
eliminação da ambigüidade, proteção do core tecnológico e a projeção de sistemas
que prospectem o ambiente, assim como a necessidade de informações para o
processo gerencial são algumas prescrições sugeridas por Herman (1963), Billings,
Milburn e Schallman (1980), Nystrom e Starbuck (1984), Perrow (1984).
Os recursos disponíveis dentro do ambiente influenciam a sobrevivência e
crescimento das empresas dividindo aquele ambiente; eles também podem afetar a
entrada de novos concorrentes de acordo com Randolph e Dess (1984).
Numa situação em que os recursos são abundantes, é relativamente fácil
para as empresas sobreviverem e virem a ser mais hábeis em possuir outros
objetivos além do da sobrevivência. Brittain e Freeman (1980) encontraram na
indústria de semicondutores, uma diversidade organizacional incrementada pela
munificência ambiental porque a sobrevivência era possível sob condições
alternativas de objetivos, estratégias e estruturas organizacionais.
Mas, quando os recursos tornam-se escassos, a competitividade se
intensifica (Porter, 1980; Castrogiovanni,1991) causando mudanças nas
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características intraorganizacionais e no comportamento de seus membros. O
declínio em munificência, apontado por Koberg (1987), estava associado com
mudanças nas organizações, nos seus sistemas de planejamento e controle,
equipamentos e facilidades, e departamentalização entre as escolas de primeiro e
segundo graus. Organizações, em face das mesmas dificuldades de recursos,
incrementaram sua competitividade através de formas legais ou ilegais de
cooperação e coalizão, segundo estudo de Aiken e Hage (1968).
Cameron et al. (1987) alertam para aqueles estudos que não separam
claramente turbulência ou flutuação, do declínio absoluto. O declínio organizacional,
esclarecem, é uma condição na qual um decréscimo substancial na base dos
recursos organizacionais ocorre através de um período de tempo específico. A
estagnação (Whetten, 1980; Bozeman e Slusher, 1979) se diferencia de declínio,
porque tanto pode estar associada com este quanto com crescimento. No declínio a
estagnação é absoluta, e no crescimento, é somente um ritmo mais lento da
evolução de seus padrões.
Num ambiente de lentas mudanças, uma resposta adaptativa ou reativa por
parte da organização pode ser suficiente. Mas, ao contrário, com rápidas demandas
ambientais, uma postura antecipatória ou pró ativa é requerida (Cameron et al.,1987;
Weitzel e Jonsson, 1989; Stoner e Freeman, 1995).
Cameron, Kim e Whetten (1987) concluíram em seu estudo sobre os efeitos
do declínio e turbulência, que os resultados sugeriam que os gerentes de topo
tendiam a responder mais efetivamente à turbulência, que tem importante
associação com suas responsabilidades. No caso do declínio, uma resposta mais
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efetiva é encontrada por parte dos membros da organização. Turbulência não possui
associação negativa com responsabilidades dos membros da organização.
Uma organização em declínio é considerada ineficiente, visto que é
equivalente a ser "doente" num modelo orgânico. Isto implica em considerar seu
gerenciamento insensível e necessitar de injeção de energia humana e financeira na
sua atividade segundo Scott (1976) e Katz e Kahn (1966) e, se a energia não for
suficiente para realizar a coordenação interna e as atividades gerenciais, e  mapear
propriamente a complexidade do ambiente, Buckley (1967) salienta que o declínio
organizacional tende a acentuar-se.
O maior problema gerencial é reconhecer e assumir os primeiros sinais de
complicações significativas para a organização (Whetten, 1980). Para Scott (1976), a
paranóia está em não admitir que a mesma está com problemas, e quando forçados
a tal, os gerentes tendem a rotular como um período temporário de consolidação,
não admitindo o declínio e insistindo em afirmar que é um estágio precursor do
crescimento.
Conseqüências do declínio sobre os gerentes são contraditórias. Em
Whetten (1980) ele cita Hirschman que observou que gerentes comprometidos
moralmente com a organização sentiam poder minimizar os resultados do declínio;
já Scott (1976) observou que gerentes competentes evitam as organizações em
declínio (tendem a pular fora do barco que está afundando).
Com relação às características do processo gerencial do declínio, alguns
estudos sugeriram que algumas organizações tornaram-se mais rígidas, enquanto
outras, mais flexíveis e tomadoras de risco, numa posição pró ativa. Rosenblatt et al.
(1993) propõem três funções diretas das ações gerenciais: influenciar as
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percepções/cognições dos demais, estruturar atividades e ocupar-se das políticas
organizacionais.
Durante a fase de declínio, torna-se muito importante o gerenciamento das
percepções e cognições, quando a incerteza e a ambigüidade são muito fortes.
Alguns autores, citados por Rosenblatt et al. (1993) - como Gray e Aviss; Latack e
Dozier; Meyer, Borucki e Barnett - sugeriram que as organizações poderiam se
beneficiar do declínio como uma oportunidade para revitalização e progresso social.
Mas, a realidade do declínio é subjetiva e conseqüentemente as suas interpretações
divergem e o fato de como são recebidas por outros é um foco central nas respostas
organizacionais ao declínio de acordo com Ford (1985).
Em alguns casos, afirmam Weitzel e Jonsson (1983), as ações gerenciais
relacionadas às condições de declínio são de conter gastos e incrementar a
eficiência; e se o caso for de redução na base de recursos, seu comportamento
torna-se autocrático e o risco à sobrevivência da organização aumenta.
Na estruturação das atividades, Cameron et al.(1987) não encontraram
forte relação entre centralização e declínio. Gladstein e Reilly (1985) não
encontraram mudança na centralização de influência nos seus estudos. Sutton e
D'Aunno (1989) sugeriram que os efeitos  a longo prazo da redução de mão-de-obra
eram menos mecanicistas ou rígidos do que aqueles de curto prazo. Outros
mostraram formas de envolvimento não tradicionais dos empregados para enfrentar
o declínio, ou até através de abordagens descentralizadas e participativas
(Rosenblatt et al.,1993).
Com a escassez de recursos, a geração interna de conflitos poderá ser
incrementada dentro da estrutura organizacional; então, o maior desafio gerencial é
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enfrentar e resolver essas diferenças, mantendo-se as políticas organizacionais
(Rosenblatt et al.,1993).
Mintzberg (1985) sugere que o declínio ajuda a transformar a organização
numa "arena política", onde o conflito e as forças políticas dominam. No mesmo
sentido, Hardy (1989) observou que o declínio geralmente inicia o processo de
mudança estratégica, e estas, são geralmente políticas. Jick e Murray (1982)
observaram que os tomadores de decisão percebem as relações entre os vários
atores, influenciando as estratégias que desenvolvem para reagirem ao declínio.
Ford (1980) cita o estudo dos autores Hedberg, Nystrom e Starbuck, onde várias
organizações estudadas que experimentaram ou estavam em declínio, tinham em
comum o fato de que seus tomadores de decisão respondiam ao declínio tendendo a
exacerbar o problema.
Weitzel e Jonsson (1989) propuseram um modelo de percepção dos
estágios de declínio, e que as dificuldades de cada estágio dependerão da história
da organização e de seu estágio de desenvolvimento. A resposta e continuidade da
organização em relação ao ambiente será determinada pela quantidade e qualidade
das mudanças ambientais, como foi sugerido por Zammuto e Cameron (1982).
No primeiro estágio, o de cegueira, a organização não percebe mudanças
internas ou externas que ameaçarão sua sobrevivência. Lorange e Nelson (1987)
propuseram alguns sinais que podem indicar problemas com relação ao declínio:
excesso de pessoal, tolerância de incompetência, procedimentos administrativos
incômodos, força desproporcional do staff, grandes substituições de formulários,
ausência de objetivos claros e decisões sobre benchmarks, medo de conflitos e
dificuldades, menor quantidade de comunicação eficiente, e estrutura organizacional
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ultrapassada. Muitas organizações são sensitivas às mudanças quantitativas,
baseadas em dados operacionais, e seus gerentes são treinados a serem atentos
àquelas segundo Zammuto (1982). No primeiro estágio do declínio, muitas
mudanças negativas são qualitativas, sendo mais difíceis de se reconhecer e
comunicar.
Algumas das mudanças internas ocorridas no estágio da cegueira são não
planejadas e causam problemas mais tarde. O comprometimento dos empregados é
um importante fator para uma retração e reversão do declínio. Weitzel e Jonsson
(1989) afirmam que eles podem detectar obstáculos às saídas desejadas e modificar
seus próprios comportamentos. A assimilação e processamento de informações
também dependerá das atitudes organizacionais através das mudanças.
O segundo estágio é caracterizado pela paralisia, apesar dos sinais de
deterioração da performance. A atrofia organizacional resulta da interpretação
incorreta das informações disponíveis por parte dos líderes, acreditando-se que a
longevidade organizacional significa imortalidade (Whetten,1980). Nesse estágio,
conforme Weitzel e Jonsson (1989), a oportunidade ou ameaça pode ser temporária,
então uma política de "espere e verá" é atrativa, e mudanças são consideradas
caras e são interrompidas (Miller e Friesen, 1984). Um outro fato é que há um
incremento do comprometimento dos líderes para o curso atual de ações. A
incerteza na interpretação das informações sobre o ambiente e suas mudanças ou
dos problemas internos torna mais difícil o acordo dos membros de coalizões
dominantes sobre a direção que a organização deve seguir (Weitzel e Jonsson,
1989).
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O terceiro estágio, caracterizado pela ação falha, mostra sinais de perdas
de performance, tanto financeiras quanto reduções em outras dimensões. A falha
em se ajustar às descontinuidades do ambiente e de alcançar soluções para
problemas internos é causada por diferenças de opinião assim como a necessidade
de mudança e sua natureza (Weitzel e Jonsson, 1989). Nesse estágio, a falha
organizacional nem sempre é imediata, mas surge se as mudanças corretas não
forem realizadas. Os líderes organizacionais são forçados circunstancialmente a
considerar mudanças substantivas; não podem mais defender o negócio como
usual, seus objetivos e métodos por longo tempo, conforme Starbuck, Greve e
Hedberg (1978). Contudo, o processamento de informações é inadequado porque os
líderes organizacionais prestam pouca atenção aos sinais de perigo apontados pelos
subordinados, conforme apontamento de Nystrom e Starbuck (1984).
Paradoxalmente, esse estágio é o melhor para se realizar grandes decisões e
reorientações; moderados e mais altos níveis de estresse encorajam o exame de
alternativas. Estratégias de retração temporárias, incluindo cortes de pessoal, devem
ser implementadas nesse estágio, mas a organização necessita minimizar seus
efeitos negativos (Weitzel e Jonsson, 1989). Os gerentes necessitam reduzir a
incerteza do pessoal através de objetivos claros, linhas de autoridade, processos, e
linha de tempo para decisões chave.
O quarto estágio, o de crise, que resulta de ações inadequadas,
caracteriza-se por crises, caos, procrastination, esforço em voltar ao básico
(passado), mudança e cólera segundo Levy (1986). Nesse estágio é possível que a
organização seja "engolida" por uma calamidade do ambiente sem progredir através
de um dos outros estágios anteriores; a organização atinge o ponto crítico na sua
31
história, durante o qual deve haver maior reorientação e revitalização ou sofrer a
falha. Clientes, fornecedores, funcionários começam a dissolver ou restringir seu
relacionamento com a organização. Para recuperar-se das falhas e do caos do
quarto estágio, mudanças revolucionárias na estrutura, estratégia, pessoal e
ideologia são necessárias, como apontaram Hedberg, Nystrom e Starbuck (1976).
Reposição de gerentes de topo é usualmente requerida para trazer novas idéias e
eliminar o decréscimo das bases cognitivas e velhos consensos (Weitzel e Jonsson,
1989).
Tushman, Newman e Romanelli (1986) afirmam que somente uma
descontínua e substancial mudança de estratégia, estrutura, poder e controle (frame
breaking) são o caminho para reverter o declínio, mas, nem todas as reorientações
serão bem sucedidas. Alguns obstáculos para a reversão do declínio incluem o
contínuo êxodo de empregados talentosos e mudanças na composição da força de
trabalho de acordo com Greenhalgh (1982).
O quinto estágio, o de dissolução, é irreversível. Problemas de perdas
financeiras, perda de mercado e reputação e perda de talentosos e experientes
membros organizacionais são comuns (Weitzel e Jonsson, 1989). A deterioração
será rápida em ambientes que não perdoam falhas, até a organização não ter outra
saída, a não ser a de encontrar compradores para seus ativos,  entrar em processo
de falência, ou mais diretamente em dissolução.
Alguns autores, através de seus estudos, mostraram que a baixa
performance pode conter dois caminhos: o da inovação e de novas práticas
organizacionais ou o de comportamentos disfuncionais e pouca ou nenhuma
inovação. Além do mais, as organizações tendem a agir inconsistentemente,
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liderando sua indústria com práticas inovativas em um período, mas deixando um
buraco quando suas atitudes são tardias noutras vezes, segundo Mansfield (1968).
Tabela 2
ESTÁGIOS DO DECLÍNIO ORGANIZACIONAL E AÇÕES ORGANIZACIONAIS
CORRESPONDENTES
Estágios* Ação Organizacional
1. Cegueira Falha em antecipar ou detectar pressões
através da entropia: o declínio começa.
2. Paralisia Falha em decidir sobre ação corretiva: o declínio
torna-se noticiável percebível.
3. Ação falha Decisões falhas: implementação errônea de
decisões
4. Crise Dado o estágio de ações falhas e ambiente
turbulento, última chance para reversão. Com
ambiente menos turbulento, lenta erosão
5. Dissolução Dado o estágio de crise e ambiente turbulento,
rápido desaparecimento. Ambiente menos
turbulento, lento desaparecimento
* As conseqüências do declínio são reversíveis em todos os estágios excluindo-se o de
dissolução, no qual recursos severamente diminuídos impedem recuperação.
Fonte: WEITZEL, Willian; JONSSON, Ellen.  Decline in organizations: a literature integration
and extension.  Administrative Science Quarterly, n.34, p.97, 1989.
As organizações que continuassem a se expandir sem mudar sua estrutura,
poderiam sofrer severas rupturas de seus sistemas de controle, deseconomias
gerenciais e subsequente declínio na performance conforme Williamson (1975).
Chandler (1977) concluiu que organizações com performances deterioradas
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responderiam pela busca de novas formas de organização. Outros afirmam que um
modelo de equilíbrio pontuado ou quantum de mudança organizacional sugere que
baixa performance pode ser um importante motivador de mudanças estratégicas.
Segundo Miller e Friesen (1982) há de lembrar-se ainda dos períodos convergentes
pontuados por reorientações ou maiores inovações que reconfiguram a trajetória da
organização no novo período de adaptação incremental e ajustamento.
As organizações que possuem problemas persistentes e performance de
declínio são estimuladas a inovar, sendo mais aventureiras ou propensas a correr
riscos do que organizações complacentes, e adotam inovações bem mais cedo do
que estas (Bolton, 1993).
A inovação pode constituir-se numa resposta adaptativa ao declínio
enquanto estagnação (Cameron et al.,1987; Argenti apud Bolton,1993), desde que
haja recursos suficientes para novas práticas. Parece menos viável que inovação
ocorra em resposta ao declínio enquanto redução (Whetten, 1980), quando os
recursos são escassos. A explicação que Chandler (1962) desenvolveu para a
adoção de uma nova estrutura nas empresas que cedo adotaram inovações, como a
General Motors, a Du Pont e a  Sears repousa sobre a performance organizacional
declinante: nas três companhias, houve uma crise considerável para trazer à tona a
necessidade de ação.
Zaltman, Duncan e Holbeck (1973, p. 33-45), apontam três tipos de
inovações que podem ocorrer nas organizações: a inovação programada, que é
planejada através de pesquisas e desenvolvimento de produtos ou serviços; as não
programadas que ocorrem quando há folga na organização, sob a forma de maiores
recursos disponíveis; ou as inovações que  podem se desenvolver dentro das
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organizações ou ser impostas a elas  por outras forças do ambiente. Esses autores
observaram as seguintes características da inovação, tornando-a mais ou menos
atraente, com maior possibilidade ou não de ser utilizada pela organização:
1. Custo. Os fatores relativos ao custo envolvem dois elementos: o econômico e o
social. Os custos econômicos incluem o custo inicial de adaptação de uma
inovação ou programa novo e os custos continuados com sua manutenção em
funcionamento. Os custos sociais envolvem os arranjos de status modificados
dentro da organização, à medida que indivíduos e grupos ganham ou perdem
poder, em decorrência dos novos desenvolvimentos. Qualquer  tipo de custo
tende a ser encarado como exorbitante por seus oponentes e a ser minimizado
pelos proponentes da mudança.
2. Retorno do investimento. É óbvio que serão selecionadas as inovações que
produzirem retornos elevados dos investimentos. A situação fica muito mais difícil
quando uma inovação ou política tecnológica ocorre num setor não comercial.
3. Eficácia. Será selecionada a inovação mais eficaz, em lugar de uma situação
de status quo ou de inovação alternativa menos eficaz.
4. Risco e incerteza. Quanto menores o risco e a incerteza, maior a probabilidade
de que a inovação seja adotada.
5. Comunicabilidade. A clareza dos resultados está associada a probabilidade da
inovação.
6. Compatibilidade. Quanto mais a inovação for compatível com o sistema
existente, mais provável se torna que seja apropriada. Isso implica, é claro, em
que as organizações tendem a ser conservadoras em suas inovações ou políticas
tecnológicas, visto ser improvável que o que é compatível seja radical.
7. Complexidade. Inovações mais complexas têm menor probabilidade de serem
adaptadas. Mais uma vez, isso é uma pressão no sentido do conservantismo.
8. Status científico. Quando uma inovação é percebida como tendo sólido status
científico, é mais provável que seja adaptada.
9. Vantagem relativa percebida. Quanto maior a vantagem, maior a probabilidade
de que ocorra a adaptação.
10. Ponto de origem. As inovações têm maior probabilidade de serem adotadas se
se originarem dentro da organização. Ao menos parcialmente, isso se baseia na
percepção de credibilidade da fonte da inovação.
11. Terminalidade. Envolve o momento exato (timing) da inovação. Em alguns
casos, uma inovação só vale a pena se for adotada em determinada época, ou
numa seqüência específica das operações da organização.
12. Status quo anterior. Esse fator se refere a questão de ser ou não reversível a
decisão de inovar. Pode haver retorno ao estado anterior da organização, ou a
decisão é irreversível? Relacionada com isso está a questão de ser ou não
divisível a inovação ou a política tecnológica. Poderia ser tentada uma pequena
parcela em determinada época, ou tem que ser adotada a proposta integral?
13. Compromisso. Envolve comportamentos e atitudes com relação a inovação. A
participação na decisão de inovar tende a aumentar o compromisso dos membros
organizacionais para com a inovação. Um nível mais elevado de compromisso
está associado com a inovação de maior êxito.
14. Relações interpessoais. Quando uma inovação ou política tecnológica tende a
ocasionar ruptura nas relações interpessoais, é menos provável que seja adotada.
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15. Caráter público versus caráter privado. Quando uma inovação tende a afetar
grande parte do público, envolverá, tipicamente, um corpo decisório maior do que
uma que se limite a um grupo privado. O corpo decisório maior tenderá a impedir
a adoção.
16. Porteiros. Isso diz respeito ao problema de a inovação dever ou não passar
por diversos passos para aprovação ou apenas por um ou dois. Quanto maior o
número de porteiros, maior a probabilidade de que a inovação seja rejeitada.
17. Suscetibilidade a modificações sucessivas. Quando uma inovação pode ela
própria modificar-se à medida que mudem as condições ou a própria tecnologia,
tem maior possibilidade de ser adotada. Isso se relaciona com a idéia de
reversibilidade, uma vez que a organização não está "atrelada" a um caminho que
poderia, aos poucos, afastar-se do objetivo original.
18. Capacidade de abertura. A adoção de uma inovação ou o desenvolvimento de
uma política tecnológica tende a conduzir à capacidade de envolver a organização
em ações similares adicionais.
19. Inovações de abertura. Isso diz respeito ao fato de que algumas inovações,
até mesmo pequenas mudanças na estrutura de uma organização, podem ter o
efeito de preparar o terreno para inovações adicionais.
Daft e Becker, citados por Hall (1984, p.153), constataram num estudo
realizado durante o crescimento que, " a inovação aumenta à medida que aumentam
os incentivos para a inovação, a eficácia dos mecanismos organizacionais para
desenvolvimento de alternativas inovativas e a presença de características
organizacionais que possibilitam a inovação". Hall (1984) cita outro estudo sobre
inovação num período de adversidade: o de Manns e March. Eles enfocaram
departamentos universitários e puderam notar que, sob adversidade, os
departamentos tendiam a aumentar a variedade de cursos, com condições mais
atraentes, tornando-os mais acessíveis. Mas, o que mais chamou a atenção desses
autores foi que os departamentos mais fortes reagiam à adversidade com menores
inovações do que os departamentos mais fracos.
Elevados níveis de inovação estão relacionados com algumas
características da organização, segundo Hage e Aiken (1970, p.30-61):
1. Elevada complexidade da formação profissional dos membros organizacionais.
2. Elevada descentralização do poder.
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3. Baixa formalização.
4. Baixa estratificação na distribuição diferencial de recompensas (quando a
estratificação elevada está presente, aqueles que obtêm altas recompensas
tendem a resistir a mudança).
5. Uma baixa ênfase na quantidade (em oposição à qualidade) de produção.
6. Uma baixa ênfase na eficácia no tocante ao custo de produção ou serviços.
7. Um nível elevado de satisfação no trabalho por parte dos membros
organizacionais.
Hall (1984) comenta sobre as controvérsias na questão da importância
relativa das características organizacionais versus as perspectivas dos indivíduos da
organização. Segundo Baldrige e Burnham (1975), as características
organizacionais são mais importantes para o processo de inovação do que o
comportamento ou atitudes dos membros da organização. Hage e Dewar (1973),
afirmam o contrário, que os valores das elites organizacionais são mais importantes
do que as características estruturais.
O fato é que, independendo do número de estágios em que a inovação seja
implementada, existe um consenso de que a inovação bem sucedida exige
diferentes arranjos organizacionais para cada estágio (Hall, 1984).
Outro fator que se pode relacionar a declínio é o downsizing. Downsizing é
um fenômeno intencional, implica em ação organizacional. Ele pode ser
implementado como uma reação defensiva ao declínio ou como uma estratégia pró
ativa para aumentar o desempenho organizacional (Freeman e Cameron, 1993).
Declínio difere de downsizing no que tange a que, declínio não necessariamente
produza redução de pessoal, em termos relativos ou absolutos. Na década de 80, a
Chrysler  realizou downsizing em resposta ao declínio. Além disso, o declínio não é
uma estratégia imposta. As organizações podem realizar o downsizing sem
necessariamente estarem no estágio de declínio, quando ele é usado pró ativamente
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para aumentar a competitividade, e ao contrário, organizações podem declinar sem
downsizing (Freeman e Cameron, 1993).
Sobre o downsizing, alguns estudiosos o tem enfocado sob os aspectos de
declínio, como a necessidade de incremento das habilidades gerenciais segundo
Sutton (1987). Alguns atributos do downsizing o distinguem de outros conceitos
como demissões, não adaptação ou crescimento em "marcha ré". Como já foi dito, o
downsizing é intencional, diferenciando-o da perda de fatia de mercado, perda de
receita ou perda involuntária de recursos humanos que estão associados ao
declínio. Downsizing geralmente envolve reduções de pessoal, apesar de não estar
limitado somente a este. Outras estratégias são transferências, recolocações
externas, incentivos à aposentadoria, demissões e outros.
Algumas perguntas a serem feitas sobre o downsizing: Onde foram
implementadas ações ou políticas para reduzir o número de empregados na
organização? Onde foram realizadas reduções para incrementar a eficiência? Esse
tipo de informação diferencia declínio - onde os níveis de empregados devem ser
quebrados por atritos não intencionais - de reduções intencionais objetivando
melhorias organizacionais. Mas, nem sempre o downsizing será uma ação pró ativa
(Freeman e Cameron, 1993).
O downsizing é enfocado no melhoramento da eficiência ou eficácia
organizacional. Afeta o processo de trabalho, porque um menor número de
trabalhadores terá que realizar a mesma quantidade de trabalho, e isso tem um
impacto, podendo causar sobrecarga, ineficiência, conflito e moral baixa como
conseqüências, de acordo com Brockner, citado por Freeman e Cameron (1993), ou
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resultados positivos podem ocorrer, como aumento nos índices de produtividade e
velocidade de produção.
Algumas atividades de downsizing podem incluir restruturação e eliminação
de trabalho, como funções descontínuas, abolição de níveis hierárquicos, fusões de
unidades, redesenho de tarefas, que levarão a algum tipo de redesenho
organizacional. Já o declínio não afeta o processo de trabalho porque os indivíduos
persistem realizando os mesmos padrões de trabalho e tarefas enquanto esperam
pela demissão, segundo Sutton (1987).
Ford (1980) relata o trabalho de Tsouderos, que indicou que o número do
pessoal administrativo (evolução) aumentou mais durante o declínio do que durante
o crescimento. Similarmente, Ford (1980) também citou o estudo de Freeman e
Hannan, onde concluíram que o número de pessoal administrativo decresceu a uma
taxa bem menor e mais lenta em distritos escolares em declínio do que cresceram
em distritos em crescimento. Também Akers e Campbell (1970) mostraram que o
componente administrativo cresceu em algumas associações ocupacionais em
declínio.
Muitas organizações tem experimentado o declínio no seu mercado ou
faturamento, sem realizar redução na força de trabalho (como exemplo, o império de
Donald Trump) e outros reduziram a força de trabalho somente para emplacar com
as perdas nas receitas ou produção (como o caso da Chrysler durante a década de
1980). No primeiro caso, não ocorreu downsizing enquanto no segundo caso foi
downsizing em resposta ao declínio.
Enquanto downsizing pode ser um artifício para prevenir, minimizar ou
eventualmente corrigir uma não adaptação, ele não é sinônimo deste, enquanto
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declínio ocorre em conjunto com não adaptação a um nicho ambiental, argumenta
Greenhalgh (1983).
A natureza intencional do downsizing significa que uma organização deve
tornar-se menor a fim de se  descentralizar, para se especializar ou para tornar-se
mais conectada externamente através de atividades expansivas, ou seja, os
mesmos resultados associados a crescimento, na mesma dinâmica (Freeman e
Cameron, 1993).
Tushman e Romanelli (1985), sugeriram que períodos convergentes são
longos espaços de tempo de mudança incremental e adaptação. Nesses períodos,
segundo esses autores, as mudanças são geradas através da obtenção de grande
consistência entre as atividades internas da organização e orientação estratégica.
Nos períodos convergentes, a responsabilidade primária pelo ajustamento e
redefinição dos sistemas e estruturas organizacionais compete a gerência de nível
médio ou intermediário.
Em sentido contrário, reorientações são curtos períodos de tempo de
mudanças descontínuas, envolvendo simultâneas e abruptas alterações nas
estratégias, distribuição do poder, estrutura e sistemas de controle (Freeman e
Cameron, 1993). Nesses períodos, os líderes ou dirigentes de topo não somente
iniciam a mudança, mas também intermedeiam as forças institucionais internas e
externas pela inércia e as forças competitivas e tecnológicas para mudanças
fundamentais (Freeman e Cameron, 1993). A reorientação vem geralmente à tona
por baixa performance ou ameaças percebidas a performance futura. Períodos
convergentes podem ou não estarem associados com performance ineficiente,
dependendo da extensão da estabilidade presente do ambiente e da extensão na
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qual as organizações mantêm sua estabilidade interna, segundo Tushman e
Romanelli (1985).
DeWitt (1993) relata que as organizações que possuem estratégias de
crescimento em ambientes declinantes não são imunes ao downsizing. O declínio
organizacional, gerado por falha gerencial, requer estratégias de downsizing que são
diretamente ligadas ao arranjo estrutural (Whetten, 1987). Mudanças são realizadas
na padronização, formalização, centralização e diferenciação estrutural de trabalho
para incrementar a performance segundo Daft (1986) e Mintzberg (1979). As
estratégias de downsizing dependem do estágio do declínio. Quando o estágio de
declínio é inicial, é obscuro saber onde o gerenciamento está falho; então ações de
downsizing em forma de retração reelabora o domínio e/ou atividades estruturais,
como num período de convergência. Quando o estágio de declínio é mais avançado,
o downsizing vem sob a forma de reorientação e gerando um colapso no domínio
e/ou atividades estruturais ao mesmo tempo que reduções de pessoal são
realizadas (DeWitt, 1993).
Quanto às estruturas organizacionais, mudanças mecanicistas são
esperadas ocorrerem quando as organizações são confrontadas com o declínio
(formalização, padronização e centralização) segundo autores citados por DeWitt
(1993) como Staw, Sandelands e Dutton; Sutton e D'Aunno; e Yasai-Ardekani. Uma
ênfase maior é colocada no controle de recursos escassos como reduções
financeiras, que aumentam a visibilidade de erros gerenciais. O processo decisório
torna-se centralizado, assim como regras e procedimentos são reforçados de acordo
com Sutton e D'Aunno (1989). As alterações mecanicistas na estrutura
organizacional podem aumentar a performance segundo Staw et al. (1981), mas
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podem ser uma resposta inadequada ao declínio. Muitos estudos mostram que
durante o declínio o controle torna-se extremamente centralizado, de acordo com a
citação de DeWitt (1993) sobre os autores Bibeault; Hambrick e Schecter; Schendel,
Patton e Riggs; Aumentos na formalização e padronização podem ser
desnecessários e ineficientes. Uma estrutura mecanicista poderá ser inadequada
para a interdependência incrementada que a consolidação e sensibilidade ao
mercado requerem (DeWitt, 1993). O tipo de mudança na estrutura dependerá da
estratégia de downsizing utilizada.
Segundo DeWitt (1993), os gerentes quando defrontados com baixo nível
de declínio organizacional e ambiental, usam de estratégias de retração de estrutura
e domínio para elaborar o domínio existente e os processos estruturais, similar a
estratégia de insulto de domínio de Zammuto e Cameron (1985); essa estratégia re-
sizes a organização e geralmente aumenta a eficiência e as saídas.
Quando confrontados com baixos níveis de declínio organizacional e altos
níveis de declínio no ambiente, os gerentes combinam estratégias de retração
estrutural e reorientação de domínio para elaborarem  os processos estruturais e
consolidarem sua posição de domínio (DeWitt, 1993). A diferenciação vertical
aumenta acompanhando decréscimo na horizontal, gerando uma mudança orgânica
na estrutura organizacional, pela menor necessidade de coordenação através da
organização.
Quando confrontados com um alto nível de declínio organizacional e com
um baixo nível de declínio do ambiente, os gerentes usam a estratégia de
reorientação estrutural em combinação com retração de domínio para consolidar
seus processos estruturais enquanto elaboram produtos e mercados (DeWitt, 1993).
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A diferenciação vertical e linhas de autoridade são eliminadas ao mesmo tempo que
cortes de pessoal são realizados, ambos gerando insuficientes reduções de custos e
são estratégias não garantidas. Os gerentes são pressionados a incrementar a
padronização e a formalização, através da diferenciação horizontal com respectivo
incremento na necessidade de controle e coordenação (DeWitt, 1993).
Quando confrontados com altos níveis de declínio tanto organizacional
quanto ambiental, a estratégia utilizada é uma combinação de reorientação estrutural
e de domínio para consolidar os processos estruturais e atividades de domínio
organizacionais (DeWitt, 1993). Como resultado, tanto a diferenciação horizontal
quanto vertical são decrescidas; decréscimos em controle, em padronização e
formalização acompanham essa estratégia, providenciando uma transformação
orgânica na organização.
Freeman e Cameron (1993, p.18) relatam que, dependendo dos objetivos
do downsizing organizacional e das mudanças estruturais ocorridas, o inverso do
processo de crescimento pode ocorrer: 
(1) Decréscimo no tamanho das unidades sem mudança estrutural (i.e.,
eliminando indivíduos ou tarefas específicos); (2) Decréscimo no número de
unidades paralelas (i.e., fechamento de divisões ou eliminação de linhas de
produtos); (3) Decréscimo na diferenciação (i.e., restruturação do trabalho
produzindo grande generalização, e uma grande variedade de tarefas são
agrupadas); (4) Desinvestimento ou dissolução (i.e., eliminação do negócio como
um todo ou de unidades organizacionais sem reposição).
Freeman e Cameron (1993) relatam que o downsizing tem estreita relação
com o redesign organizacional, porque as operações, tecnologias, e estrutura não
podem permanecer as mesmas quando o downsizing ocorre; esses autores
resumiram num quadro (tabela 2) o modelo das duas estratégias de downsizing.
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A seleção de uma estratégia apropriada de downsizing aumenta as
chances de sobrevivência de uma organização (DeWitt,1991). Os procedimentos
internos precisam ser alinhados com a estratégia de downsizing para aumentar a
sobrevivência segundo Galbraith e Nathanson (1978).
Mas, para realizar uma mudança, como o downsizing e o redesign,
obstáculos terão de ser enfrentados e neutralizados. Kaufman (1971), os denomina
de "obstáculos sistemáticos", que estão dentro do sistema global no qual operam as
organizações. Capitais investidos, status quo, acumulação de restrições oficiais ao
comportamento, acordos interorganizacionais são alguns dos fatores incluídos
nesses obstáculos.
Katz e Kahn (1978, p.414-415 ) abordaram, de uma maneira diferente, a
resistência à mudança, sugerindo seis fatores: 
1. As organizações são "sobre determinadas". Isso significa que há múltiplos
mecanismos para assegurar a estabilidade. A seleção de pessoal, o treinamento e
o sistema de recompensas destinam-se a conduzir à estabilidade. 2. As
organizações cometem o erro de presumir um determinismo local, ou de acreditar
que a mudança em um único ponto não causará impactos na amplitude da
organização. Além disso, uma mudança nas operações locais pode ser anulada
pela organização mais ampla. 3. Existe inércia individual e grupal. A força do
hábito é muito difícil de superar. 4. A mudança organizacional pode ameaçar
grupos ocupacionais dentro das organizações. Algumas especialidades podem
prever que não mais serão necessárias quando certas mudanças forem
implementadas. 5. A mudança organizacional pode ameaçar o sistema de poder
estabelecido. A administração, por exemplo, poderia antever parte de seu poder
indo para outros grupos. 6. A mudança organizacional pode ameaçar aqueles que
se beneficiam da alocação atual de recompensas e recursos. Isto tanto pode




SUMÁRIO DO MODELO DE CONVERGÊNCIA E REORIENTAÇÃO DO
DOWNSIZING E REDESIGN ORGANIZACIONAL
Convergência Reorientação
Downsizing e redesign incrementais
Estratégias moderadas downsizing
Redesign visando refortalecer
a missão e estratégia organizacional
e fazer melhor as coisas
Estabilidade na equipe gerencial de topo,
tecnologia e sistemas
Ênfase em baixo nível e abordagem   menos
radical do downsizing
Ênfase na mudança de "colarinho branco" e de
trabalho, em seguida em tecnologia, depois
estrutura
Downsizing orienta o redesign 
Downsizing e redesign descontínuos
Estratégias de Downsizing mais severas
Redesign visando a redefinição da missão e
estratégia organizacional
e fazer coisas diferentes
Mudança na equipe gerencial de topo,
tecnologia e sistemas
Ênfase em alto nível e abordagem mais radical
do downsizing
Ênfase na mudança de "colarinho branco" e de
estrutura, em seguida tecnologia, depois
trabalho
Redesign orienta o downsizing
Sucesso associado com:
Comunicação requerida é menos extensiva
Ação simbólica é menos necessária
Uso de relações interorganizacionais não é
requerido




Comunicação requerida é mais extensiva
Maior necessidade de ação simbólica
Uso de relações interorganizacionais é
requerido
Ênfase em flexibilidade e adaptabilidade
Orientação externa
Critério de eficácia
Fonte: FREEMAN, Sarah J.; CAMERON, Kim S.  Organizational downsizing: a convergence
and reorientation framework.  Organizational Science, USA, v.4, n.1, p.18,
feb/1993.
As mudanças bem sucedidas, concluíram Katz e Kahn (1978), são aquelas
que envolvem a estrutura organizacional, uma combinação de diversos métodos de
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mudança e a inclusão de recompensas extrínsecas como área potencial de
mudança.
Montenegro e Barros (apud Marques, 1994) alertam para a necessidade de
a organização preparar-se cuidadosamente para a mudança e apresentam um
modelo de cuidados especiais englobando quatro fases, a saber: conscientização do
momento histórico da empresa (corresponde a um diagnóstico sobre em qual ponto
do ciclo de vida se encontra a empresa); avaliação estrutural da empresa (refere-se
a uma avaliação da organização e sua relação com o produto final, os recursos
humanos, os personagens - conhecimento e comportamento);  dimensionamento
dos sistemas informacionais da empresa (este aspecto enfoca com atenção especial
o nível de adequação dos sistemas informacionais, fluxos e infra-estrutura para a
tomada de decisões dos diversos níveis da organização); visão compreensiva da
mudança (trata da compreensão da própria mudança e de seus efeitos sobre a
empresa como um todo, estrutura, recursos humanos e sistemas informacionais).
Stoner et al.(1995) citam três fontes gerais de resistência à mudança, que
num primeiro momento, o gerente necessita tirar de sua cabeça, e num segundo
momento, extirpá-las de dentro da organização para que seu papel seja
desempenhado com sucesso: incerteza quanto as causas e efeitos da mudança,
falta de disposição para abrir mão de benefícios existentes, e a consciência das
fraquezas das mudanças propostas.
Somando-se os conceitos, tem-se que declínio é: (1) redução em uma ou
mais dimensões organizacionais; (2) um estágio no ciclo de vida; (3) estagnação
interna ou ineficiência; (4) falha em reconhecer sinais de perigo (internos ou
externos) ambientais; (5) falha em se adaptar ou mudar para atender as demandas
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do ambiente externo, segundo discutido em Weitzel e Jonsson (1989, p.94). Esses
mesmos autores sugeriram uma redefinição de declínio: "organizações entram no
estado de declínio quando falham em antecipar, reconhecer, evitar, neutralizar, ou
adaptar-se a pressões externas ou internas que enfraquecem a sobrevivência, a
longo prazo, da organização". 
2.3. FATORES DE DECLÍNIO
Os fatores de declínio associados a esta pesquisa são os contextuais
(políticas governamentais, economia em geral, fatores legais), os estruturais
(estrutura da organização, natureza, centralização, descentralização, complexidade,
formalização, tamanho e tecnologia) e os gerenciais (empresa familiar, estratégia,
sucessão e profissionalização).
2.3.1. FATORES CONTEXTUAIS
Os fatores contextuais relacionam-se, como o próprio nome diz, ao
contexto no qual a empresa está inserida. É o ambiente político, legal, econômico do
qual faz parte a empresa e no qual se desenvolvem suas atividades.
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Os fatores econômicos geralmente são expressos através de uma série de
índices e medidas, revelando os efeitos dos movimentos econômicos sobre seu
desenvolvimento. É importante que as empresas acompanhem e estejam aptas a se
adaptarem às mudanças de mercado, pois conhecendo o mercado e seus
concorrentes, procurando sempre que possível antever os impactos que a economia
pode gerar sobre suas atividades, podem evitar danos maiores, atingindo seus
objetivos organizacionais.
Dentre os fatores contextuais, os políticos, em especial, são aqueles que
revelam a manifestação de poder, condicionando toda a sociedade. No Brasil,
aqueles que detêm o poder político, muitas vezes também detêm o poder
econômico, majorando ainda mais seu domínio.
Tabela 4
ESQUEMA DE REPRESENTATIVIDADE POLÍTICA








































Fonte : JAGUARIBE, Hélio. Desenvolvimento Econômico e Desenvolvimento Político.
Rio de Janeiro, Ed. Paz e Terra S.A., 1972. p. 73.
48
A nível nacional todas as regulamentações, políticas monetárias, fiscais,
comerciais, e de trabalho alteram o funcionamento dos mercados. O contexto
histórico brasileiro é tratado num capítulo à parte, a seguir, neste trabalho.
2.3.2. FATORES ESTRUTURAIS
São fatores diretamente relacionados com a estrutura das organizações,
num meio complexo de controle que é continuamente produzido e recriado em
interação e que,  ainda assim, modela essa interação: as estruturas são constituídas
e constitutivas (Ranson, Hinings e Greenwood, 1980).
2.3.2.1. Estrutura Organizacional
As organizações podem ter maior ou menor grau de complexidade, serem
formalizadas em graus variáveis, o mesmo ocorrendo com a centralização.
Blau (1974, p. 12), entende por estrutura organizacional "as distribuições,
em diversos sentidos, das pessoas entre posições sociais que influenciam as
relações de papel entre essas pessoas". Hall (1984) critica dois aspectos que estão
ausentes na definição: a divisão do trabalho, pois são atribuídas às pessoas tarefas
ou trabalhos diferentes dentro da organização e que as organizações contêm
categorias ou uma hierarquia, com os seus ocupantes devendo se comportar  nas
suas respectivas posições. 
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Segundo Chandler (1962), a estrutura pode ser definida como o desenho
da organização através do qual o empreendimento é administrado, formal ou
informalmente definido. Esse desenho possui dois aspectos: o primeiro inclui as
linhas de autoridade e a comunicação entre as diferentes áreas e respectivos
responsáveis; e o segundo as informações e dados que fluem através dessas linhas
de comunicação e autoridade.
Ranson, Hinings e Greenwood (1980), concebem a estrutura como sendo
um meio complexo de controle que é continuamente produzido e recriado em
interação e que, ainda assim, modela essa interação: as estruturas são constituídas
e constitutivas. Destacando que a estrutura de uma organização não é imutável, pois
ela modela o que ocorre numa organização e é modelada pelo que ocorre na
organização.
Meyer e Rowan (1977) e Kamens (1977) encaram a estrutura como um
mito criado pelas exigências sociais nas quais as categorias de membros são
criadas para legitimar os direitos e significados sociais atribuídos a tais categorias.
Segundo Kamens (1977) a estrutura organizacional é uma auto definição
organizacional de seu efeito apregoado aos estudantes. Segundo Meyer e Rowan
(1977) a estrutura são as práticas e procedimentos definidos pelos conceitos
racionalizados vigentes no trabalho organizacional que são institucionalizados na
sociedade. Hall (1984) comenta que essas definições parecem estar
demasiadamente distantes da realidade, destacando que pode ser válido entender
que a estrutura pode servir não apenas para disfarçar certas conseqüências não
reconhecidas, mas também para lidar diretamente com sua presença.
50
Segundo Stoner e Freeman (1992, p.230) a estrutura organizacional refere-
se ao modo como as atividades de uma organização são divididas, organizadas e
coordenadas, e conceituam:
- Divisão do trabalho como sendo a decomposição de uma tarefa complexa  em
componentes, de modo que os indivíduos sejam responsáveis por um conjunto de
atividades limitado, e não pela tarefa como um todo.
- Departamentalização como um agrupamento, em departamentos, de atividades
de trabalho que sejam semelhantes ou logicamente conectadas.
- Coordenação como a integração das atividades realizadas pelas partes
separadas de uma organização, para alcançar objetivos operacionais.
Stoner e Freeman (1992) apresentam três tipos de estruturas
organizacionais: estrutura funcional - forma de departamentalização na qual todas as
pessoas engajadas numa atividade funcional são agrupadas numa mesma unidade;
estrutura por produto/mercado - organização de uma empresa em divisões nas quais
se reúnem todas as pessoas envolvidas com um determinado tipo de produto ou
mercado (divisão é um grande departamento de uma organização que parece uma
empresa separada; pode dedicar-se a fabricar e a vender produtos específicos ou a
servir a um mercado específico); estrutura matricial - é uma estrutura onde cada
empregado é subordinado, ao mesmo tempo, a um gerente funcional ou de divisão e
a um gerente de projeto ou de grupo.
As estruturas organizacionais atendem a três funções básicas: tencionam
realizar produtos organizacionais e atingir metas organizacionais; destinam-se a
minimizar ou pelo menos regulamentar a influência das variações individuais sobre a
organização; e são os contextos nos quais o poder é exercido, onde as decisões são
tomadas  e onde são executadas as atividades das organizações.
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O indivíduo - a regulamentação da influência das variações individuais
sobre a organização pode ser severa ou mal perceptível. Quando se enfatiza o
julgamento do indivíduo, a organização tipicamente já exerceu um intenso controle
inicial em seus processos de seleção desses indivíduos (Blau e Schoenherr, 1971).
Herman, Dunham e Hulin (1975), observaram que a posição de um indivíduo numa
organização, tal como funcionário administrativo, supervisor, gerente de nível médio
ou outra qualquer, modela as reações desse indivíduo diante da organização.
Ivanavich e Donnelly (1975), concluíram que a satisfação do indivíduo com o
trabalho está relacionada com a estrutura organizacional, pois parece que alguns
tipos de trabalhadores satisfazem-se mais num tipo de estrutura organizacional e
outros preferem estrutura diferente. No estudo, os vendedores mostraram sentir-se
mais satisfeitos e menos ansiosos nas estruturas organizacionais "rasas".
Há uma interação entre as características individuais e as estruturais.
Baldridge e Burnham (1975), verificaram que fatores estruturais, tais como o
tamanho e a complexidade organizacionais, juntamente com as características do
ambiente, estavam mais relacionados com as inovações organizacionais do que os
fatores individuais como idade, atitudes e educação. As características individuais
interagem com as características estruturais das organizações para produzir os
acontecimentos dentro delas.
Litwak (1961), constatou que se pressupõe a existência de uma estrutura
numa organização, mas há amplas evidências de que esse não é o caso. Existem
diferenças estruturais entre as unidades de trabalho, os departamentos e as
divisões, o mesmo acontecendo com a posição na hierarquia.
52
A Weber (1947), é creditado o trabalho original sobre a estrutura na
descrição do tipo ideal de burocracia, quando ele afirma que uma burocracia
apresenta hierarquia de autoridade, limitação da autoridade do cargo, divisão do
trabalho, membros tecnicamente competentes, procedimentos para o trabalho,
normas para os encarregados deste e recompensas diferenciadas. Hall (1963),
demonstrou que as organizações, na prática, variam em relação a esse tipo ideal.
Hage (1980), observa que Weber não desenvolve alternativas para a burocracia, o
que sugere que esta foi encarada como a única melhor forma de organização, o que
é amplamente questionado atualmente.
Burns e Stalker (1961), identificaram a forma "mecânica", muito próxima do
tipo ideal de burocracia de Weber, e a forma "orgânica" que é quase o seu oposto
lógico. Segundo esses autores a forma organizacional está estreitamente vinculada
ao ambiente em que estão engajadas as organizações, particularmente em termos
de tecnologia que empregam; este ponto foi enfatizado por Lawrence e Lorsch
(1967). Eles evidenciaram algumas diferenças entre a forma "orgânica" e o tipo ideal
de Weber, destacando entre elas:
Tipo ideal Forma "orgânica"
autoridade hierárquica estrutura de controle em rede
especialização por tarefa ajustamento e redefinição contínuos
por tarefa
supervisão hierárquica contexto de comunicação que
envolve informação e orientação
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Hage (1965), observou que as características estruturais, como a
centralização, complexidade e estratificação, variam dos níveis mais altos aos mais
baixos. Hall considera, em seu livro citado, a complexidade, a formalização e a
centralização como as características estruturais cruciais.
Quanto ao fator tamanho relacionado à estrutura, Kimberly (1976),
demonstrou que o tamanho tem quatro componentes: capacidade física das
organizações; pessoal disponível na organização; insumos e produtos
organizacionais; e recursos disponíveis sob a forma de riqueza ou de bens líquidos.
Segundo Kimberly (1976) os quatro componentes do tamanho podem estar
altamente inter-relacionados em algumas situações, mas que as distinções
conceituais entre eles são tão grandes que devem ser tratadas em separado.
Assinalou também que as características estruturais podem ser uma conseqüência,
uma co-variante ou um determinante do tamanho. Martin (1979), constatou a
conceitualização de Kimberly sobre os quatro aspectos do tamanho.
Boa parte dos estudos que relacionam o tamanho com a estrutura
organizacional foi realizada antes de Kimberly, observando-se que os estudos se
baseiam quase que exclusivamente no número de pessoas disponíveis.
Hall (1984) discorre sobre quatro conjuntos de estudos sobre o tamanho,
destacando que alguns autores sustentam que o mesmo é o determinante da
estrutura e outros afirmando o oposto. Os estudos são os seguintes:
Os estudos de Peter M. Blau e outros, entre 1966 e 1973, dizem respeito a
tamanho e diferenciação organizacionais, sendo esta medida pelo número de níveis,
departamentos e títulos das funções dentro de uma organização. Os dados
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pesquisados indicam que o tamanho crescente está relacionado com a diferenciação
crescente. O índice de diferenciação diminui com o decréscimo do tamanho. Blau
conclui que o fator tamanho é mais crucial e que a economia de escala ainda resulta
do grande tamanho. Ainda neste conjunto de estudos, Mileti, Gillespie e Haas (1977)
estendem essas constatações a partir de um conjunto diferente de dados.
Os estudos do grupo "Aston" e seguidores (1963 a 1974) feitos na Grã-
Bretanha e em organizações manufatureiras, sindicatos e órgãos governamentais,
têm como conclusão fundamental que o maior tamanho está relacionado com a
estruturação aumentada das atividades organizacionais e com uma menor
concentração da autoridade.
Segundo Mahoney et al (1972) as práticas administrativas se relacionam
com o tamanho da unidade que é supervisionada, destacando que a flexibilidade nas
atribuições do pessoal, a extensão da delegação da autoridade e a ênfase maior nos
resultados do que nos procedimentos, se relacionam com os tamanhos maiores das
unidades.
A idéia do outro conjunto de textos, entre os quais o de Freeman (1979), é
que, quanto maior o tamanho relativo do componente administrativo ou de apoio - a
parte da organização que não está diretamente envolvida na produção ou nos
serviços - menos eficiente será a organização. Esta linha de pesquisa produziu
pouco e não contribuiu para a compreensão da questão do tamanho.
Uma grande organização confronta o indivíduo com muitas incógnitas e o
tamanho é, provavelmente, a primeira delas. O impacto do tamanho da organização
sobre o indivíduo, segundo Hall (1984), não tem sido sistematicamente observado.
Uma impressão subjetiva é que o fator tamanho tem um impacto imediato, que
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diminui à medida que aumenta o tempo em que uma pessoa está na organização,
ou em contato com ela. Esta impressão provém de dois tipos indiretamente
relacionados de estudos: a existência dos grupos informais de trabalho nas
organizações, envolvendo membros das organizações grandes e pequenas, torna
provavelmente muito moderado o impacto do tamanho. Uma pessoa isolada não
teria o efeito do tamanho moderado e provavelmente enfrentaria continuamente o
seu impacto, o que não pode ser considerado positivo ou negativo para a saúde
mental do indivíduo.
Nelson (1966) constatou que nos estudos de comunidades as provas
sugerem que, embora nas grandes comunidades um indivíduo não conheça ou
interaja com a maioria daqueles com quem entra em contato, ele ainda assim
mantém relações primárias com muitas pessoas dentro e fora de sua própria família.
O relacionamento caloroso e franco é proporcionalmente menor, mas o número total
não deve ser muito diferente numa comunidade grande ou numa pequena. Esse
mesmo ponto parece, pois não há pesquisa a respeito, aplicar-se às organizações. 
Relatam Meltzer e Salter (1962) que, entre os fisiologistas que estudaram,
não se constatou nenhuma relação entre o tamanho da organização empregadora e
a produtividade científica medida através do número de publicações, havendo uma
relação curvilinear entre o tamanho e a satisfação no emprego. Nas organizações de
tamanho médio, entre 21 e 50 empregados, a satisfação é maior do que nas
organizações maiores ou menores. As expectativas e antecedentes gerais que uma
pessoa traz para a organização são um fator fundamental na determinação do modo
como ela irá reagir à organização.
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Existe uma forte e positiva relação entre tamanho e estrutura, embora Hall
e Tittle (1966), num estudo que usou uma abordagem subjetiva, tenham encontrado
apenas uma relação modesta entre o tamanho e o grau percebido de
burocratização. Em outro estudo, Hall, Haas e Johnson (1976b) obtiveram resultados
confusos com respeito ao tamanho e a estrutura, observando que outros fatores
além do tamanho devem ser considerados para que se compreenda a estrutura.
Argyris (1972) considerou a pesquisa de Blau falha em diversos aspectos:
questionou a confiabilidade das descrições oficiais das estruturas organizacionais; e,
nas organizações do serviço público, base das pesquisas de Blau, as limitações
orçamentárias, limites geográficos distintos e tamanhos predeterminados das
equipes podem dar margens a outras interpretações. Segundo Argyris (1972) o
tamanho pode estar correlacionado com a diferenciação estrutural, mas não se pode
dizer que ele a origine ou cause. Outros fatores devem ser considerados como
determinantes da estrutura organizacional. Os serviços públicos são regulamentados
e em razão dessa regulamentação, assumem as formas que têm. Além disso,
parece que a natureza dos membros da organização afeta a sua forma. Segundo
Kasarda (1973), quando o pessoal é altamente especializado, há necessidade de
maior número de administradores para a coordenação do que quando o pessoal não
é tão especializado.
Por último, Aldrich (1972a) sugere que o tamanho é, na verdade, uma
variável dependente: "as firmas mais altamente estruturadas, com seu grau maior de
especialização, formalização e controle do desempenho de papéis, simplesmente
precisam empregar uma força de trabalho maior do que as firmas menos
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estruturadas". Na revisão de Aldrich, a tecnologia emerge como o determinante
fundamental da estrutura.
Woodward (1958, 1965), Thompson (1967) e Perrow (1967) foram os
primeiros a considerar a tecnologia como fator predominante na análise
organizacional. A autora Woodward, casualmente, verificou que diversas variáveis
estruturais críticas estavam diretamente vinculadas à natureza da tecnologia das
indústrias em estudo. As organizações foram categorizadas em três grupos: sistema
de pequenos lotes ou produção unitária (construção de navios); organização de
grandes lotes ou produção em massa; e organização que utiliza produção contínua
(refinaria de petróleo).
Woodward (1965) observou que a natureza da tecnologia afetava
grandemente as estruturas administrativas, em aspectos como número de níveis na
hierarquia administrativa, amplitude do controle dos supervisores de primeiro
escalão e a proporção de gerentes e supervisores em relação ao restante do
pessoal. Observou também que o sucesso ou a eficácia das organizações se
relacionava com o encaixe entre a tecnologia e a estrutura.
Thompson (1967) desenvolveu uma tipologia de tecnologia que abrange
todas as organizações, apresentando um sistema tríplice: tecnologia de longo
vínculo, que envolve "a interdependência seriada, no sentido de que o ato Z só pode
ser executado após a conclusão bem sucedida do ato Y que, por sua vez, apoia-se
no ato X, e assim por diante" (linha de montagem); tecnologia de mediação que
vincula "os clientes ou fregueses que desejam ser interdependentes" (bancos,
agências de emprego); tecnologia intensiva em que "recorre-se a uma variedade de
técnicas a fim de atingir uma mudança em algum objeto específico; mas a seleção, a
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combinação e a ordem de aplicação são determinadas pelo feedback proveniente do
próprio objeto" (hospitais, universidades).
Thompsom (1967) não vincula explicitamente esses tipos de tecnologia à
estrutura organizacional, mas é nessa tecnologia que se baseiam todas as ações da
organização.
Perrow (1967), face a tecnologia, baseia-se na matéria-prima que a
organização manipula. Após conceituar o seu entendimento de matéria-prima,
observa que a natureza da matéria-prima afeta o modo como a organização se
estrutura e opera. Esse arcabouço engendrado por Perrow foi testado diversas
vezes com resultados confusos. Hage e Aiken (1969) encontraram uma boa base
para correlacionar o caráter rotineiro do trabalho com a estrutura. Comstock e Scott
(1977) verificaram que a tecnologia era mais importante que o tamanho na
determinação da estrutura, tanto a nível de unidade de trabalho quanto no nível
organizacional. Já Mohr (1971) observou apenas uma correlação fraca entre a
maneabilidade tecnológica e a participação dos subordinados na tomada de
decisões. Os estudos originais de Aston não constataram uma forte correlação entre
a tecnologia e a estrutura organizacional.
Os resultados são confusos com relação a tecnologia pois há incerteza
quanto ao nível em que a tecnologia atua na organização. Hall (1984) observa que
boa parte da literatura sobre o tamanho e a tecnologia foi apresentado num estilo
"ou/ou", sendo a tecnologia ou o tamanho proposto como determinante estrutural
chave, o que ele considera um absurdo.
Van de Ven, Delbecq e Koenig (1976) verificaram que à medida que a
incerteza das tarefas aumentava, utilizavam-se ajuntamentos no trabalho através de
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canais horizontais de comunicação e reuniões de grupo em vez de formas
hierárquicas e impessoais de controle. Aumentando a interdependência das tarefas,
a coordenação impessoal diminuía e as formas de coordenação mais personalizadas
e interacionais, tais como reuniões, aumentavam. Por outro lado, o tamanho maior
estava relacionado com um maior uso de formas impessoais de coordenação, tais
como normas, procedimentos e planos de trabalho predeterminados. Os autores
sugerem que o fator tecnológico é mais importante, porém não conseguem
demonstrá-lo.
Estudo de Blau e McKinley (1979) revelou que a complexidade estrutural e
a diversidade das tarefas eram dependentes do tamanho quando havia tarefas
uniformes, mas que o conteúdo cognitivo e a orientação profissional eram mais
importantes com respeito às tarefas não uniformes. O tamanho é importante numa
condição tecnológica mas não na outra.
Marsh e Mannari (1981) apoiam a idéia de que o tamanho é importante
para certas variáveis estruturais e a tecnologia é importante para outros aspectos da
estrutura, pois constataram que a diferenciação e a formalização estruturais eram
mais uma função do tamanho do que da tecnologia. A complexidade cibernética,
custos e salários, amplitude de controle de mais alto nível variam, por outro lado,
mais em relação a tecnologia do que ao tamanho.
Daft e Bradshaw (1980) verificaram que o crescimento dos departamentos
administrativos estava relacionado com o maior tamanho, ao passo que os
departamentos acadêmicos tinham mais base tecnológica. Sugerem ainda que os
recursos financeiros afetam as decisões sobre a mudança estrutural, fato pouco
considerado pelos analistas organizacionais.
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Os estudos mencionados confirmam a conclusão de Pfeffer (1978) de que
tem havido uma tendência pronunciada a examinar os vários determinantes da
estrutura isoladamente, com uma pesquisa examinando a tecnologia, outra, o
ambiente, e outra ainda, o tamanho. Há a possibilidade de que os vários
determinantes afetem a estrutura de maneira interacional e não aditiva.
Ranson, Hinings e Greenwood (1980), preocupados com a natureza da
situação sócio-econômica geral em que se engastam as organizações e com os
valores relacionados com tais condições, sugerem que as características ambientais
são restrições às organizações, afetando-lhes a escala de operações e o modo de
produção técnica.
Khandwalla (1972) analisou os impactos dos ambientes amistosos versus
hostis sobre as organizações, sugerindo que num ambiente amistoso as
organizações são estruturalmente diferenciadas, o ambiente é controlado por um
pessoal diferenciado, que se integra através de uma série de mecanismos, como
comitês, grupos de coordenação ad hoc. No ambiente hostil a organização se
contrai, centralizando e padronizando as operações.
Pfeffer e Leblebici (1973) analisaram os efeitos da competição sobre a
estrutura. Situações mais competitivas exigem maior controle e coordenação. Menor
competição proporciona afrouxamento, de modo que a organização permite-se fazer
mais do que suas atividades competitivas rotineiras.
Meyer e Brown (1977) verificaram que a época da origem e as mudanças
ambientais subsequentes estavam relacionadas com o grau de formalização, que se
relacionava com níveis múltiplos de hierarquia e com a delegação de decisões. As
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mudanças ambientais forçam a organização a ajustar-se continuamente ao contexto
em que está baseada.
Brown e Schneck (1979) verificaram ser problemáticos os efeitos do
controle estrangeiro, havendo um pouco menos de inovação nas firmas controladas
do exterior, mas permanecendo o restante das correlações bastante fraco. Os
pesquisadores concluíram que ultrapassa a questão do controle estrangeiro. As
medidas políticas nacionais, em áreas como atendimento à saúde ou bancos, têm
impacto direto sobre as organizações.
Leifer e Huber (1977) verificaram que a estrutura da organização tinha
maior impacto sobre o comportamento de expansão do que a natureza percebida
pelo ambiente. O ambiente é interpretado por indivíduos cujas percepções são
influenciadas por sua posição na estrutura  organizacional. 
Ouichi e Johnson (1978) verificaram as seguintes diferenças genéricas
entre as empresas japonesas e norte-americanas:
Norte-americanas Japonesas
Emprego de curto prazo Emprego vitalício
Tomada individual de decisões Tomada de decisões por consenso
Responsabilidade individual Responsabilidade coletiva
Avaliação e promoção rápidas Avaliação e promoção lentas
Controle explícito e formalizado Controle implícito e informal
Trajetória de carreira especializada Trajetória de carreira não-especializada
Preocupação segmentária Preocupação holista
A complexidade de uma organização produz efeitos profundos no
comportamento de seus membros, em outras condições estruturais, em seus
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processos internos e em suas relações com seu ambiente. As condições externas e
os processos internos são os fatores principais que determinam a forma de uma
organização.
Tanto quanto o tamanho, a complexidade é uma das primeiras coisas a
atingir uma pessoa que mantém contato com uma organização, sem ser aquelas de
forma mais simples: a divisão de trabalho, os títulos dos cargos, as múltiplas
divisões e os níveis hierárquicos são, de modo geral, evidentes. Da mesma forma,
as partes da organização podem variar em seu grau de complexidade. As
organizações complexas contêm muitas subpartes que exigem coordenação e
controle e, quanto mais complexa é a organização, mais sérios se tornam esses
problemas.
A complexidade, quando considerada como variável, tem como
componentes do seu conceito: a diferenciação horizontal; a diferenciação vertical ou
hierárquica; e a dispersão espacial.
A diferenciação horizontal diz respeito a subdivisão das tarefas
desempenhadas pela organização entre seus membros. Há duas formas de
distribuição dessas tarefas: fornecer a especialistas altamente treinados uma gama
de atividades muito abrangente para desempenhar; e, subdividir minuciosamente as
tarefas de modo que não especialistas possam desempenhá-las.
Entre diversas definições para essas formas de complexidade horizontal, a
de Hage (1965, p.294) define: "a especialização numa organização (...) medida pelo
número de especialidades ocupacionais e pela extensão do treinamento exigido para
cada uma delas. Quanto maior o número de ocupações e quanto mais longo o
período de treinamento exigido, mais complexa a organização". Blau e Schoenherr
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(1971, p.16) referem-se ao "número de posições diferentes e subunidades diferentes
na organização". 
As organizações que desempenham ampla variedade de atividades e que
têm clientes que exigem uma variedade de serviços, dividem o trabalho em tarefas
executadas por especialistas. A menor divisão do trabalho ocorreria quando as
atividades não fossem tão difundidas e quando ela tivesse crescido em tamanho, já
que tal divisão do trabalho propicia uma economia de escala.
Quanto a diferenciação vertical, a pesquisa da dimensão vertical tem usado
indicadores diretos da estratificação hierárquica. Meyer (1968a) usa a "proliferação
dos níveis de supervisão" como sua medida da estratificação de uma organização.
Pugh, Hickson , Hinings e Turner (1968) sugerem que a dimensão vertical pode ser
medida por uma contagem do número de posições entre o executivo principal e os
empregados que trabalham na produção.
Uma importante pressuposição que deve ser explicitada é de que a
autoridade se distribui de acordo com o nível na hierarquia, quanto mais alto o nível,
maior a autoridade. 
A maioria das análises das fontes de diferenciação vertical concentra-se
nas questões familiares de tamanho e tecnologia e o tamanho é sempre considerado
como relacionado com a diferenciação vertical.
Assim como na diferenciação horizontal, a vertical apresenta problemas de
controle, comunicação e coordenação às organizações. Quanto maior a
diferenciação, maior a potencialidade de dificuldades de controle, comunicação e
coordenação.
64
Blau e Schoenherr (1971) verificaram que a diferenciação horizontal e
vertical não variam juntas, já Mileti, Gillespie e Haas (1977) verificaram uma co-
variação entre elas e sugerem  que a resposta para resultados diferentes pode
residir na questão dos tipos de organizações estudados.
A dispersão espacial pode ser uma forma de diferenciação horizontal ou
vertical. As atividades e o pessoal podem dispersar-se no espaço, conforme suas
funções horizontais ou verticais, pela separação dos centros de poder ou das
tarefas. 
A dispersão espacial se torna um elemento separado dentro da
complexidade quando se identifica que uma organização pode desempenhar as
mesmas funções com a mesma divisão de trabalho e os mesmo arranjos
hierárquicos em locais múltiplos.
Hall, Haas e Johnson (1967b) usaram os seguintes indicadores, altamente
correlacionados, em seu estudo: o grau em que as instalações físicas estão
espacialmente dispersas; a localização (distância da matriz organizacional); o grau
em que o pessoal está espacialmente dispersado; e a localização do pessoal
espacialmente disperso.
Os elementos principais da complexidade podem variar juntos.  As
organizações de pouca complexidade horizontal, vertical ou espacial podem ser
facilmente identificadas - a pequena loja por exemplo - e o mesmo pode acontecer
com as grandes organizações.
Da mesma forma, a organização industrial ou governamental diversificada
é exemplo de organização que é complexa nos três eixos.
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As organizações podem, portanto, ser alta ou minimamente complexas em
todas as facetas do conceito de complexidade.
Anderson e Warkow (1961) consideraram o fator dispersão espacial, até
então negligenciado nas pesquisas. Observaram que o tamanho relativo do
componente administrativo aumenta à medida que o número de locais em que o
trabalho é executado aumenta.
Raphael (1967) não confirmou esse resultado em estudo sobre as agências
sindicais. Observou que a dispersão espacial estava associada com um decréscimo
no tamanho do componente administrativo.
Pugh, Hickson, Hinings e Turner (1969) tratam o número de locais de
operação como uma variável contextual e não como um elemento da estrutura da
organização, mas, tal como ocorreu com o tamanho, a dispersão espacial talvez
possa ser tratada mais legitimamente como uma característica estrutural.
As relações com outras características estruturais indicam ainda mais as
conseqüências da complexidade em geral. A dispersão espacial estava
inversamente relacionada com a estruturação das atividades, relacionava-se
positivamente com a concentração de autoridade e havia uma relação positiva com o
controle de linha do fluxo de trabalho.
Dois pressupostos para a discussão em pauta: a maioria das organizações
é complexa numa das várias configurações apresentadas; e há uma forte tendência
para que as organizações se tornem mais complexas, a medida que suas próprias
atividades e o ambiente que as cercam se tornem mais complexo.
Lawrence e Lorsch (1967) observaram que a diferenciação estrutural inclui
diferenças de atitude e comportamento por parte dos membros dos departamentos
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diferenciados, como orientações para as metas específicas do departamento,
ênfases diversificadas nas aptidões interpessoais, perspectivas temporais variadas e
para o tipo e grau de formalização da estrutura. Os departamentos variam, não
apenas quanto às tarefas específicas que executam, mas também quanto ao
comportamento subjacente e às perspectivas de seus membros.
Blau e Schoenherr (1971) constataram que a maior complexidade gera
problemas de comunicação e de coordenação. As organizações complexas o são
em um número maior de aspectos do que simplesmente em sua estrutura, e os seus
processos também são complexos. As técnicas que são eficazes e eficientes numa
estrutura simples podem não o ser num caso mais complexo.
Os resultados do estudo de Hage e Aiken (1967b) sugerem que a
complexidade se relaciona com a velocidade da alteração do programa. Quanto
maior o número de especialidades ocupacionais, maior a probabilidade de alteração
do programa. Quando se examinam outras características organizacionais, o efeito
dessa forma de complexidade é minimizado. Em 1968 os autores observaram que
as organizações com muitos programas conjuntos são organizações mais
complexas, isto é, são mais altamente profissionalizadas e têm estruturas
ocupacionais mais diversificadas.
Pesquisas posteriores de Baldridge e Burnham (1975) verificaram que as
características organizacionais estavam mais fortemente correlacionadas com a
inovação. Esta conclusão não nega o papel do indivíduo, mas sugere que fatores
como a complexidade são cruciais para se compreender como e por que ocorrem
processos como o da inovação.
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Apesar das pesquisas que deram origem às conclusões apresentadas
sobre a complexidade, Hall (1984) conclui que ainda é prematuro aceitar seus
resultados sem restrições afirmando serem necessárias pesquisas adicionais numa
maior variedade de contextos. 
A formalização é a principal variável estrutural para o indivíduo, pois o
comportamento de uma pessoa é vitalmente afetado pelo seu grau de formalização.
O volume de julgamento individual apresenta correlação inversa com o volume de
pré-programação do comportamento pela organização.
Segundo Clegg e Dunkerley (1980) a formalização envolve o controle sobre
o indivíduo e, desse modo, tem um significado ético e político, além de ser um
componente estrutural.
As normas e os procedimentos variam desde os altamente restritivos até os
extremamente vagos. Um exemplo de procedimento altamente formalizado é a linha
de montagem, onde uma peça passa sempre na mesma direção, sendo o mesmo
trabalho executado nela. No outro extremo, pode ocorrer que nenhum procedimento
tenha sido elaborado. Neste caso, os membros da organização devem usar seu
próprio critério para decidir o que fazer. O fato de não existirem normas e
procedimentos não escritos não implica na inexistência deles. As normas e
procedimentos não escritos são tão obrigatórios quanto os escritos.
Pugh, Hickson, Hinings e Turner (1968) definem a formalização como a
extensão em que as regras, procedimentos, instruções e comunicações são escritos.
A formalização tem sido abordada a partir de duas perspectivas básicas: a
adotada por Hage e Aiken (1967a) em que a utilização das percepções dos
membros baseia-se no escore médio ou mediano das respostas a uma pergunta ou
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conjunto de perguntas para determinar o grau de formalização da organização como
um todo; e, a adotada por Pugh, Hickson, Hinings e Turner (1968) é a utilização dos
registros oficiais e informações provenientes de informantes-chave.
A formalização também apresenta outras propriedades organizacionais.
São descritas a seguir. 
Centralização do poder: a distribuição do poder tem conseqüências
fundamentais para o desempenho de uma organização e para o comportamento de
seus membros. Hage e Aiken (1967a) constataram que a formalização era
fracamente associada com um sistema de decisório centralizado. Decisões tomadas
por apenas algumas pessoas no topo das organizações dependiam de regras e um
supervisionamento rigoroso para obter o desempenho desejado por parte dos
trabalhadores. Outra característica é que tinham equipes menos profissionalizadas.
A presença de equipes bem treinadas está relacionada com a redução da
necessidade de regras e políticas de maior volume.
Blau (1970) confirmou essa interpretação constatando uma
descentralização de autoridade nas organizações com procedimentos de pessoal
altamente formalizados e conformidade rígida a esses procedimentos. Embora
pareça contraditório, um exame mais minucioso revela grande compatibilidade com
os resultados encontrados por Hage e Aiken, pois a adesão aos procedimentos de
pessoal baseados no mérito garante a presença de um pessoal altamente
qualificado no nível local (descentralizado). Essas pessoas possuem maior poder do
que o pessoal com qualificações inferiores. A formalização numa área de operação
está associada com a flexibilidade em outra e faz com que haja pressões no sentido
de reduzir a formalização em outra, havendo constante conflito entre indivíduos ou
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subunidades e também entre e dentro dos processos e estruturas que compõem as
organizações. Meyer e Brown (1977), em estudo sobre as influências ambientais nas
organizações, constataram que os aumentos de formalização que levavam a
hierarquias múltiplas baseavam-se nas mudanças ambientais.
De acordo com Blau e Schoenherr (1971) deve-se levar em conta a
existência de dois tipos de força de trabalho: uma profissionalizada, cujo marco
fundamental é a capacidade e disposição de tomar decisões baseadas na formação
e na experiência profissional e a outra que não tem ou que se presume que não
tenha essa capacidade decisória. Neste caso, as implicações dos achados de Blau
devem ser reexaminados, pois os procedimentos formalizados de pessoal
provavelmente estariam associados com um sistema decisório mais centralizado,
com um nível de formalização provavelmente mais coerente em todas as fases da
operação. A organização retém o controle sobre o indivíduo em ambos os casos,
pois, ao selecionar indivíduos altamente qualificados, ela assegura que eles agirão
de acordo com as demandas organizacionais.
 Mudança de programa: Hage e Aiken (1967b) em pesquisas a respeito do
índice de modificação de programas observam que a formalização está relacionada
com o número de programas novos acrescentados às organizações. A formalização
se relaciona negativamente com a adoção de novos programas e a redução da
iniciativa individual no contexto mais formalizado é entendida como a razão maior
dessa relação.
Aiken e Hage (1968) constataram que a formalização não era importante
para explicar o número de programas conjuntos em que estavam empenhados os
órgãos investigados. Os autores sugerem que o desenvolvimento de programas
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conjuntos aumentou subitamente, de modo que os procedimentos organizacionais
poderiam estar ainda em desenvolvimento e acreditam que a diversidade das
ocupações (complexidade) é, de longe, a influência dominante nesse caso,
superando as outras considerações.
Tecnologia: segundo Hage e Aiken (1969) as organizações com trabalho
rotineiro têm mais probabilidade de apresentar maior formalização dos papéis
organizacionais. Como conseqüência das discussões das pesquisas de Hage e
Aiken e da equipe de Pugh, a tecnologia emerge como um preditor importante do
grau em que as atividades se estruturam nessas organizações. Não se associa tão
estreitamente com a estruturação quanto o fator tamanho, porém o tamanho é
enganoso como preditor nessas circunstâncias.
Hickson, Pugh e Pheysey (1969), analisando dados da pesquisa
anteriormente realizada, subdividem o conceito de tecnologia em três componentes:
tecnologia de operações - técnicas utilizadas nos fluxos do trabalho, que vão desde
equipamentos automatizados até canetas e lápis, incluindo o grau de automação dos
equipamentos, a rigidez da seqüência de operações e a especificidade da avaliação
das operações; tecnologia de materiais - materiais processados no fluxo de trabalho;
e, tecnologia do conhecimento - características do conhecimento usado no fluxo do
trabalho.
Esses autores concluíram que as variáveis da tecnologia só estarão
relacionadas com as variáveis estruturais que estiverem centradas no fluxo de
trabalho. Quanto menor a organização, maiores serão os efeitos estruturais da
tecnologia e nas organizações maiores, mais esses efeitos se restringirão a variáveis
específicas, e o tamanho, a dependência e fatores similares causarão maior impacto
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global. Embora o papel da tecnologia seja deduzido das evidências disponíveis,
parece bastante lógico que suas fases de material e de conhecimento entrem em
jogo com as unidades organizacionais afastadas da tecnologia de operações.
Dornbusch e Scott (1975) estudando um conjunto diversificado de
organizações, que examinou o vínculo tecnologia-formalização, encontraram
evidências fortes em favor da conclusão sobre rotinização - formalização elevada.
Glisson (1978) constatou que as especificações de procedimentos
(formalização) determinam o grau de rotinização da prestação de serviços,
reforçando a interpretação de que as interações de tamanho, tecnologia, ambiente e
escolha são essenciais para a estrutura organizacional.
Tradição: segundo Meyer e Brown (1977) as organizações emergem em
momentos históricos diferentes, se deparam com contingências variadas e
desenvolvem tradições diferentes, que influenciam o modo como os fatores, tais
como tamanho e tecnologia, afetam o grau de formalização e de outras
características.
Hall (1984) observa que as organizações não estão sujeitas unicamente às
pressões de tamanho, tecnologia, ambiente e assim por diante. Elas desenvolvem
características que estão inseridas em seus sistemas formal e informal. Os analistas
organizacionais têm ignorado os fatores tradicionais, talvez por serem difíceis de
codificar.
A formalização é uma característica definitória fundamental das
organizações, uma vez que o comportamento não ocorre ao acaso e se dirige à
meta através de algum grau de formalização.
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Tal como a formalização, os indivíduos devem ser tratados como variáveis,
pois trazem capacidades, hábitos e outros comportamentos diferentes para a
organização. Segundo Clegg e Dunkerley (1980) a formalização se destina a ser
uma mecanismo de controle sobre os indivíduos; e Goffman (1959) as pessoas
reagem às regras e procedimentos numa multiplicidade de maneiras. Elas se movem
dentro da estrutura de regras segundo Burrell e Morgan (1979). 
Formalização e membros individuais: organizações com graus
extremamente elevados de formalização se constituem em verdadeiras tragédias
para os indivíduos nelas envolvidos e, para elas, a maior conseqüência é que se
tornem inadaptadas a mudanças de qualquer espécie.
Robert Merton (1957) observou as disfunções pessoais e organizacionais,
em sua discussão sobre a personalidade burocrática. Segundo o autor, é possível
desenvolver-se uma incapacidade treinada nesse tipo de situação. As ações e as
decisões baseadas em treinamento e experiência passados podem ser muito
inadequadas em condições diferentes. Sugere que o processo pelo qual se
desenvolvem essas condições, faz parte do próprio sistema.
Price (1977) conclui que quando há uma rotatividade elevada, as
organizações tendem a deslocar-se em direção a graus maiores de formalização e
Walton (1980) relata que, quando há alto nível de comprometimento com a
organização, há menos formalização.
Não-membros: as pessoas que não são da organização podem ser
afetadas pela adesão excessiva às normas, como os clientes, por exemplo, que
ficam desgostosos com o tratamento impessoal e preso às normas que recebem
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com freqüência e se sentem como um número e, ninguém gosta de ser tratado
assim.
Reações à formalização: Thompson (1961) sugere que os tipos de
comportamento - buropático e burótico - discutidos por Merton, são causados por
insegurança. O comportamento buropático começa com a necessidade, por parte do
ocupante de uma posição de autoridade, de controlar os que lhe são subordinados.
Como quase sempre ele está subordinado a outra pessoa, tende a uma adesão
excessivamente rígida às normas, visando proteger-se de tomar decisões errôneas e
de agir por conta própria. A tendência é a introdução de um número cada vez maior
de regras para proteger os ocupantes dos cargos. Já o comportamento burótico,
também pessoal e organizacionalmente disfuncional, envolve o ataque ao sistema, a
personalização de cada encontro e a visão de cada regra como destinada a
frustração pessoal do indivíduo.
Formalização e profissionalização: os estudos vistos concluem que a
formalização e a profissionalização são incompatíveis. Quanto maior a
profissionalização da força de trabalho maior a probabilidade de que a formalização
leve ao conflito e à alienação. Tanto a formalização quanto a profissionalização se
destinam a fazer a mesma coisa - organizar e regularizar o comportamento dos
membros da organização.
A formalização é um processo pelo qual a organização estabelece as
normas e procedimentos e os meios para assegurar que eles serão seguidos. A
profissionalização é um meio não baseado na organização, para fazer a mesma
coisa. Do ponto de vista da organização, qualquer das técnicas seria apropriada,
desde que o trabalho fosse feito.
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Sobre o possível conflito entre o profissional e a sua organização
empregatícia, as evidências da pesquisa de Hall sugerem que tal conflito não é
inevitável e não deve ser pressuposto sem demonstração. Hall verificou que os
departamentos jurídicos de grandes organizações não são necessariamente mais
burocratizados do que as firmas de advocacia de tamanho compatível, sugerindo
que é muito possível encontrar estruturas organizacionais que sejam compatíveis
com o grau de profissionalização de seus membros.
Tal como ocorre com a complexidade, os graus de formalização variam
dentro da organização, como pode ser visto entre os departamentos e também entre
os níveis da organização e, segundo Hall (1962) e Child (1973), quanto mais alto o
nível, menor a formalização.
A formalização envolve pressupostos sobre a natureza dos homens e das
mulheres nas organizações. O que se nota é que as provas não são claras com
respeito a exatamente como são as pessoas em suas interações com as
organizações. Argyris (1973) e outros autores acreditam que as pessoas se movem
em direção a idade adulta na qual buscam autonomia, independência, controle do
seu mundo e a possibilidade de desenvolver ao máximo suas aptidões. Para outros
autores, Lorsch e Morse (1974) entre eles, algumas pessoas podem não ter nenhum
desejo de autonomia ou de auto realização. Enquanto algumas pessoas se sentem
grandemente frustadas num contexto altamente formalizado, outras não sentem tal
frustração. Um baixo grau de formalização seria uma condição satisfatória para uns,
mas não para outros.
Hall (1984) conclui que as características estruturais têm relações
importantes com outros aspectos organizacionais fundamentais, como o índice de
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mudança, a distribuição de poder e as relações com o ambiente, e que a estrutura
organizacional é formada por influências externas e de dentro da organização e a
influência maior é o ambiente tecnológico. A formalização é necessária na
organização e o seu grau é a variável a ser mantida sob exame constante como uma
questão prática importante, pois ela é fundamental para compreender tanto a
organização como o comportamento e os pensamentos de seus membros.
Como a centralização se refere à distribuição de poder nas organizações,
torna-se um dos melhores meios de resumir toda a noção de estrutura. Ranson,
Hinings e Greenwood (1980) lidam com a estrutura como constituída e constitutiva.
Uma dada distribuição de poder é constitutiva no sentido de que gera outras ações,
as pessoas atendem as normas e decisões organizacionais. A centralização é
também constituída no sentido de que as distribuições de poder estão sujeitas à
mudança, à medida que os grupos e indivíduos obtêm ou perdem poder com o
decorrer do tempo. 
Hage (1980) define a centralização como o nível e a variedade de
participação dos grupos nas decisões estratégicas em relação ao número de grupos
na organização. Esta abordagem enfatiza o fato de que o poder é exercido de
diversas maneiras e numa variedade de locais dentro de uma organização.
Van de Ven e Ferry (1980) definem a centralização como o locus de
decisão que determina a autoridade dentro de uma organização. Quando a maioria
das decisões é tomada hierarquicamente, uma unidade organizacional é
considerada centralizada; uma unidade descentralizada geralmente implica que a
fonte principal do processo decisório foi delegada pelos gerentes de linha para o
pessoal subalterno.
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A centralização envolve o direito de tomar decisões, em termos de quem
ou o quê tem o direito de tomar que tipos de decisões e quando. Quando a maior
parte das decisões ocorre no topo da organização ela é centralizada. A tabela 10, de
Arlyn L. Melcher (1975) ilustra a combinação dos direitos decisórios e políticas
organizacionais.
Na burocracia centralizada o pessoal operacional pode tomar decisões,
mas é limitado pelas normas da organização, o que significa que continua a haver
um grau elevado de centralização. Como a extensão em que as situações são
cobertas pelas normas pode variar amplamente, a centralização não é uma simples
questão de quem pode decidir.
Dornbusch e Scott (1975) consideram a maneira como as atividades são
avaliadas como outro elemento de centralização, pois o processo de avaliação
envolve a determinação acerca de um trabalho ter sido feito adequadamente, de
forma correta e rápida. Se a avaliação é feita por pessoas do topo da organização há
centralização, independentemente do nível em que as decisões são tomadas.
O grau de centralização de uma organização indica a visão que ela tem de
seus membros; se centralizada não há confiança no pessoal para que tome decisões
ou se auto avalie. No entanto, não é apenas a definição pela organização das
qualidades de seu pessoal que determina a centralização. Nas pesquisas realizadas
há evidências que os fatores familiares de tamanho, tecnologia, ambiente e escolha,
são também questões cruciais.
Quanto ao tamanho Blau e Schoenherr (1971) observaram que o grande
porte de um órgão produz pressões conflitantes sobre a gerência superior, à medida
que aguça a importância das decisões administrativas, o que desestimula a sua
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delegação e, simultaneamente, amplia o volume de responsabilidade administrativa,
que exerce pressão para que algumas delas sejam delegadas. O aumento do
tamanho gera maior delegação ou descentralização. O risco da delegação se reduz
quando o pessoal é especializado. É impossível determinar se o grande porte
conduz a pressões para delegar e, desse modo, utilizar especialistas, ou se a
contratação destes conduz a pressões para delegar, não sendo o tamanho
realmente um fator determinante. É impossível controlar as grandes organizações a
partir do topo: uma vez que há muito mais coisas acontecendo do que um indivíduo
ou conjunto de indivíduos possa compreender, há uma delegação inevitável.
Referente a tecnologia Dornbusch e Scott (1975) observam que as
organizações lidam com uma multiplicidade de tarefas que variam quanto a sua
clareza, previsibilidade e eficácia. Assinalam ainda que a variedade de tarefas
significa essencialmente que a organização tem tecnologias múltiplas e deve
estruturar-se diferentemente, de acordo com a tarefa, e  coerentemente com o que
foi visto sobre as variações estruturais intra-organizacionais. Utilizam os conceitos
de diretriz, que é a orientação por normas e delegação, que é a descentralização






                                Políticas, procedimentos e regras
de decisões não
cobertas
Poucas políticas/ Muitas políticas/
pelas políticas amplamente definida estreitamente definida
TOPO - Pessoal da
Matriz
1.1 1.2
Autocracia/altamente centralizada Burocracia/centralizada. As
decisões
Poucas decisões são tomadas
pelo
são tomadas pelo pessoal
operacional
pessoal do nível inferior e estas dentro do contexto de políticas, 
são regidas por políticas amplas.
A
procedimentos e regras restritivas;
os
maior parte das decisões deve ser problemas não cobertos devem
ser 
encaminhada à administração de encaminhados aos níveis
superiores para
nível mais alto. decisões ou esclarecimento da
política.
PARTE INFERIOR 2.1 2.2




A maioria das decisões é tomada das decisões é tomada nos níveis 
nos níveis inferiores sem
restrições
inferiores, dentro do arcabouço
das políticas;
de políticas; outras decisões são
tomadas
 o pessoal usa seu discernimento
nos níveis inferiores dentro do nos problemas não cobertos pelas
arcabouço das políticas. políticas.
Fonte: MELCHER, Arlyn L.  Structure and Process of Organizations: A Systems
Approach.  Englewood Cliffs, N.J. : Prentice-Hall Inc., 1975, p.150.
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Lincoln e Zeitz (1980) relatam que os profissionais individualmente desejam
e obtêm participação no processo decisório e que o nível geral de profissionalização
de uma organização resulta na experiência, por parte de todos os empregados, de
um aumento de influência.
As relações entre tamanho, tecnologia, centralização e condições
ambientais não são diretas. Negandhi e Reimann (1972) sugerem que as condições
competitivas de mercado tornam a descentralização mais importante para o sucesso
organizacional do que as situações menos competitivas; a competitividade do
ambiente afeta o grau de descentralização.
Pfeffer e Leblebici (1973) chegaram a conclusões diferentes, pois
verificaram que o ambiente mais competitivo levava a uma necessidade maior de
controle e coordenação e que nos ambientes menos competitivos havia mais
modificações na concepção do produto, nos processos de produção e no número de
produtos.
Muito relacionada com a centralização está a noção de "acoplamento
fraco". Weick (1976) e Aldrich (1979) desenvolveram esta idéia para descrever
situações em que as unidades organizacionais têm níveis baixos de
interdependência. Aldrich (1979, p.83-84) descreveu as sete características das
organizações fracamente acopladas:
1a - Permite que as unidades organizacionais persistam e evoluam
independentemente de outras unidades. Como observou Aldrich o acoplamento
fraco permite que tanto elementos organizacionais arcaicos ou anacrônicos como
os eficientes e eficazes sejam mantidos.
2a - As organizações são sensíveis às mudanças ambientais.
3a - Permitem a adaptação às condições locais, o que seria importante para as
organizações geograficamente dispersas.
4a - Soluções novas para os problemas podem emergir dos sistemas fracamente
acoplados.
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5a - Possibilidade de limitar o fracasso numa parte da organização, apenas por
essa parte.
6a - Permite maior autodeterminação e envolvimento individuais na organização,
uma vez que os indivíduos se confrontam diretamente com o ambiente.
7a - Os sistemas acoplados são menos dispendiosos de operar, já que os custos
de coordenação são mais baixos.
As organizações podem ser moldadas para serem parte do processo de
mudança e desenvolvimento políticos. Lammers (1975) considera que a
administração participativa envolve tomar parte no processo decisório, enquanto a
administração por participação e a autogestão envolvem uma tomada da
administração organizacional pelos trabalhadores. A primeira é uma forma funcional
de descentralização enquanto que as duas últimas são uma descentralização
estrutural que conduz à equalização do poder. A equalização do poder é
considerada como improvável, pois, pela própria natureza das organizações,  deverá
existir alguma forma de hierarquia.
As organizações contêm seu próprio sistema político interno, fato
importante para a centralização. Alguns autores encaram a política interna de uma
organização como reflexo do sistema político externo. Marglin (1974) aborda o uso
da tecnologia com fins de se conseguir o controle máximo sobre o trabalho.
Bacharach e Lawler (1980) assinalaram que o poder pode ser delegado aos
participantes de nível inferior e que pode ser tomado por esses mesmos
participantes. A micro política das organizações envolve as lutas contínuas pelo
poder que ocorrem dentro das organizações, seja entre departamentos, entre níveis
hierárquicos ou entre indivíduos.
Nas sociedades em que os trabalhadores têm pouco direito de se
manifestarem sobre o seu trabalho as organizações tenderão a ser centralizadas. A
centralização elevada pressupõe que os membros precisam de um controle estrito e
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a baixa formalização sugere que os membros podem dirigir a si próprios (Blau e
Schoenherr, 1971). 
Hall (1984) observa que a centralização é a distribuição do poder numa
organização, que é antecipadamente determinada pela organização. Ela se
relaciona também com os fatores de tamanho, tecnologia, ambiente e escolhas da
organização e as suas formas têm implicações importantes para os indivíduos e para
a sociedade mais ampla. É também uma condição dada das organizações, em
qualquer ponto do tempo e as lutas mais sérias pelo poder nas organizações podem
envolver a questão da centralização. As constantes mudanças nas organizações
levam a mudanças de estrutura que servem como base para as ações
organizacionais e para as ações em resposta à organização: resultam da estrutura e
conduzem à estrutura.
Rodeado pelos mais diferentes tipos de organizações, o homem vive
totalmente envolvido por elas. Em todas as suas atividades do cotidiano, está
permanentemente se utilizando das diversas formas de organização e, para utilizá-
las, as analisa procurando obter condições de melhor selecioná-las. Hart e Scott
(1975) observaram que o que quer que seja bom para a humanidade só pode ser
alcançado através da organização moderna. O inverso também é verdadeiro, uma
vez que são as organizações que discriminam, poluem e promovem guerras,
tornado-se não trivial o seu estudo, segundo Hall (1984).
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Tabela 6
CONSEQÜÊNCIAS DA CENTRALIZAÇÃO NOS PROCESSOS ORGANIZACIONAIS
Processos                                              Conseqüências
organizacionais Vantagens Desvantagens
Coordenação Maior coordenação através da direção As políticas uniformes se aplicam
inde-
central e das políticas uniformes pendentemente do grau de variação
das
condições locais.
Tomada de decisões: A companhia como um todo é
considerada
A visão da companhia tende a ignorar
os




pela alta administração e pela equipe
de
sões, departamentos e unidades de 
pessoal e quando os gerentes de nível trabalho.
inferior tomam decisões dentro dos
parâ-
metros das declarações políticas
emitidas
pela chefia.
Tomada de decisões: Nas emergências a equipe e
administra-
O processo normal de decisão resulta
em
velocidade ção centrais podem mobilizar a
informação
atrasos; o fluxo da informação para
os
e tomar decisões decisivas sem
demora.




do, de modo que as decisões são
ainda
mais demoradas.
Fonte : MELCHER, Arlyn L.  Structure and Process of Organizations: A Systems
Approach.  Englewood Cliffs, N.J. :  Prentice-Hall Inc, 1975, p.157.
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2.3.3. FATORES GERENCIAIS
São os fatores relacionados ao gerenciamento da organização como
empresa familiar, estratégia, profissionalização e sucessão.
2.3.3.1. A empresa familiar
A elevada taxa de mortalidade organizacional no Brasil já justifica o sentido
deste trabalho, principalmente quando se trata de empresas familiares que não
conseguem efetuar a transição saudável de uma geração de proprietários para a
seguinte. Uma estatística alarmante estima que 85%  das organizações familiares
desaparecerão durante a terceira geração e 50% durante a segunda, segundo Grant
Thornton's Prima  Service ( uma agência de consultoria britânica). Stoy Hayward's
Centre for Family Business apresenta uma estatística mais assustadora ainda:
somente 24% das organizações sobreviveriam à segunda geração. Uma das
explicações seria que os herdeiros ou sucessores teriam outras prioridades
diferentes das que tinham seus pais. Estes viviam para o negócio e não raro a
família pertencia a um segundo plano.
Segundo Foguel e Souza (1988) especificamente neste caso o que tem
sido trabalhado é a chamada "profissionalização da administração" através da
dissociação entre o controle acionário e a gestão do negócio. O grande problema em
geral é que as empresas não sobrevivem à morte de seus fundadores, entrando em
seguida num processo de deterioração.
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A empresa familiar é, ao mesmo tempo, interessante pelas suas nuances
de vários aspectos interrelacionados, e também problemática no que concerne ao se
trabalhar com relações familiares.
Um conceito simplista para a empresa familiar é aquele onde um
empreendimento é a reunião de esforços e recursos familiares para um dado fim.
R.G. Donnelley (apud Bernhoeft, 1989) conceitua como empresa familiar aquela que
se identifica com uma família há, pelo menos, duas gerações e quando essa ligação
resulta numa influência recíproca. A relação nesse tipo de empresa envolve além
dos aspectos gerais, os aspectos hereditários, os laços de sangue e a identificação
com um sobrenome de família.
Através deste conceito mais amplo, o entendimento sobre a estrutura da
empresa, as relações familiares e de poder, a ideologia predominante, auxiliam na
compreensão da sua dinâmica através de seu ciclo de vida organizacional.
Bernhoeft (1989) considera a empresa familiar como um ideal que deu
certo. Ainda considera a empresa e a família como instituições antagônicas, num
entrelaçamento indissolúvel das respectivas histórias dos indivíduos e
indissolubilidade do vínculo existente.
O propósito de uma segunda geração em relação a empresa ultrapassa,
muitas vezes, o retorno financeiro pessoal. Três características são comumente
encontradas quando há o objetivo de continuidade da empresa : eles acreditam que
alcancem suas missões familiares através da empresa; se orgulham dos valores
trazidos pelo negócio; e acreditam que o negócio contribua intrinsecamente para o
bem comum da sociedade em geral ( Aronoff e Ward, 1998). Às vezes, o medo de
se desfazer do negócio é que afeta as retiradas financeiras da família.
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A venda da empresa também pode significar a incerteza de encontrar um
trabalho produtivo para os membros da família em outras organizações; ou até o fim
dos sonhos de seus pais ou avós. Se, por estes ou outros motivos, a família insiste
em continuar com o negócio, depois de certo tempo, raramente conseguirá o
sucesso.
Os fundadores em geral possuem um enorme conhecimento do negócio,
mas não têm nenhum, quando se trata de outra alternativa de investimento que
poderiam fazer. Famílias bem sucedidas em seu negócio, compartilham entre si a
compreensão e importância de objetivos em comum em relação à organização
(Aronoff e Ward, 1998).  Em alguns casos, existe um estatuto familiar formalizando
sua missão em que: os familiares se apoiarão mutuamente dando tudo de si,
perpetuando seu amor pela família; encontrando oportunidades para trabalharem
juntos; descobrindo maneiras de incentivar a criatividade e o desenvolvimento de
lideranças; gerando um legado de valores (que pode ser um ponto forte para a
organização e para a família).
Aronoff e Ward (1998) concluíram que a motivação e a capacidade familiar
de continuar o negócio através de outras gerações (próximas) depende do senso de
responsabilidade e da força dos valores em relação à organização e ao negócio.
Não há harmonia nem coesão se a única motivação for a econômica.
A estrutura do negócio familiar, a menos que haja uma fonte de inovação e
criatividade, pode sustentar um conservadorismo profundo. O que poderia ser um
ponto forte, se transforma numa fraqueza (Drozdow & Carrol, 1997, p. 75-77).
Segundo esses autores, três questões são particularmente importantes para
organizações familiares:
86
1) As necessidades estratégicas e os eventos de ciclo de vida familiar estão
sempre em diferentes fases: justamente quando a família espera transferir o
legado do negócio para a próxima geração, a capacidade empresarial de criar e
manter a harmonia familiar pode ser minada. Pressões externas e competitividade
exigem ações decisivas que são prioritárias num momento de transição e
mudança da liderança empresarial; pode ocorrer uma desestabilização no negócio
gerando ansiedade e incerteza quanto ao futuro.
2) O vínculo em relação ao fundador: os executivos e membros familiares estão
psicologicamente amarrados às intenções e idéias do fundador. A empresa é mais
do que um negócio; é um legado, um sonho do fundador que se concretizou.
Então pode surgir um "mal-estar" quando há uma violação das idéias originais
e/ou sonhos. Ocorre que alguns fundadores criam uma estrutura societária que
dificulta a mudança estratégica. O que é psicologicamente integrado no fundador,
não funciona para a próxima geração: um é tomador de risco, outro é
conservador, outro é inflexível, um outro é descuidado, e assim por diante.
3) Confiança e liderança na segunda geração e consecutivas: geralmente há o
desejo nas outras gerações de diversificar seus investimentos e negócios para
proteger sua saúde financeira. Como a estrutura societária está pulverizada e a
tomada de decisões não é mais unilateral, a injeção de capital no negócio é
prejudicada. O fundador de sucesso torna-se uma figura "mitológica", pois
conseguiu aliar a fortuna gerada através do negócio com a família, o que já não
acontece mais devido à rivalidade familiar e conflito de interesses.
A característica conservadora do negócio familiar parece deixar que
ocorram mudanças, mas na verdade, pressionado pelo peso do passado, torna-se
necessário desenvolver ferramentas e abordagens para a tarefa do desenvolvimento
estratégico. Não se pode utilizar apenas as melhores técnicas e metodologias de
planejamento, e sim também traçar e compreender as emoções que os líderes
sentem quando exercem suas funções. A correlação entre sentimentos e escolhas e
entre estratégia empresarial e estrutura societária, a inclusão do desenvolvimento
estratégico dentro de relacionamentos chaves do negócio e o auxílio aos membros
familiares e líderes a acelerar o ritmo da revisão estratégica, podem contribuir para
integrar os processos familiares normais aos processos de planejamento do negócio,
de acordo com Drozdow & Carroll (1997).
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Nas organizações geralmente ocorrem imensas "brechas" entre as
percepções dos proprietários e a realidade do negócio (Magretta, 1998). Quando a
direção da empresa é composta somente por familiares, as decisões gerenciais são
emocionalmente afetadas. Por isso, torna-se tão difícil o processo de mudança. "Nós
sempre fizemos desse jeito, sempre estivemos neste negócio. Assim foi construída
nossa tradição: pela nossa presença neste lugar". O apego ao tradicional, ao que
sempre foi feito, dificulta a introdução de mudanças, muitas vezes prioritárias para a
sobrevivência da organização. Boa parte dos problemas poderia ser facilmente
resolvida se não houvesse uma carência de informações.
Em Magretta (1998, p. 116), pode-se encontrar um definição do que é dirigir
(governar) uma organização: "é a maneira pela qual os valores organizacionais são
criados e sustentados; é como se decide qual o curso que a organização deve
seguir". Mas a chave da questão para as empresas familiares está na multiplicidade
de seus papéis e regras que cada indivíduo desempenha. Na sua estrutura, uma
empresa tem seus gerentes, membros da diretoria e familiares. Alguns
desempenham os três papéis; outros, somente o de proprietários. E a compreensão
desta relação e suas diferentes perspectivas pode ajudar no entendimento da
dinâmica de qualquer questão ou decisão.
2.3.3.1.1. Ciclo de Vida da empresa familiar
Peiser e Wooten (1983) desenvolveram um modelo das mudanças no ciclo
de vida da empresa familiar: a) família altamente envolvida nas tarefas do negócio;
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b) geralmente vivendo um processo de transição (com negócios cíclicos e respectiva
importância do gerenciamento familiar desta empresa); c)a empresa é voltada para
determinado tipo de projeto ou empreendimento (relativo ao ciclo de vida do produto
ou do serviço, a empresa subsiste).
Tabela 7
MODELO DAS MUDANÇAS NO CICLO DE VIDA DA EMPRESA FAMILIAR
CICLO DO EMPREENDIMENTO
FASE I FASE II FASE III
Sobrevivência Sucesso
1. A empresa se prepara p/
crescer
2. A empresa não se prepara e
entra em declínio
Apogeu
A empresa se transforma em
uma grande organização
CICLO DOS PROPRIETÁRIOS
FASE I FASE II FASE III
Primeira geração no comando Primeira geração não disposta
à delegação, junto com a
segunda geração com
competência para assumir o
empreendimento, resulta em
crise
Convívio precário das gerações
após crise
Fonte: PEISER, Richard B. & WOOTEN, Leland M.  Life-cycle changes in small family
business. Business Horizons, n. 26, May/June 1983. p.59.
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Os mesmos autores apontam algumas características possíveis do ciclo de
vida empresa/família: aumento de conflitos interpessoais; preocupação com lucros a
curto prazo, ao invés de longo prazo; procedimentos administrativos imediatistas;
falta de definição de processo de integração dos novos membros da família e
ausência de plano de carreira. Lodi (1994) considera o ciclo de vida formado pelas
três primeiras gerações ao longo de 60-75 anos, quando a organização tem sua
fundação, crescimento, apogeu e declínio, sendo que o fundador geralmente
desaparece durante o apogeu, a era dourada da empresa.
Um outro modelo descreve as crises da empresa familiar:
Tabela 8











Fonte: LODI, João Bosco.  Sucessão e Conflito na Empresa Familiar.  São Paulo:
Pioneira, 1987, p. 52.
O empreendedor (fundador) geralmente é autocrata, concentrando as
decisões, envolvendo-se nas atividades empresariais se isola da família dificultando
o relacionamento com seus filhos.
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Com o ingresso da segunda geração, que pode coincidir com o seu
crescimento, surge a necessidade de profissionalização. Mas, o fundador quer
manter as coisas como sempre foram e os sucessores querem mudá-la e não têm o
poder para tal. Muitos atos são desfeitos pelo fundador num momento seguinte
dando origem a crises políticas, devido a mudanças bruscas e constantes de
delegação de autoridade. Se ela conseguir permanecer existindo, a terceira geração
cresce usufruindo os ganhos que a família teve através da empresa. Ela é vista
como uma mina provedora de recursos. Outros membros ingressam na empresa
com interesses divergentes, lutando pelo poder já que o controle acionário está
pulverizado. Se ela ainda existir na quarta geração, a crise de liderança e de
identidade se acentua pela ampliação da luta pelo poder. A cada geração, a
empresa vai assumindo características diferenciadoras que parecem ser um novo
negócio a cada troca de comando.
A fase histórica de fortuna da família tem duas etapas: a fase da
acumulação e a da dispersão (Lodi, 1994). Na fase do fundador, o estilo de vida é
austero, sendo que toda riqueza é reinvestida para o fortalecimento do negócio.
Dada a sua morte, advém a partilha, sendo que a segunda geração já faz retiradas
cada vez maiores, visando seu conforto e status, desfrutando da riqueza. Começa
então a dissipação da fortuna.
Lodi (1978, pg 4-5) aponta alguns pontos fracos e fortes da empresa
familiar. Isto não quer dizer que somente  tais pontos devam preceder o exame da
empresa. O autor relevou estes pontos com relação a subsidiárias de multinacionais
e estatais. Os pontos fracos seriam:
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1. problemas de conflitos de interesses entre a família e a empresa;
2. a utilização de recursos da empresa por membros da família (vêem a empresa
como provedora);
3. falta de planejamento financeiro e levantamento de custos;
4. resistência à modernização do marketing;
5. parentes são promovidos por favoritismo e não por competência;
Tabela 9
CARACTERÍSTICAS DAS GERAÇÕES NO COMANDO DA EMPRESA FAMILIAR
GERAÇÃO DO
FUNDADOR
SEGUNDA GERAÇÃO TERCEIRA GERAÇÃO QUARTA GERAÇÃO











treinar e avaliar os
filhos.






a manter o status quo;













_ surgimento de ramos
diferentes do clã
familiar;
_ distância dos valores
do fundador;
_ visão da empresa
como vaca leiteira;





_ falta de profissionali-
zação;
_ o dinheiro e o poder
podem corromper.




entre os membros, pois
existem diferentes
relações de parentesco
além de pai, filhos e
netos;
_ surgimento de ramos
divergentes na família;







Fonte: LODI, João Bosco. Sucessão e conflito na empresa familiar.  São Paulo: Biblioteca
de Administração e Negócios, 1987. p. 129.
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Mas, tais empresas familiares também têm seus pontos fortes considerados
como forças (Lodi, 1978, p.4-5):
1. os empregados têm sua lealdade mais acentuada pela identificação com os
dirigentes permanentes; 
2. o sobrenome tem seu poder político e econômico na região (reputação);
3. a sucessão familiar de membros competentes na direção gera respeito pela
empresa;
4. união entre os acionistas e os dirigentes é maior, mesmo em momentos de
perdas;
5.  o sistema de decisão é mais rápido (menos níveis de execução);
6. sensibilidade social e política do grupo familiar dirigente;
7. a sucessão de gerações familiares permite uma continuidade, isto é, união
entre o passado e o futuro;
Mas, nesse ambiente singular, há de se priorizar a credibilidade da nova
geração dentro da organização. Pesquisas mostram que o caminho começa pelo
senso de responsabilidade, ética, dedicação ao trabalho para então se ganhar
confiança.
2.3.3.1.2. A personalidade do empresário
Muito se tem discutido sobre a personalidade do empresário, ou seja,
aquele que é o empreendedor, o fundador de uma empresa. Uma privação afetiva
ou um cenário de turbulência familiar podem iniciar um ciclo psicológico. Então, o
empreendedor encontra uma forma de cura para seu problema: a empresa como
terapia do seu eu empresarial (Lodi, 1978). É uma forma de adquirir sua auto estima,
forçando-se a realizar seus objetivos e idéias. O que acaba acontecendo é que a
empresa acaba tornando-se seu investimento afetivo, sua ligação com a realidade.
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Mas, o fundador pode vir a ter características contraditórias e ambivalentes.
Seu total controle sobre a empresa não pode ser ameaçado, senão ele pode agir
irracionalmente. Suas atitudes podem até ser paternalistas, confrontando-se com
administradores. Ele é um tomador de risco mas é avesso à mudanças.
2.3.3.2. A escolha estratégica
Chandler (1962) enfatizou a importância das escolhas estratégicas para
empresas como a Sears Roebuck e a GM, ao tentarem tirar proveito de mercados
percebidos em seu meio ambiente. A fragmentação da GM  em Chevrolet, Pontiac e
outras divisões  foi conseqüência de escolhas estratégicas. Child (1972b) observou
que a política interna das organizações determina as formas estruturais. A política
interna depende dos arranjos de poder existentes na organização, a estrutura gera a
estrutura.
As escolhas estratégicas são feitas com base na "racionalidade vinculada"
(Simon, 1957), significando que as escolhas estratégicas não são necessariamente
as escolhas ótimas, são as que se afiguram ótimas, como conseqüência de decisões
tomadas através do processo político nas organizações.
Miles, Snow e Pfeffer (1974) sugerem que as organizações se defrontam
com ambientes que diferem quanto a seus índices de mudança e graus de incerteza
e que algumas partes ou organizações específicas são afetadas por elementos
ambientais específicos. Pfeffer (1978) sugere que as pessoas que executam tarefas
94
não rotineiras tendem a deter poder em função de sua especialidade, o que não
acontece com as que efetuam tarefas rotineiras.
Ranson, Hinings e Greenwood (1980) também observaram que aqueles
que detêm o poder nas organizações decidem o que são e o que não são
problemas, concluindo que a decisão de fazer ou não uma escolha estratégica
baseia-se nos "arranjos de poder", denominados de "coalizão dominante", segundo
Thompson (1967). Os responsáveis pela decisão na coalizão dominante selecionam
as partes do ambiente com que irão preocupar-se, dentro de um contexto político em
que a participação na coalizão dominante pode modificar-se e também a distribuição
do poder dentro dela. É possível escolher estratégias apropriadas para lidar com
base na percepção seletiva do ambiente, incluindo a utilização de tecnologia
apropriada para a implementação da estratégia. Segundo Chandler (1962), embora
não ocorra automaticamente ou em base totalmente racional, para assegurar a
sobrevivência e o crescimento da organização as decisões envolvem estratégias
para a distribuição dos papéis e inter-relações para controle e coordenação das
tecnologias empregadas.
Segundo Hage (1980) a estrutura de uma organização não é apenas uma
resposta automática ao tamanho, à tecnologia, ao ambiente e à escolha. Os quatro
fatores são importantes e interacionais, podendo predominar, em alguns casos, um
sobre os outros. A teoria organizacional não se desenvolveu até o ponto em que
esses quatro fatores possam combinar-se numa fórmula matemática previsível. No
entanto, o grande porte, aliado à tecnologia rotineira, a um ambiente hostil e
competitivo e a uma coalizão dominante composta por executivos de linha
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tradicionais, produzirá uma estrutura com uma intensa divisão de trabalho,
formalização elevada e alta centralização.
Hall (1984) observa que as organizações têm, na realidade, estruturas
múltiplas, em função da variação intra-organizacional e conclui que a abordagem
mais inteligente combina os fatores entendidos como os que levam à configurações
estruturais específicas.
2.3.3.3. A Sucessão na empresa familiar
A transferência de poder dentro das organizações familiares é um dos
aspectos mais contraditórios, preocupantes e conflituosos. Essa transição pode ser
tranqüila e bem sucedida; mas também pode ser turbulenta e ter um final infeliz para
a empresa e para os envolvidos na questão.
Para organizações por quotas (societárias), um bom planejamento da
sucessão é essencial para manter a confiança dos sócios e dos demais, e é a chave
para a sobrevivência do negócio (Kennedy, 1998). 
A empresa familiar cai no velho folclore popular de uma grande curva: pai
rico, filho nobre e neto pobre. Se compararmos ao Ciclo de Vida do Produto, a
empresa passaria pela fundação, crescimento, apogeu (maturidade) e declínio.  Na
fase de fundação, a força do fundador é surpreendente, formando uma interação
onde é difícil distinguir a separação entre a empresa e ele. Durante o crescimento o
sucesso é uma realidade, o cliente sustenta o crescimento, que na verdade esconde
vários problemas estruturais. No apogeu ou maturidade a organização recebe as
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honras e as glórias. A empresa demora em se profissionalizar e as decisões tornam-
se lentas e burocráticas, com dificuldades de comunicação. Nesta fase, em geral, o
fundador está passando por um declínio pessoal (Lodi, 1987, pág. 4). A redefinição
estratégica não acontece e é nesse cenário que em geral acontece a transferência
de poder dentro da organização. 
A sucessão é o que se poderia chamar de iceberg, mas raramente vem
sozinha. A transferência de liderança e de posse dos negócios está implícita num
conflito familiar, numa falha da liderança ou na adesão pessoal e familiar aos
objetivos do negócio (Astrachan e Aronoff, 1998). A longevidade organizacional
estaria comprometida diretamente com o planejamento estratégico, com a  diretoria
ativa e com encontros familiares; então, apenas o planejamento da sucessão não
seria garantia de sucesso na sobrevivência do negócio familiar. Uma pesquisa
realizada pelo Massachusetts Mutual Life Insurance Co., revelou que empresas
familiares que sobreviveram através do tempo haviam desenvolvido estruturas que
sistematicamente facilitavam a comunicação, a resolução de conflitos, as
responsabilidades e o planejamento (Astrachan & Aronoff, 1998). O planejamento
contínuo projeta as necessidades que poderão advir nos próximos anos e quais
mudanças poderão ser requeridas para que se atinja o objetivo organizacional. No
geral, a sucessão é apenas a parte visível do iceberg. 
Segue a tudo isto uma fase onde a capacidade de crescer novamente está
diretamente ligada a quem foi destinado como sucessor: o declínio. Esta fase pode
ser caracterizada por vários conflitos e luta pelo poder devido a sucessão.
O conflito de interesses na sucessão é inevitável. Para que se possa
gerenciar tal situação, Ward & Sidwell (1998) frisam alguns pontos. Dizer não às
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situações de interesse pessoal - algumas situações familiares podem desmotivar os
demais funcionários que acabam por não saber se trabalham para uma empresa ou
para uma agência de desejos familiares. Os problemas emocionais se evidenciam,
assim como a falha na comunicação, ciúmes e manipulação. A família deve procurar
ser pró ativa em antecipar potenciais conflitos de interesses, e se possível, adotar
uma política na qual nenhum familiar faz negócio com o negócio familiar ( Ward &
Sidwell ,1998).
O processo sucessório deve ser precedido da análise dos componentes
que permeiam a organização. Os valores da família, as relações de poder, a ética
interpessoal e a relação com o patrimônio coletivo, o padrão comportamental,
interesses patrimoniais, a competência profissional e os aspectos jurídicos são
alguns itens de suma importância na sucessão.
O planejamento da sucessão exige uma abordagem prática de todas as
facetas de um negócio. Cada organização é única, assim ocorrendo também para
cada família. Alguns fundadores não se retiram dos negócios, detendo a tomada de
decisões física e mentalmente tanto tempo quanto for possível (O'Mara, 1998). Os
sucessores precisam de total autoridade, pois a sensação de perda de controle gera
instabilidade e incerteza.
Planejamento da sucessão : doze questões chave
Essas questões oferecem uma visão geral de algumas questões que se necessita
resolver antes de traçar (planejar) o futuro de seu negócio.
1) O que você deveria fazer? Liquidar? Vender para terceiros? Empregados?
Familiares?
2) Quem deveriam ser os próximos acionistas? Família? Empregados? Uma
combinação de ambos?
3) Quem dirigirá a empresa? Sob qual critério? Quando?
4) Qual é o mérito da organização — quais são as expectativas dos vendedores?
Quanto os compradores estão dispostos a pagar?
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5) De que forma familiares ou empregados pagariam pelas ações? Fundos
pessoais? Empréstimo? Rendimentos da empresa?
6) Qual o lucro esperado pelo proprietário?
7) Quando se deve transferir o controle acionário com direito a voto?
8) Quais são os termos das garantias pessoais?
9) Quais são os termos do acordo de compra/venda? Eventos desencadeados?
Estimativa? Termos de venda e condições?
10) De que forma um plano sucessório adequa-se aos planos do fundador?
Educação e tratamento dos herdeiros?
11) Qual o tempo estimado para o plano? Gerenciamento da sucessão?
Transferência das ações?
12) Quais são os planos contingências se o fundador ou seus sucessores
tornarem-se incapacitados ou morrerem? E se o plano não funcionar?
Fonte: Shelley & Associates, Denver. In: O'BRIEN, Katherine. How to suceed in
business.  American Printer, v.221, n.1, apr/1998, p. 62.
A sucessão é multi-facetada, multi-disciplinar e a longo prazo na criação de
uma estrutura de suporte para a transição tanto gerencial quanto societária. As
pessoas envolvidas precisam estar dispostas e abertas à discussão do processo e
dos procedimentos com os familiares e gerentes de topo da organização. Nos
Estados Unidos, 35% das 500 maiores empresas são familiares; somente 30% das
organizações familiares sobrevivem através da segunda geração; e somente 28%
das empresas familiares desenvolvem um planejamento da sucessão (O'Mara,
1998).
Lodi (1987, pág. 4) afirma que a empresa precisa se profissionalizar na
gestão do fundador, sendo que a profissionalização não é contrária a sucessão
familiar: "A sucessão com êxito não é só um complemento, é o feliz acabamento do
processo de profissionalização".
A estipulação de metas abre uma miríade de questões sobre a sucessão,
baseada em onde se pretende chegar. Através do planejamento da sucessão, o
fundador é auxiliado não somente na transferência do negócio para os herdeiros,
mas também na venda de uma terceira parte do negócio se assim desejar. Além dos
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benefícios do planejamento, outros benefícios são acrescentados: sobrevivência e
crescimento do negócio; preservação da harmonia familiar e facilitação da retirada
do fundador (O'Mara, 1998).
A preparação dos sucessores estaria ligada ao caráter da família, ou seja, a
forma pela qual foram educados e acostumados a ver a empresa. Três pontos
básicos devem ser observados na preparação da sucessão: a formação de base dos
sucessores, o seu plano de desenvolvimento e as medidas de caráter organizacional
e jurídico (Lodi, 1987). Ainda incluídos estariam a experiência profissional fora da
empresa (com uma boa formação universitária), o pleno conhecimento dos negócios,
numa fase seguinte, através de uma educação continuada, e o fortalecimento dos
sucessores frente a organização através de medidas de caráter societário.
A sucessão em empresas familiares quando disputada por dois filhos ou
mais, é um verdadeiro desafio. Um bom produto ou um bom efeito de mercado
mantém a organização intacta por algum tempo apesar do impasse diante de tal
situação. Depois de concluído tal processo, se quem assumir o comando no lugar do
fundador for o mais apto para a tarefa empresarial, a organização terá a
oportunidade de seguir adiante, e talvez, com sucesso.
Organizações familiares bem sucedidas seguem algumas regras de ouro no
planejamento sucessório (Kennedy, 1998). A principal é a de não forçar a entrada de
herdeiros na organização e também não tão cedo. A experiência em outras
organizações acrescenta confiança e conhecimento profissional que são
fundamentais para o negócio familiar. O envolvimento de um gerenciamento
profissional durante todo o processo torna-se fundamental e um seguro contra a
queda, num período de crise que envolve a sobrevivência da organização.
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Na sucessão há um momento crítico : a confiança da equipe existente num
líder novo e a aceitação desta nova liderança. O desafio mais importante e difícil é o
de formar sua própria equipe, na formação de sua liderança. A resistência pode vir
também do fundador, que não pretende ver ameaçado seus gerentes que há tanto
lhe seguem ( Nelton, 1998). Revolucionar a maneira de ver e de fazer o negócio
torna-se fundamental; a resistência a se  fazer coisas diferentemente de como eram
feitas anteriormente virá. 
Na sucessão por motivo de morte, os sucessores muitas vezes se sentem
atormentados por um "fantasma" do fundador e ficam avaliando suas decisões
através da imagem do que teria feito aquele em tal situação. Nesse caso os
sucessores precisam encontrar sua própria identidade (Nelton, 1998). Outra
dificuldade é a dispensa de gerentes que há muito tempo estão na organização.
Surge como uma dívida moral em função da memória do fundador; neste  momento
o profissionalismo é exigido e a aceitação da situação é fundamental. 
Nelton (1998) sugere alguns procedimentos para os sucessores em tal
situação: escolher sua equipe de acordo com as necessidades do negócio; ter a
certeza de que todos os outros proprietários do negócio compreendem os objetivos;
desenvolver seu estilo próprio de liderança; não esperar muito; tratar os gerentes do
antecessor com respeito; tornar-se um mentor de si mesmo e não ter medo de
cometer um erro. Aos antecessores ainda presentes, Nelton (1998) sugere: oferecer
seu apoio aos sucessores, incentivando-os a tomarem decisões com base nas
necessidades do negócio; reconhecer que seus sucessores terão uma liderança
diferente de seu estilo; ser consciente de deixar os negócios por conta dos
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sucessores; e ajudar os gerentes não membros da família a compreenderem as
novas regras e estilo.
Um tipo de estresse emocional pode ocorrer acerca da incerteza quanto ao
futuro dos sucessores no negócio: há vários motivos para que isto ocorra. O
fundador se sente impotente para acessar as habilidades dos herdeiros e decidir
qual tem condições de assumir o negócio ( Kennedy, 1998). A solução é trazer um
consultor externo. Muito melhor seria um benchmark entre os membros da família
candidatos à sucessão, e candidatos externos. Através deste processo, o candidato
familiar vencedor receberá credibilidade massiva tanto interna quanto externamente
à empresa.  Outro aspecto se dá quanto a a divisão societária entre os herdeiros. O
fundador procura dar a todos os filhos partes iguais na sociedade ou os deixa levar o
negócio como sócios igualitários. Usualmente esta situação desencadeia um
desastre para a organização. Geralmente, o conflito de interesses e diferentes
visões a respeito do negócio e da empresa, dificultam o processo decisório e o
estratégico. Em três ou quatro anos, em torno de 90% das organizações em tal
situação tendem a desaparecer. Então, seria prudente por parte dos fundadores,
antecipar e gerenciar situações futuras.
As organizações que sobrevivem através da 3ª geração, são vulneráveis à
complacência de seus sócios. Geralmente nesta geração, ocorre o esquecimento de
que as mudanças fundamentais do ambiente requerem que a organização haja
rapidamente, se adapte ou repense sua estratégia e lógica originais do negócio
(Magretta, 1998). Na 4ª geração, a profissionalização do gerenciamento
organizacional é absolutamente fundamental.
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Dicas para o planejamento da sucessão
_ Contrate ajuda externa qualificada.
_ Não repouse somente sobre avaliações internas. Tenha a avaliação feita por
alguém externo e neutro à organização.
_ Comunicação. Se você é um fundador, proprietário, deixe claro seus planos
para seus sucessores. Defina sua data de retirada e estabeleça exatamente
quanta responsabilidade será transferida para os sucessores.
_ Quem é o chefe? Assim que os sucessores assumem o lugar do fundador,
quando e como se dará, dia a dia, a transferência de autoridade para eles?
_ Divisão e conquista. Geralmente esta não é uma boa idéia para aqueles que
não trabalham na empresa familiar: adquirir partes da mesma. Inevitavelmente,
isto leva a conflitos de interesses entre os sócios ativos e os ausentes.
_ Continue sonhando. Proprietários que não possuem interesses externos à
organização podem adiar sua retirada indefinidamente. Como vai usar seu tempo
livre?
_ Não desista! Agora é hora de realizar seu planejamento da sucessão familiar!
Fonte: O'BRIEN, Katherine. How to suceed in business.  American Printer, v.221,
n.1, apr/1998, p. 64.
2.3.3.3.1. O conflito na empresa familiar
O que faz um herdeiro de uma organização torcer o nariz e ir embora?
Desde cedo, muitas crianças aprendem que o pai é o chefe. Filhos de pais
autoritários geralmente tem conflitos mal resolvidos. Se o ressentimento desses
conflitos são levados para dentro da empresa, a mesma pode ser inundada por uma
situação doentia que se reflete em seu desempenho (Burton, 1998). Ou então, um
herdeiro ou sucessor em tal situação, sentindo-se desconfortável, retira-se da
organização. A tensão na empresa familiar pode atingir um nível que qualquer
ruptura torna-se irreparável. Mas muitos fundadores, quando se voltam para os
problemas, não conseguem reconhecer suas faltas, defeitos e temores.
A organização é uma estrutura política. Aquela só funciona baseada em
distribuição de autoridade e de poder. Este é conseguido pela tomada do mesmo ou
pela entrega passiva. Mas a acumulação do poder se dá através do
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desenvolvimento da carreira e dos cargos que a cada nível afirmam os interesses de
alguém sobre outrem. Segundo Milioni (1990, p. 26), "a alma da organização (...)
conduz o comportamento dos seus membros e eles apresentarão comportamentos
típicos, condicionados pelos valores maiores da organização, personalizando
também o poder e suas manifestações". Ou seja, todos os que estão envolvidos na
organização, são motivados por paixão, sentimentos, fraquezas e outras vontades
superiores que permeiam suas relações.
Geralmente em regimes fortes, a eclosão das crises organizacionais
acontece com os sucessores (segunda geração). Com esta ocorre a explosão e para
a próxima (terceira geração) sobra a coleta das sobras da explosão. Muitos
interesses encontram-se mascarados no impasse entre a gestão familiar e a
profissional, pois a profissionalização exige a passagem de familiares para uma
holding ou um conselho ( Lodi, 1994) para se proporcionar uma trégua. Mas a
preferência por profissionais diferentes, a busca por alianças dentro e fora da
empresa, comportamentos discordantes e indefinições impedem o bom desempenho
da profissionalização.
A tensão e o desentendimento aumentam a medida que mais familiares
ingressam na empresa. Na 1ª geração, o gerenciamento do negócio e a propriedade
da organização se concentram numa pessoa: o fundador. Na 2ª e 3ª gerações, um
"buraco" se forma e gradualmente aumenta. O fundador e/ou proprietários se
afastam, tornando-se menos hábeis em ver o que realmente está acontecendo com
a organização (Magretta, 1998). Mas eles ainda detêm o controle. Quanto mais este
"buraco" aumenta, entre o fundador e o gerenciamento, mais crítico torna-se o
profissionalismo empresarial, não o familiar.
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A reorganização da estrutura da empresa estaria ligada a fases históricas
ou a períodos na vida dos dirigentes (Lodi, 1978). Esta reorganização duraria cerca
de dois a três anos e uma nova ordem seria instaurada. Deste movimento resultaria
uma coalizão entre o executivo principal e seus colaboradores, ou seja, um acordo
sobre a distribuição de poder em torno de uma figura central a qual os colaboradores
prestam juramento de fidelidade. Difere de uma empresa para outra, mas se bem
administrada, é essencial para o bom funcionamento da mesma. Mas, após um
tempo, a profissionalização pode entrar em crise: os dirigentes profissionais são
afastados e algum membro da família reassume para proporcionar uma trégua
societária passageira.
O dirigente ou executivo principal representa uma figura paterna, sendo um
objeto de sentimentos positivos e negativos como, admiração, ciúme, afeto, ódio,
repúdio e carência afetiva. O ritualismo também seria um distúrbio do poder,
tornando-se assim a organização vítima de regras rígidas e procedimentos
rigorosos, onde a ilusão da solução dos problemas  é o que impera.
Deve-se lembrar que, toda mudança numa organização afeta a estrutura de
poder e sua distribuição. Isto pode trazer à tona as várias fraquezas da organização,
gerando um problema psicossocial e aumentando suas contradições. Numa fase
política de partilha, um estado de imobilismo e abandono permeiam diretrizes
contraditórias, gerando deserção acionária, tentativa de tomada de controle por um
grupo acionário, esquemas inescrupulosos por parte de um ou outro dirigente e a
formação de alianças políticas na família ( Lodi, 1994).
Na estrutura de poder, tem-se que destacar itens como a força, a relação
entre as partes, a imposição versus resistência, os mecanismos coercitivos de
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recompensa, e as estruturas (Milioni, 1990). Na empresa familiar, seus valores são
transmitidos oralmente durante um longo período de tempo, até que sejam escritos
em forma de código. Algumas famílias põem seus valores e práticas num estatuto. A
partir deste documento, onde direitos e responsabilidades são explicitados, muitos
problemas são resolvidos, além do mesmo referenciar sobre onde se pretende que a
organização chegue, traçando limites para a estratégia empresarial. Esses valores
mantêm a empresa unida, acima de qualquer diferença que possa existir entre os
familiares. 
A cultura que permeia a relação familiar deve ser observada com cuidado;
verifica-se o que é mensurado e controlado pelos líderes, assim como as
recompensas e o status que são alocados; como se procede a aposentadoria e
excomunhão dos familiares com relação à empresa, bem como suas crenças,
histórias e mitos (Lodi, 1994). O que se encontra em empresas familiares é um
tratamento com respeito em demasia pelos familiares. Quando estes cometem erros,
os mesmos são encobertos, porque ninguém se atreve a questioná-los ou confrontá-
los. A competência profissional deve ser mais importante do que os aspectos
familiares em se tratando do gerenciamento da organização. O mesmo autor cita
que o início da morte de empresas familiares se dá quando os valores estão
obscuros, as lealdade divididas e a motivação é baseada na recompensa financeira,
isto é, o dinheiro. É o comportamento ético entre os indivíduos que origina os
conflitos internos e não a deterioração financeira da empresa e nem a conjuntura do
país.
Diante de todos os problemas do processo sucessório, algumas alternativas
podem ajudar nesse desfecho (Lodi, 1994): a venda do controle para terceiros ou
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para um grupo interno; cisão da empresa; uma nova tentativa de profissionalização
com neutralização de conflitos; ou ainda, a empresa ficar como está (em
decadência).
Milioni (1990) relata os problemas da autoridade formal; esta não favorece
um clima de relacionamento descontraído nas relações hierarquizadas, tão comuns
nas organizações. E a manipulação seria um ato de energização, de dar movimento,
dentro de uma seqüência ou de relações preconcebidas. Então a referência de como
pensa e se comporta o agente da manipulação se dá através da manipulação dos
atributos da equação do poder. O potencial do exercício do poder pode ser
negociado por coação ou até mesmo  por ameaças manifestas. Mas os meios para
tal fim são governados através de regras e regulamentos formais ( Zaleznik e De
Vries, 1981).
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3. CONTEXTO HISTÓRICO BRASILEIRO
Para melhor se compreender a história econômica que envolve esta
pesquisa, é necessário retroagir no tempo e buscar as informações sobre o
desenvolvimento do país e do seu comércio em especial.
Furtado (1991) observou que durante os anos trinta, o desenvolvimento da
economia teve por base o impulso interno e se processou no sentido de substituição
de importações por artigos de produção interna (à medida que crescia a economia, o
coeficiente de importações reduzia). Após a Segunda Guerra Mundial, a moeda
brasileira sofreu uma pequena valorização reduzindo os preços de mercadorias
importadas, que concorreram com similares nacionais, atingindo o setor
manufatureiro.
Durante a Segunda Guerra Mundial, o Brasil teve como principal parceiro
comercial os Estados Unidos, reduzindo seu comércio com a Europa. Mas os
produtos nacionais não tinham a qualidade dos importados e as pressões
inflacionárias cresciam. A agricultura nessa mesma época foi afetada por condições
climáticas desfavoráveis.
O governo brasileiro liberou as importações brasileiras no pós-guerra para
atender a demanda em função do aumento da renda nacional, gerando um surto
inflacionário. A partir daí, foram implantadas regulamentações e controles de
importações. Depois de 1947, devido à seletividade das importações, as empresas
nacionais tiveram oportunidade de domínios significativos do mercado interno, pois
as empresas estrangeiras não possuíam igualdade de condições de concorrência.
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Na Era Vargas, especialmente no segundo governo, o saneamento
financeiro e um programa antiinflacionário eram a estratégia econômica do governo,
seguidos de um programa de obras de reaparelhamento. A inflação num primeiro
instante sofreu aceleração e em seguida, uma contenção, voltando a ser ascendente
a partir de 1953. O governo então, decidiu-se por conceder licenças de importação
para aumentar a oferta de bens.
As contas governamentais foram afetadas devido a crise cambial da queda
das exportações de café (conta de ágio e bonificações). Para reduzir a crise, foram
criadas categorias de classificação de importações conforme sua essencialidade,
evitando assim pressão sobre as reservas cambiais.
Em 1956, Juscelino Kubitscheck lança o Programa de Metas, visando a
implementação de projetos de infra-estrutura, a produção de insumos básicos e
intensificação do processo de substituição de importações em segmentos mais
sofisticados. A inflação durante esse período foi contida, mas o déficit do governo
cresceu devido as subvenções às empresas de transporte coletivo, às obras
públicas, principalmente Brasília.
O ano de 1959 apresentou o pior índice inflacionário : 42,8%. A dívida
externa apresentava seu quadro drástico: mais de 60% venciam nos quatro anos
seguintes.
A estagnação econômica reapareceu entre 1961 e 1964 juntamente com a
ruptura política. Jânio Quadros procurou a estabilização da economia, negociando a
dívida externa junto aos bancos internacionais. Com a sua renúncia em 1961, a
estabilização entrou em colapso. Mas a inflação permaneceu estável, em torno de
30% com crescimento de 8,6% do PIB.
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A possível aprovação da legislação com relação a remessa de lucros do
capital estrangeiro, deteriorou a relação Brasil - Estados Unidos. Em seguida, o
Plano Trienal foi apresentado, envolvendo a correção de preços defasados, redução
do déficit público e controle da expansão de crédito ao setor privado. Houve um salto
no índice dos preços industriais, devido a expectativa de imposição de controle de
preços. Aumentaram os preços de produtos básicos, como trigo e derivados de
petróleo. A taxa inflacionária foi a 60% ao ano e o PIB caiu de 6,6% para 0,6%,
afetando a liquidez e com ela, os ramos industriais que dependiam de crédito,
principalmente os de bens duráveis. O governo foi radicalizado com o regime militar
em março de 1964, com apoio do empresariado e da classe média.
Um processo de estabilização e de reformas econômicas marcaram o
período entre 1964 e 67. Ao final de 64, o governo lançou o PAEG, Programa de
Ação Econômica do Governo, que incluía desde a retomada do desenvolvimento, a
contenção da inflação, até a expansão da oferta de empregos. Um rígido controle
dos gastos públicos foi mantido sobre setores chaves como transportes e
telecomunicações.
O governo, a fim de financiar seu déficit, criou a correção monetária para
preservar o valor real dos tributos, eliminando lucros artificiais e legalizando
operações no mercado financeiro, com base em taxas de juros reais. A política
salarial foi estendida do setor público ao privado, mas devido a repressão sobre os
sindicatos, sua capacidade de negociação foi praticamente eliminada. O salário
mínimo sofreu uma queda, sendo praticamente corroído pela inflação. Durante este
período, tentou-se um novo modelo econômico que permitia a internacionalização da
economia, através do estímulo às exportações, abertura da economia pela redução
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da proteção às indústrias nacionais e incentivos a capitais estrangeiros. Neste
período foi criado o Banco Central do Brasil, separando as funções de banco
comercial e de autoridade monetária.
Um período de crescimento econômico, denominado "milagre econômico",
surgiu ao final de 1967. O PIB cresceu 4,2%, subindo para 11,2% ao ano, o ramo
industrial cresceu rapidamente. A política creditícia aumentou, tendo uma relação
direta entre o crédito ao consumidor e desempenho significativo dos ramos de bens
de consumo duráveis. Foi criado o IOF; criaram-se organismos de desenvolvimento
regionais (SUDAM, SUDENE, IBDF, SUDEPE, Embratur, Embraer). Até 1972 a
inflação foi reduzida gradativamente, mas em 1974 o governo reconheceu que o
índice oficial não revelava a inflação real do período.
Os investimentos estrangeiros cresceram 188%, direcionados
principalmente para a indústria de transformação. Mas, depois de 1973 a dívida
externa líquida dobrou. A concentração de renda criou uma deterioração na
distribuição pessoal da renda, seguida de um arrocho salarial que contribuiu para tal
processo.
O primeiro choque do petróleo interrompeu o crescimento da economia
brasileira, quando seus preços quadruplicaram, gerando um descompasso em todos
os países que não tinham autonomia energética. O retorno da inflação e acúmulo da
dívida externa desgastaram o governo como agente principal do desenvolvimento
econômico.
A década de 1980 foi marcada por um desequilíbrio gerado principalmente
pela elevada dívida externa, desestruturação do setor público, inflação elevada e
redução dos investimentos. Foram adotadas medidas restritivas, tanto fiscais quanto
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monetárias. A carga tributária sobre salários e importações serviram para
complementar os gastos do governo.
Em 83/84, uma combinação de fatores permitiu resultados nas contas
externas: a recessão no mercado interno, a queda do salário real, a desvalorização
cambial, as quedas do preço internacional do petróleo e da taxa de juros e a
recuperação da economia norte-americana, aumentando sua demanda por produtos
brasileiros. No início de 1983, houve uma maxidesvalorização do cruzeiro em 30%,
estabelecendo-se uma série de medidas para evitar que fosse repassada aos preços
e salários.
Em 1985, manifestações populares estimulavam a mudança do regime
vigente exigindo eleições diretas para presidente da República. Com a morte de
Tancredo Neves, assume José Sarney, preparando um primeiro plano de
estabilização, dentre outros que predominaram na economia brasileira entre 1986 e
1989, onde se pressupunha que a inflação se mantivesse inerte, e se utilizou do
dispositivo de congelamento de preços.
O Plano Cruzado foi lançado em fevereiro de 1986, o Plano Bresser em
junho de 1987, e o Plano Verão em janeiro de 1989. Foi um período de moratórias
junto aos bancos internacionais e de desajuste da economia brasileira, onde o
processo inflacionário estava num estágio crônico.
A Reforma Monetária de 28 de fevereiro de 1986 deteve a realimentação
inflacionária generalizada, nos preços, salários e juros, mediante um congelamento.
Em abril, a Libor (London Interbank Rate), que remunera a maior parte do
endividamento externo brasileiro atingiu seu nível mais baixo daqueles últimos oito
anos. O dólar sofreu fortes desvalorizações frente às moedas da OCDE
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(Organização Econômica para a Cooperação e Desenvolvimento). Quatro fatores
conjugados positivamente tornam a se repetir : indústrias com capacidade de
expansão imediata de produção, o setor privado encontrava-se com baixo
endividamento, um equilíbrio monetário e fiscal bem próximo e a situação externa do
Brasil era excelente. Esse momento da economia brasileira lembra o milagre do ano
de 1967-73.
Uma das vantagens era que a economia estava se liberando da correção
monetária e outra era o regime democrático do país, além do que, o setor industrial
contava com uma estrutura mais completa e uma infra-estrutura de serviços mais
independente de suprimentos externos. Em contrapartida, a capacidade ociosa não
estava bem distribuída, ou seja, a ociosidade média da indústria era alta ( em torno
de 19% segundo Sondagem Industrial do IBRE de 1986). Outro fator negativo era
que a poupança, agregada total como porcentagem do PIB, vinha decrescendo
desde 1977, causada pelo excessivo endividamento externo.
Mas, logo alguns aspectos não tão consistentes do Plano Cruzado foram
identificados: não havia disciplina salarial no congelamento de preços, as taxas de
juros eram muito baixas quando a poupança se tornara tão essencial, uma rigidez
cambial incompatível com as necessidades do momento, monetização acelerada da
economia em oposição a estabilidade de preços, e uma crescente inflação corretiva
mascarada pela expectativa da inflação zero. Os aumentos salariais, em conjunção
com a redução de impostos e congelamento dos preços, causaram um surto de
consumo. Como não houve o respectivo aumento dos investimentos e poupança, a
expansão da economia num prazo maior tornou-se impraticável, pois a capacidade
produtiva estava estrangulada. O aumento da demanda e a baixa na taxa da
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capacidade ociosa da indústria, aquela exercendo pressão sobre esta,
inevitavelmente trouxeram os ágios, surgindo então a inflação reprimida
(substituindo a tabela de preços).
Os objetivos básicos do Plano Cruzado II eram: o desaquecimento interno,
visando ajustar a demanda agregada a oferta existente; o equilíbrio das contas
externas; e o equilíbrio das contas do setor público. Mas na área externa o excesso
de demanda causou a queda no saldo comercial, primeiro pelo aumento das
importações seguido de redução do excedente exportável, sem contar o uso das
importações para tentar combater a elevação natural dos preços (Conjuntura
Econômica, 15/12/86). O governo deu mais importância à majoração dos impostos e
tarifas públicas do que à concentração no corte dos gastos. Quando da possível
sinalização de mais inflação, notava-se as medidas econômicas com conseqüências
em curtíssimo prazo: reivindicações salariais, elevação dos custos financeiros e
aumento dos custos operacionais das empresas.
Em 1987, o Brasil encara o progressivo esgotamento das suas reservas
cambiais, tentando prolongar o máximo possível o congelamento de preços, face a
demanda devido ao aumento de salários reais e o déficit do balanço de pagamentos
projetado. O descontrole inflacionário decorre do desarranjo das contas externas.
Os investimentos externos diretos sofreram uma involução de U$ 100
milhões, quando já tinham sido superavitários em mais de U$ 1 bilhão; essa situação
gerou uma necessidade monetária nos bancos credores internacionais na ordem de
U$ 4 bilhões em 1987. O cenário externo seguia positivo, segundo dados da OCDE,
para os países membros (industrializados): crescimento real do PIB entre 2,8% e
3%, aumento da taxa inflacionária  de 2,3% para 3% em 1987, crescimento de 3,8%
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do comércio internacional, manutenção da queda do preço do petróleo, estabilização
de preço das commodities não petroleiras, taxas de juros estáveis nos países
desenvolvidos, e risco acentuado de aumento do protecionismo, resultado da
inadequação das políticas atuais de correção dos desequilíbrios em conta corrente.
Este último, o protecionismo, poderia afetar mais significativamente o Brasil
(Conjuntura Econômica, 15/01/87).
No Brasil, houve uma expansão do mercado interno devido a liquidez em
excesso, às expensas do mercado externo (as exportações participaram nas vendas
industriais de 8,4% em 1982 para 13,6% em 1984, depois dos ajustes externos,
retornando para 10% em 1986). O Brasil foi prejudicado no mercado internacional
com a agropecuária, especialmente com frango e carne bovina. O pacto social
brasileiro curiosamente não visualiza o dinamismo do mercado externo como uma
variável importante do desenvolvimento econômico, e sim nos juros pagos ao
exterior para explicar a desarmonia do crescimento econômico com os saldos da
balança comercial. A questão reside no fluxo de investimentos internos e externos e
na confiança que emana de regras estáveis e de políticas econômicas consistentes.
Em outubro de 1987, os mercados de ações de Nova Iorque, Londres e
Tóquio sofrem um crash mostrando de forma dramática a crise financeira que rodeia
o ocidente. Apenas nesse dia, o setor privado norte americano teve uma perda
patrimonial de aproximadamente U$ 1 trilhão com a queda do valor das ações. As
demais economias capitalistas, estimuladas pela alta do dólar e pela expansão da
demanda norte americana, se reorganizaram visando a exportação de bens e
serviços para os Estados Unidos (Conjuntura Econômica, 15/11/87). Este, por sua
vez, absorvia o excesso de oferta do resto do mundo, mas sofria a inversão de sua
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posição de exportador líquido de capitais. Pelo seu porte e devido a importância do
dólar no mercado internacional, os Estados Unidos não tinham como deixar sua
posição financeira deteriorar, gerando efeitos multiplicadores perversos em toda
parte. O Japão surge como potência de primeira grandeza.
O Governo reconheceu que o modelo de desenvolvimento seguido até o
momento pelo Brasil, via substituição das importações, distorceu significativamente o
quadro brasileiro. O protecionismo, em relação a indústria, só fez com que esta não
buscasse o aperfeiçoamento necessário, modernizando-se e investindo em
tecnologia, objetivando qualidade e competitividade. A abertura da economia, num
mundo que a cada dia integra-se com a globalização e os princípios da competição e
eficiência, pediam a redução do papel do Estado na área econômica.
São aprovados no ano de 1988, os Decretos-lei nº 2.433, 2.434 e 2.435,
referentes à política industrial. Estes decretos geram polêmica em diversos itens do
seu conteúdo, como concessão de benefícios, estrutura tarifária do país, controles
governamentais, arriscando-se assim a obter-se resultados piores dos já existentes.
Fora os decretos, o conflito evidente existia entre a abertura ao exterior (nova
política industrial) e os dispositivos constitucionais. Muitos ainda continuam
convencidos dos benefícios das reservas de mercado, do nacionalismo arcaico e da
expansão econômica centrada no mercado interno. Em especial a área de
informática sofra do mal da reserva de mercado, sendo que necessitava de
programas de modernização e atualização tecnológica (um dos decretos-lei retirava
a automaticidade da concessão dos benefícios nos casos de investimentos no setor
de alta tecnologia).
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É ainda contraditório que um país com enormes dificuldades financeiras,
tenha uma política de desenvolvimento industrial baseada na renúncia da receita via
concessão de incentivos fiscais. A modernização das empresas objetiva o acréscimo
dos lucros, não havendo necessidade de benefícios adicionais, e sim, caberia ao
Governo desobstruir os canais administrativos que emperram o processo de geração
e difusão de novas tecnologias (Conjuntura Econômica, jun/88).
No final do ano de 1988, a descrença em torno da normalização econômica
é geral, sendo remotas as chances de articulação de uma política econômica
confiável, no final do governo Sarney, sendo que o Executivo se encontrava sem o
apoio de seus parlamentares, contando apenas com suas garantias constitucionais.
A inflação que tanto foi combatida, resistiu a tudo, não cedendo apesar dos
cortes no orçamento público. E não foi somente o déficit público. As várias políticas
econômicas brasileiras almejaram a justiça social, mas sem coerência e articulação. 
Restavam ainda a renegociação da dívida externa, a resolução dos
problemas das estatais rentáveis ou daquelas recuperáveis financeiramente; assim
as não recuperáveis poderiam ter sido imediatamente liquidadas (Conjuntura
Econômica, 31/12/88). Mas esqueceu-se da estabilidade da moeda nacional e da
flexibilidade da taxa cambial.
Já no início do ano de 1989, um outro choque econômico (plano de
intervenção), o de verão, serviu como um recurso político ante a iminência de uma
hiperinflação. O Plano Verão foi bem parecido com o Plano Cruzado e o Plano
Bresser, dando ênfase a certas políticas, tendo sido um plano heterodoxo de
combate a inflação, com contenção monetário-fiscal.
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No Plano Verão, o IPC deu um balanceamento à economia caso houvesse
uma explosão dos preços. O sistema de indexação ficou mais claro abolindo-se a
OTN fiscal, que media a inflação diariamente.
Tabela 10
COMPARAÇÃO HISTÓRICA: PLANOS CRUZADO, BRESSER E VERÃO
Cruzado Bresser Verão
· Sistema de Preços
Administrado pouco ajuste ajustado ajustado
Em geral sem inflação
preventiva
alguma prevenção muita prevenção
Efeito surpresa total algum quase nenhum
Expectativa de
congelamento
longo e rígido curto e rígido curto e frouxo
· Salários
Regra de ajuste transparente com
abono
discutível sem abono contestável com
possível abono
Nova política congelado congelado não-congelado
· Câmbio








Ritmo anterior expansionista contracionista hiperexpansionista
Juros frouxos apertados apertados
Fatores de expansão mantidos mantidos cortados
Novos papéis LBC LFT eliminadas as OTN
· Política fiscal
Salários expansão expansão limitado a 65% da
receita líquida
Administração contratações contratações demissões





Rolagem da dívida monetização principal e juros principal e juros
· Dívida externa
Pagamentos atrasos moratória suspensão
Deságio 25-30% 40-50% 60-65%
Acordo denunciado negociação frustrada renegociação
· Poupança
Remuneração seguro contra inflação pela LBC pela LFT depois IPC
· Indexação
Medida congelada a OTN URP fim da OTN indexação
pelo IPC
Fonte: CONJUNTURA ECONÔMICA.  Choque de Verão.  São Paulo, 31/01/89, pág. 10.
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O Plano Verão também tratou da privatização de estatais, com uma
regulamentação bastante ampla e detalhada. Os salários perderam seus   reajustes
automáticos (através da URP), incentivando a negociação direta entre
empregadores e empregados, fazendo assim com que os sindicatos ficassem ao
nível de empresa(Conjuntura Econômica, 31/01/89). Mas, a taxa cambial continuou
sendo um item sofrível para o governo, com suas máxi e mini desvalorizações. Mas,
a estabilidade dos preços ainda repousava no controle absoluto das emissões de
moeda, seguida por um mercado de câmbio livre e bem administrado.
Ainda em 1989, no dia 15 de Novembro, realizou-se a eleição presidencial
pelo voto direto, símbolo maior de uma democracia, revelando a evolução histórica
do país, em riqueza criada e possibilidade de acesso econômico vertical de sua
população, apesar das injustiças ainda reinantes (Conjuntura Econômica, 30/11/89).
A característica principal desta década de 80 foi a liberalização econômica,
por um processo no qual a sociedade exigiu o relaxamento dos controles
governamentais sobre as atividades econômicas, e também a redefinição dos papéis
do Estado nas suas relações com os cidadãos e com as organizações.
O Brasil amargou um longo período de estagnação, já que não reconheceu
o caminho da competitividade. Foi atingido não apenas uma vez pelas altas
consecutivas do preço do petróleo, emergindo assim um país mais frágil para os
desafios nos anos 80. Fora o endividamento, no qual o Brasil oscilava entre cumprir
ou não seus compromissos, enfrentou uma crise quando, em 1982, o México
suspendeu os pagamentos de seu serviço. Uma moratória foi declarada em 1987 e
outra não declarada em 1989, causando uma recessão.
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O Governo continuou gastando mais do que arrecadava, concedendo
privilégios econômicos, atuando em áreas de atividade onde o setor privado tinha
maior vantagem comparativa e realizando autofinanciamento através de emissões
monetárias (Conjuntura Econômica, dez/89). Mas, ainda assim, o Estado percebeu a
importância do autocontrole, surgindo um consenso de que os órgãos oficiais
atenderiam melhor a sociedade, controlando seu próprio papel e desempenho; e o
controle inflacionário, através da redução da emissão de moeda.
A partir de 1982, os países mais industrializados experimentaram um
excelente período de crescimento através da estabilidade de preços (resultado
excepcional dentro do processo capitalista). Em 19/10/87, ocorreu um crash na
Bolsa de Valores de Nova York (uma queda de 32,6% em apenas um dia). Mas os
governos agiram de modo diferente a 1929. Não intervieram e deixaram que os
investidores buscassem novas fontes para o equilíbrio do mercado, garantindo assim
a integridade do mercado e confiança no sistema. Os ventos da democracia política
e do capitalismo sopraram até naqueles países que seguiam resistentes, como na
Espanha, pelas mãos de Felipe González, e Portugal. Até mesmo a União Soviética,
ante a iminência da União Européia, reviu sua geoestratégia de exclusão e
fechamento - a Cortina de Ferro.
Dentro de toda essa ordem, surgem os "tigres asiáticos", tendo como líder
o Japão (seguido da Coréia do Sul, Taiwan, Singapura, Tailândia). O progresso
deles tem itens como democracia, com regimes que eram menos abertos e que
procuravam naquele momento uma eliminação de barreiras, com eliminação da
inflação. Uma nova filosofia relativa ao trabalho: a participação nos lucros, mas
também nos prejuízos, e uma certa estabilidade no emprego. Além do que, os
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impostos estavam mais baixos, os gastos do governo contidos, mas eram mantidos
os investimentos em saúde e educação; o governo fiscalizava e coordenava o
mercado sem impor suas regras; havia uma confiança no comércio, na abertura ao
exterior, com um forte senso de futuro.
Quando os países do ocidente deram conta de que estavam para trás,
procuraram recuperar o tempo perdido. Começaram pelos seus fundos de pensão e
participação acionária de empregados (Estados Unidos). Isto só resultou em
aumento de produtividade com redução das horas paradas por manifestações e
reivindicações sindicais. Assim explica-se o aumento da produtividade, com a
expansão dos empregos e rendas nesses países, e é claro, o crescimento
sustentado.
Depois das eleições de 1989, o Brasil tem a oportunidade de realizar a sua
transição econômica para a liberdade de mercados e expansão sustentada de
renda.
Em 1990, com a eleição e posse do novo governo Collor, várias medidas
foram estabelecidas, entre elas o enxugamento da liquidez da economia pelo
bloqueio de contas diversas, restringindo a base de circulação de moeda escritural.
O ano de 1990, no mês de março, exatamente naquele da posse do novo
governo, um plano econômico é o ponto de partida de sua política. O Plano Brasil
Novo teve ajustes fiscais em torno de 10%, congelou os preços e os salários,
enxugou a liquidez do mercado (cerca de 80% da poupança financeira nacional),
retendo a moeda sob a forma de um "depósito compulsório". Moeda essa, que seria
devolvida após 18 meses, com juros e correção monetária. Esse fato gerou altos
índices de inadimplência, de "quebradeiras", e também de infartos.
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Tabela 11 
CRESCIMENTO REAL DO PIB NOS PRINCIPAIS PAÍSES INDUSTRIALIZADOS
1980 1981 1982 1983 1984 1985 1986 1987 1988 Média
Estados
Unidos
-0,2 1,9 -2,5 3,6 6,8 3,0 2,9 2,9 3,9 2,5
Japão 4,3 3,7 3,1 3,2 5,1 4,9 2,4 4,2 5,7 4,1
Alemanha 1,5 0,0 -1,0 1,9 3,3 2,0 2,5 1,7 3,5 1,7
França 1,6 1,2 2,5 0,7 1,4 1,7 2,1 1,9 3,4 1,8
Reino Unido -2,4 -1,2 1,6 3,3 2,6 3,6 3,3 4,5 2,6 2,0
Itália 3,9 1,1 0,2 1,0 3,2 2,9 2,9 3,1 3,9 2,5
Canadá 1,5 3,7 -3,2 3,2 6,3 4,3 3,3 3,9 4,6 3,1
Brasil 9,3 -4,4 0,6 -3,5 5,1 8,3 7,6 3,6 -0,3 2,9
Fonte: CONJUNTURA ECONÔMICA.  O retrospecto da década.  São Paulo, dez/89, p.10.
Na realidade, o pagamento de impostos e outras contribuições com
cruzados novos contribuiu para que a liquidez fosse recomposta rapidamente,
gerando especulação no mercado e expectativas inflacionárias. O apego a
indexação de preços, a manutenção de oligopólios em setores da economia e
grande concentração de renda não permitiram a estabilização. Em março de 1991, o
Plano Collor II foi lançado, estabelecendo a queda da taxa de juros, congelamento
da taxa de câmbio, financiamento da dívida dos estados, congelamento dos salários
e de seus respectivos aumentos.
Galvêas (1990, p. 07) em seu artigo intitulado "De quanta moeda
precisamos?" define de uma maneira bem particular o que seria esta liquidez, ou
seja:
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 "a quantidade de moeda que o público decide manter em seu poder depende de
algumas variáveis, tais como a estrutura mais ou menos diversificada das
unidades de produção, dos hábitos de pagamento dos agentes econômicos, da
forma como se distribuem os gastos dos consumidores, da eficiência do sistema
financeiro, do uso de cheques, dos cartões de crédito e dos correios, (...), ou seja,
a parcela da renda que - em condições normais - se conserva sob a forma de
moeda, em relação aos demais estoques de haveres financeiros e reais."
Segundo Lemgruber (1990), da medida governamental deveria ocorrer :
uma paralisação imediata na alta dos preços, ou seja, da própria inflação e uma
recessão das atividades econômicas, cujas conseqüências não se podia prever. Se
o plano falhasse, teria de se encontrar uma saída para os U$ 80 bilhões sob a forma
de cruzados novos depositados por 18 meses junto ao Banco Central. Lemgruber
(1990) declarou que nos planos econômicos anteriores, havia sido difícil e penoso
"sair" do congelamento de preços; também seria doloroso e delicado "sair" da
imobilização do Plano Brasil Novo.
A tomada de regras estáveis e simples para administrar tanto a moeda, o
crédito, quanto a estrutura tributária, os gastos públicos e o câmbio, poderiam ser
medidas corretas para se evitar a depressão, além de metas claras de expansão
monetária e da troca do dinheiro velho pelo novo (Magalhães, 1990). Ainda, este
autor aponta que, o Governo teria que se redimir da sua posição inconstitucional, de
"sócio inepto" e dissipador dos recursos canalizados aos cofres públicos pelos
contribuintes.
Mas,  a devolução desse montante não provocaria uma liquidez sem
controle, retornando à inflação? E a desconfiança quanto à poupança? Sem a
poupança interna, não há como financiar o crescimento econômico sem inflação. A
retenção da liquidez gerou problemas de funcionamento da economia a curtíssimo
prazo, principalmente no setor produtivo, com graves riscos de desemprego.
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Lembra Ribeiro (1990) que o Presidente Collor havia pedido cem dias de
crédito de confiança. Só que logo na primeira semana de governo, esse crédito lhe
foi negado, devido ao seu plano e sua execução um tanto quanto obscura quanto
aos seus mecanismos insuficientemente conhecidos. No exterior, as opiniões sobre
o Brasil foram colhidas de fontes diversas e muitas vezes contraditórias. E
invariavelmente, as negativas tiveram maior impacto do que as positivas,
principalmente no caso do Brasil.
Partia daí a articulação de argumentos convincentes e favoráveis ao Brasil,
e o equilíbrio em relação ao Governo Collor frente as opiniões internacionais. Os
investimentos em curso no país, foram duramente atingidos pelo plano. Bens de alto
valor ou de ciclos longos (bens de capital e construção civil), foram afetados, pois,
nesse setor, a necessidade de reserva de caixa é maior, devido ao seu fluxo de
entradas e saídas (Doellinger, 1990).
Os agentes econômicos, para evitar uma "quebradeira" em série,
decretaram uma moratória generalizada, ou seja, ninguém pagava ninguém. E para
manter represada a inflação, a demanda deveria ser reprimida ao máximo.
O Brasil vive um período de incerteza. Numa década como dos anos 80,
onde ocorreu uma massificação dos aparelhos de vídeo, de fac-símile e de
computadores, não havia meios de furtar-se à realidade da contínua mudança dos
padrões tecnológicos. A incerteza seria derrotada com um amplo leque de acúmulo
de conhecimentos. Para o Brasil, a incerteza não havia sido compensada pelo
conhecimento, segundo a Carta do IBRE (Conjuntura Econômica, mar/91, p. 7). A
incerteza causou efeitos paralisantes e recessivos no  país, surgindo assim a
expressão tão conhecida na área econômica como "década perdida". Entre 1981 e
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1990, o Brasil não evoluiu materialmente (PIB em torno de 2% anual - na média do
período). No pós-guerra, o Brasil cresceu 6% a 7%. Bilhões de dólares deixaram de
ser produzidos. Na década de 80, o Brasil não sofreu grandes castigos naturais, mas
sim, da própria estrutura humana.
As políticas dos anos 80 não deixaram transparecer segurança para
investimentos (já no início houve o impacto da alta do petróleo). Os juros
internacionais ultrapassaram taxas de dois dígitos. A própria correção monetária,
através do câmbio, com maxidesvalorizações, políticas de salários contrárias ao
mercado e os "tarifaços" dentro do setor público contribuíram para a incerteza
econômica, além dos pacotes econômicos e respectivos congelamentos.
O crédito público foi definhando a ponto do governo aplicar a moratória
sobre os poupadores no Plano Collor (bloqueio das contas). Outro fator que mostra o
crescimento da incerteza é o aumento do índice de desemprego nos primeiros
meses de 1990 (de 3,5% para 5,5%). A produção anual do país caiu 4,6%, ou seja,
cerca de U$ 15 bilhões.
Mas, tornou-se necessário compreender a ligação existente entre o
processo de abertura dos regimes fechados dos países e a política industrial e
comercial impulsionadas pela tecnologia e seu desenvolvimento. As mudanças em
vários países não se deram restritamente pelas vontades políticas, mas por novos
acontecimentos mundiais que a todo momento surgiam e surgem no meio das
sociedades. Um deles, talvez o principal, seria o confronto entre o avanço
tecnológico do mundo livre e a estagnação econômica dos países com
administração central. Como isolar do mundo um lugar e seus habitantes, do
processo desenvolvimentista e tecnológico que derruba muros, barreiras lingüísticas
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e culturais, políticas autoritárias e centralizadas? As redes de comunicações,
principalmente a televisão levou a noção do progresso e da tecnologia até àqueles à
margem da estrutura do amparo social público; surge a expectativa de
oportunidades diversas, revalorizando o indivíduo. Para qualquer país, a intenção de
obter tecnologia está na base da abertura política tanto quanto a expansão do
comércio.
No Brasil, a abertura política associou-se ao nacionalismo, ao
distributivismo governamental e ao dirigismo econômico (Conjuntura Econômica,
mar/90), sendo uma maneira de controlar os limites da própria abertura política.
Muitos são os segmentos, dentro do contexto brasileiro, que não se encontravam em
condições favoráveis para um mercado livre, onde a concorrência saudável alimenta
o progresso. E por que haveriam essas empresas brasileiras de ficar a salvo da
competição global, onde há uma atualização constante? O que realmente se
esperava da abertura política e econômica era o aumento da produtividade e a
elevação dos salários reais do país.
Os indicadores brasileiros da tabela 7, se mostravam inadequados e fracos,
mostrando que o Brasil gastava pouco em P&D (pesquisa e desenvolvimento).
Deve-se destacar que, neste sentido, a educação e capacitação tecnológica são
fundamentais.
A Constituição, por ser detalhista demais, deixa entrever dúvidas e
perplexidade, onde o nível de consenso social é muito baixo, exigindo uma
minuciosa explicitação de cada postulação social (direitos constituídos que
geralmente se contrariam). O Brasil vive um período de transição delicado, onde os
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valores anteriores não prevalecem e os novos estavam sendo elaborados, ficando
muitos assuntos em suspenso devido à essa transição.
Tabela 12
DESPESAS EM P&D E ORIGEM DAS APLICAÇÕES
Origem do dispêndio em P&D









Argentina 1982 0,2 369 94,8 - 1,4 3,8
Brasil 1982 0,6 256 66,9 19,8 5,3 8,1
México 1982 0,5 80 90,0 10,0 - -
Coréia do
Sul
1983 1,1 804 27,3 72,5 0,2 -
Índia 1982 0,7 132 88,1 13,9 - -
Espanha 1981 0,4 382 52,3 8,5 1,2 0,1
Itália 1982 1,1 1.008 8,5 49,6 - 3,0
EUA 1983 2,7 3.107 46,9 48,5 - 3,6
Japão 1983 2,6 4.458 24,0 75,9 0,4 -
Fonte: UNESCO/World Bank in: DAHLMAN Carl J. e FRISCHISK, Cláudio R. in
Technological Competitiveness in Semi-Industrial Countries - The World Bank. Citada em
Engenho e Tecnologia, n. 32, out. 1989, "Diretrizes básicas para o estabelecimento de uma
nova política industrial brasileira", por Paulo D. Villares. Citada em: CONJUNTURA
ECONÔMICA.  A abertura e a política industrial.  São Paulo, mar./1990, p. 12.
A explicação para os problemas brasileiros sempre repousou em identificar
a dívida externa brasileira e os endividamentos internos como os principais fatores
de crise. Ou seja, o Estado e sua crise financeira seriam o cerne da crise brasileira.
Esta visão veio do Projeto de Reconstrução Nacional; e as características não
Tabela 13
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financeiras, detalhadas com riqueza no Projetão, perderam sua importância cervical
na crise.
O modelo de industrialização intensiva e introvertida, ou seja, aquele da
substituição de importações, trouxe modernidade ao Brasil, mas com fortes
distorções alocativas e distributivas (não somente da intervenção estatal mas pelo
financiamento a partir da canalização de poupanças populares para fins específicos
e determinados, através de um poder central e elites econômicas).
Na década de 80, quando as importações brasileiras (exceto o petróleo)
representaram apenas 4% do PIB, nosso país tornou-se uma economia fechada. Do
lado oposto, o das exportações, a abertura foi insignificante. As exportações não
chegaram a alcançar 10%.
EXPORTAÇÕES (EM VALOR E % DO PIB)





Fonte: Conjuntura Econômica.  Carta do IBRE. São Paulo, set./91, pg. 07.
O modelo brasileiro de substituição de importações deixou de surtir efeitos
positivos de uma real orientação exportadora e importadora; esse modelo deveria
refletir-se num sistema de preços originário da vantagem competitiva de um
comércio exterior maior, tanto exportador quanto importador. Outra razão da falha do
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modelo brasileiro é que o padrão da economia mundial havia mudado radicalmente a
partir do momento em que o sistema de taxas de câmbio flexíveis foi introduzido (no
ano de 1973). Portanto, somente um controle intervencionista estatal forte poderia
ser compatível com o regime de taxas de câmbio fixas. Nesse regime, a política
monetária torna-se mais autônoma tornando possível o financiamento inflacionário
dos investimentos públicos (como os das décadas de 50 e 60). O de taxas flutuantes
exige uma maior disciplina monetária e fiscal com maior abertura comercial. Essa
estrutura tornou-se incompatível com um forte regime de intervenção estatal, quer
sobre o regime de preços, poupança ou decisões de investimento. Então, os novos
tempos passam a exigir menos estatização, mais privatização, seguida de regimes
políticos mais abertos e democráticos.
No Brasil, foi alcançado um regime político mais democrático, mas,
infelizmente, mesmo dez anos depois da abertura política do governo Figueiredo, as
demandas econômicas e sociais da abertura não haviam sido extraídas, ou seja, o
país tem falhado, bloqueando a abertura, correndo esta um perigo de decomposição
(Conjuntura Econômica, 30/09/91). Outro fator que contribuiu enormemente para o
esgotamento do antigo modelo brasileiro está na rápida mudança e desenvolvimento
tecnológico dos anos 80. Com a informatização em massa da sociedade e as
ligações on-line via satélite (avanço das comunicações), as empresas começaram a
ter o seu protecionismo ameaçado e a competitividade mundial invade as soberanias
nacionais. Diretamente ligada ao avanço tecnológico vem a questão educacional,
ligada a valorização do capital humano. O Brasil, nas últimas décadas, vem
tropeçando nesta questão. A política educacional brasileira é muito vaga, sem
fundamentação programática e complementação prática, aumentando ainda mais o
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déficit educacional. A visão burocrática do Estado ainda julgava que a orientação e
seleção de opção de investimentos em P&D (Pesquisa e Desenvolvimento) cabiam
ao poder público, pois o setor privado não podia fazer por sua própria conta. Ainda,
aquele enfoque de que seu auto fortalecimento financeiro salvará a todos.
Apesar de todas as políticas, os agentes econômicos não se sentiram
motivados a investir, devido a fraca sinalização do governo (este não deixava claro
aonde pretendia chegar). No Brasil, é convencional congelar-se os preços quando
estes sobem (heterodoxia); a liberação geral de preços e salários seria não
convencional (ortodoxo). Essa proposta é surpreendente, inovadora e um tanto
quanto progressista para o Brasil. Mas, o Brasil ainda enfrenta problemas como a
valorização do trabalho, desoneração da mão-de-obra, acesso à educação e à
questão fiscal.
Quanto a uma análise dos planos, o Cruzado  deteve-se na desindexação
com objetivo de abranger as demais questões; porém falhou (Conjuntura
Econômica, out/92). O plano Bresser deixou um vácuo, isto é, não emitiu sinais nem
direção. O plano Verão continuou com os juros altos, alimentando a hiperinflação e o
Collor I objetivou a arrecadação, fortalecendo o caixa do Governo seqüestrando
ativos privados (dele só sobrou a desestatização como item positivo). O Collor 2 foi
tal qual o Bresser, não direcionou a economia e durou somente quatro meses. O
Collor 3,  pelo menos, inovou na previsibilidade do processo, na liberação dos
preços, na regularização de pagamentos externos e política ativa de juros.
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Desindexação F n n f n n
Liberação de preços/salários n n n n n F
Alinhamento de preços
públicos
n n n n f f
Competitividade cambial n f f n f f
Política ativa de juros n f F f f F
Política de arrecadação f¹ f² f F n f³
Controle de despesas
públicas
n n f f f f
Controle agentes financeiros
públicos
f f f f f f
Grupo II - Medidas de
integração econômica
Reduções tarifárias n n f f f f
Reduções não-tarifárias n n n f f f
Abertura financeira n n n n n f
Redução de custos
transportes/portos
n n n n n f
Redução de custo de mão-de-
obra
n n n n n n
Redução de custo de crédito n n n n n f
Redução de impostos n n n n n n
Redução de entraves
normativos
n n n n n n
Grupo III - Inovadoras
Enunciado claro de ação f n n n n f
Previsibilidade do processo n n n n n F
Regime monetário confiável f n f n n n
Regime tributário confiável n n n n n f
Lei orçamentária aplicada n f² f f f f
Privatização n n f F f f
Desregulamentação
econômica
n n n f f f
Regularização pagamento
interno
n n n n f f
Regulamentação pagamento
externo
n n f n n F
Abertura tecnológica n n n n n f
Saneamento fundos sociais n n n n n n
Inovações financeiras n n n n n n
Desoneração da mão-de-obra n n n n n n
Programa de escolaridade n n n n n n




n n n f n f
¹ FND em jul. de 86 e pacote de nov. de 86. ² Pacote fiscal de dez. de 88. ³ Pacote fiscal de
dez. de 91.
Elaboração : Paulo Rabello de Castro.
Fonte: Conjuntura Econômica.  Carta do IBRE.  São Paulo, out/92, p. 19.
Tabela 14
PAINEL DAS REFORMAS ECONÔMICAS (Sinais: F-fortes, f-fracos, n-nulos ou negativos)
Medidas Cruzado Bresser Verão Collor 1 Collor 2 Collor 3




gerando especulação no mercado e expectativas inflacionárias. O apego à
indexação de preços, a manutenção de oligopólios em setores da economia, grande
concentração de renda não permitiram a estabilização. Em março de 1991, o Plano
Collor II foi lançado, estabelecendo a queda da taxa de juros, congelamento da taxa
de câmbio, financiamento da dívida dos estados, congelamento dos salários e de
seus respectivos aumentos.
Em outubro de 1992, com o impeachment de Collor, novamente a política
econômica foi posta à prova. A posse de Itamar Franco interrompeu o processo de
formação de credibilidade das instituições públicas. Apesar da situação, houve um
crescimento industrial de 8% e de 5% do PIB.
Ainda no governo de Itamar, a grande preocupação continuava a ser a
contenção da inflação. O então Ministro da Economia, Fernando Henrique Cardoso,
juntamente com toda a equipe econômica, elaboram um plano de estabilização. O
objetivo principal deste era reduzir os juros, as taxas cambiais, a taxa inflacionária;
mas, não de maneira abrupta como havia sido os outros planos. Foi criado um
indexador com valores diários, que procurava, pouco a pouco, conter o ritmo
inflacionário, para que, em julho de 1994, a nova moeda, o Real,  assumisse o
contexto nacional.
Nas eleições de 93, uma acirradíssima disputa pelo governo federal teve
início. O início de um período de incertezas quanto à economia, à estabilização da
moeda e ao futuro do Real. O criador da nova moeda, Fernando Henrique Cardoso,
vence as eleições.
Na realidade, o pagamento de impostos e outras contribuições com
cruzados novos contribuiu para que a liquidez fosse recomposta rapidamente,
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mundo afeta todos os blocos econômicos, com desemprego, recessão e crises
políticas.
Com a eleição e posse de Fernando Cardoso, extingue-se gradativamente
a moeda anterior (cruzeiros reais), transformando-a, através de uma indexação, em
reais. 
Nessa política do governo Fernando Henrique Cardoso, nem tudo saiu
como previsto. A poupança interna decresceu abaixo do patamar previsto, a balança
comercial apresentava-se com déficit, o comércio nacional estava invadido pelos
produtos importados e, os cidadãos brasileiros, empolgados com a estabilização da
moeda, passaram a comprar mais, endividando-se e deixando de lado a economia
privada, ou seja, a poupança.
Em 1995, como medida para conter um novo ritmo inflacionário,
estabeleceu-se sucessivos enxugamentos da liquidez, deixando todo o sistema
econômico em crise. Mas, a variação cambial do dólar continuou sob controle, feito
pelo Banco Central. O governo federal dá início a uma série de privatizações de
empresas do setor público, gerando muita polêmica.
Os anos seguintes, 1996 e 1997, continuaram nesse mesmo ritmo
econômico, com aumento do índice de desemprego, decréscimo da poupança
interna, privatizações do setor público, negociações e acordos com o Fundo
Monetário Internacional (FMI). Um período de expectativas constantes na economia
brasileira com relação a tão sonhada estabilização.
O novo presidente põe em ação sua meta principal: o controle do processo
inflacionário. Toda a economia nacional sofre uma reformulação. Mas, a crise no
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De acordo com o assunto em foco e base teórico empírica desenvolvida,
este projeto tinha por objetivo identificar e analisar os fatores contextuais, estruturais
e gerenciais críticos, no processo de declínio de uma organização do setor financeiro
do Estado do Paraná, no período compreendido entre 1980 a 1997. Então, dada a
finalidade deste trabalho, a seguir, descreve-se a metodologia que foi adotada para
o desenvolvimento desta pesquisa.
4.1. ESPECIFICAÇÃO DO PROBLEMA
4.1.1. PERGUNTA DE PESQUISA
Para se estudar o problema de pesquisa formulado e objetivos citados, a
pergunta abaixo norteou o processo investigativo:
a) Quais os fatores contextuais, estruturais e gerenciais críticos e que
explicam o declínio da organização em estudo?
4. METODOLOGIA
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4.2. DELIMITAÇÃO E DESIGN DA PESQUISA
4.2.1. DELINEAMENTO DA PESQUISA
Esta pesquisa foi fundamentada no caso particular de uma organização,
num estudo profundo e análise intensiva de um caso real, exigindo assim uma
fundamentação teórica e metodologia investigadora integradas pela complexidade
das variáveis de análise bem como pela sua extensão. Então, nesta pesquisa, o
método do estudo de caso foi o mais indicado, por ser mais aberto e tentar encontrar
o sentido após o fato e sua descrição empírica (Bulgacov, 1998).
“O estudo de caso reúne informações tão numerosas e tão detalhadas
quanto possível com vistas a apreender a totalidade de uma situação” (Bruyne,
1991, p.224). Um estudo de caso investiga um fenômeno contemporâneo dentro do
seu contexto real, quando os limites entre fenômeno e contexto não são claros e
evidentes, e no qual múltiplas fontes de evidência são usadas (Yin, 1987). É o
estudo de casos individuais e particulares em profundidade, com análise intensiva de
um indivíduo ou organização. Um aspecto interessante do estudo de caso é a
possibilidade de estabelecer comparações entre dois ou mais enfoques específicos,
o que dá origem aos estudos comparativos de casos ( Triviños, 1992).
O estudo de caso pode proporcionar o surgimento de relações que não
poderiam ser observadas de outra maneira, e é conduzido para a obtenção de
descrição e compreensão das relações dos fatores envolvidos (Fachin, 1993). O
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estudo de caso não se utiliza de comparações genéricas e sim, procura averiguar
qualitativamente as relações e comportamentos internos.
O design do estudo de caso requer “investigação cuidadosa do caso em
potencial para minimizar as chances de não representatividade e maximizar o
acesso necessário para colher a evidência do estudo de caso” (Yin,1987, p.44).
Então, a pesquisa aqui proposta se caracterizou como um estudo de caso, porque a
mesma contém um único caso, possibilitando uma compreensão apurada do
fenômeno do declínio organizacional e seus fatores críticos para a organização.
O estudo de caso tem algumas limitações no que tange a análise dos
fatores relacionados ao processo de identificação de causas por ser resumida no
levantamento e não permite quantificar a importância relativa dos fatores
identificados; e, as análises baseadas na interpretação subjetiva de dados
impossibilita a realização de testes estatísticos sobre  a significância de cada fator
levantado (Bulgacov, 1998).
Mas,  o estudo de caso como método de investigação tem contribuído mais
para a ampliação do conhecimento do comportamento e atitudes humanas e de
grupos do que para a teoria organizacional num sistema ambiental (Blau, 1971).
O método qualitativo foi o adotado nesta abordagem. Os motivos para tal
são suas características, enumeradas por Bogdan apud Triviños (1987, p.128-130):
(1) a pesquisa qualitativa tem o ambiente natural como fonte direta dos dados e o
pesquisador como instrumento chave; (2) a pesquisa qualitativa é descritiva; (3)
os pesquisadores qualitativos estão preocupados com o processo e não
simplesmente com os resultados e o produto; (4) os pesquisadores qualitativos
tendem a analisar seus dados indutivamente; (5) o significado é a preocupação
essencial na abordagem qualitativa.
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A perspectiva desta pesquisa é longitudinal, pois os fatores críticos foram
investigados no decorrer de um período determinado, partindo e finalizando num
momento estipulado. Nesta pesquisa o nível de análise foi o organizacional e a
unidade de análise foi formada pelos dirigentes gerais (de topo) e gerentes de nível
intermediário.
4.2.1.1. Dados: fontes, coleta e análise
A evidência para estudo de caso provém de seis fontes: documentos,
registros de arquivo, entrevistas, observação direta, observação participante e
artefatos físicos (Yin, 1987). Alguns princípios são importantes e devem ser
observados para a correta coleta de informações, segundo Yin (1987, p.78):
(1) múltiplas fontes de evidência - que é, evidência de duas ou mais fontes, mas
convergindo sobre o mesmo set de fatos ou achados; (2) uma base de dados do
estudo de caso - uma assembléia formal de evidência, distinta do relatório final do
mesmo; (3) uma cadeia de evidência - que é, uniões entre as questões realizadas,
os dados coletados, e as conclusões desenhadas.
Triviños (1987, p.137) expressa fortemente que “o processo da pesquisa
qualitativa não admite visões isoladas, parceladas, estanques, [...] se desenvolvem
em interação dinâmica retro alimentando-se e reformulando-se constantemente”. O
mesmo autor ainda comenta que idéias expressas por um indivíduo, após análise e
interpretação, podem gerar a necessidade de novos encontros, com a mesma
pessoa ou outros, para se esclarecer novos fatos ou tópicos relevantes.
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1) dados primários: foram obtidos através de entrevistas abertas e de
entrevistas semi estruturadas.
Entrevista aberta é aquela na qual o investigador pode tanto questionar
informações chave sobre os fatos de um problema quanto os respondentes
opinarem sobre os eventos (Yin, 1987). Os informantes chave são geralmente
críticos para o sucesso de um estudo de caso. Segundo Triviños (1987) a realização
de contatos informais com a maior quantidade possível de pessoas que estão
envolvidas no processo de investigação é recomendada para amenizar certas
dificuldades (antipatia, rivalidade entre grupos, etc.).
Spradley apud Triviños (1987) delineia algumas condições mínimas
(requisitos) no processo de escolha de um bom informante: a)antigüidade na
organização e envolvimento no fenômeno (de preferência desde o início); b)
conhecimento amplo e detalhado das circunstâncias envolvidas na questão de
pesquisa; c) disponibilidade adequada de tempo; d) capacidade para exprimir a
essência e o detalhe vital para compreensão do fenômeno.
Entrevista semi estruturada, é, segundo Triviños (1987, p.146), “aquela que
parte de certos questionamentos básicos, apoiados em teorias e hipóteses, que
interessam à pesquisa, e que, em seguida, oferecem amplo campo de interrogativas,
fruto de novas hipóteses que vão surgindo à medida que se recebem as respostas
do informante”. A prática da pesquisa qualitativa tem mostrado que esse tipo de
entrevista dá melhores resultados se trabalhada com diferentes grupos de pessoas.
Ela favorece não só a descrição dos fenômenos sociais, mas também sua
explicação e a compreensão de sua totalidade, tanto dentro de sua situação
específica como de situações de dimensões maiores (Triviños, 1987).
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2) dados secundários: foram obtidos através de jornais, revistas
especializadas, índices econômicos e outras publicações que poderiam fornecer
dados sobre a assunto investigado.
Os documentos formais da organização, durante o período estudado,
forneceriam informações relevantes sobre a evolução e situação da empresa
durante o processo de declínio.  E outros documentos que relatassem o
posicionamento da empresa, estratégias e objetivos, características de seu
mercado, arquivo de clientes (mostrando o número de clientes servidos durante
certo período de tempo), relatórios situacionais, também poderiam ser relevantes
(Yin, 1987). Porém, dada a situação da organização em análise, que se encontrava
sob intervenção do Banco Central, o acesso aos documentos formais da mesma
tornou-se impossível e inviável.
Convém acrescentar a utilização de outra técnica, tanto para coleta de
dados primários quanto secundários: a técnica da triangulação. Esta tem por objetivo
básico “abranger a máxima amplitude na descrição, explicação e compreensão do
foco em estudo. Parte de princípios que sustentam que é impossível conceber a
existência isolada de um fenômeno social, sem raízes históricas, sem significados
culturais e sem vinculações estreitas e essenciais com uma macro realidade social”
(Triviños, 1987, p.138).
Nessa técnica, o interesse deve estar dirigido aos processos e produtos
centrados no sujeito (percepções, comportamentos), aos elementos produzidos pelo
meio do sujeito e que influenciam no seu desempenho (documentos, memorandos,
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leis, etc.), e aos processos e produtos originados pela estrutura sócio econômica e
cultural do macro organismo no qual está inserido o sujeito (Triviños, 1987).
As entrevistas realizadas nesta pesquisa não foram anexas a este trabalho,
nem os nomes das pessoas envolvidas no processo, por questões profissionais e
pessoais dos entrevistados. Porém, cabe salientar que todo este material se
encontra à disposição da banca avaliadora e da coordenação do mestrado para
posteriores averiguações, se assim o acharem necessário.
4.2.1.1.1. Análise dos dados
A análise e interpretação dos dados obtidos foram direcionadas pela
característica do método, ou seja, descritivo-qualitativa e seguiram um roteiro de
coleta, seguida de interpretação e análise, e se necessário, novas coletas e assim
sucessivamente até que se deu por completo ou resolvido o problema de pesquisa
proposto.
O método de análise de conteúdo e de análise documental embasou o
processo de análise e interpretação dos dados, tanto os primários quanto os
secundários.
A análise de conteúdo é, segundo Bardin (apud Triviños,1987, p.160): 
“um conjunto de técnicas de análise das comunicações, visando, por
procedimentos sistemáticos e objetivos de descrição do conteúdo das
mensagens, obter indicadores quantitativos ou não, que permitam a inferência de
conhecimentos relativos às condições de produção/recepção (variáveis inferidas)
das mensagens”.
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Então, esse procedimento foi útil para se estudar as motivações, atitudes,
valores, crenças, e ainda desvendar ideologias, princípios e diretrizes quando, à
primeira olhada, não mostraram clareza (Triviños, 1987).
Mas, a análise de conteúdo requer técnicas para sua clareza e objetividade.
Triviños (1987) cita Bardin, que enumerou três etapas básicas para análise de
conteúdo: pré-análise do material (organização do material), descrição analítica
(material ou corpus é submetido a um estudo aprofundado), e a interpretação
referencial (reflexão, intuição, interação dos materiais, conteúdo manifesto e latente).
Richardson (1989, p.179-181) cita alguns objetivos da análise de conteúdo: 
1) analisar as características de um texto (mensagem) sem referência às
intenções do emissor ou aos efeitos da mensagem sobre o receptor; 2) analisar as
causas e antecedentes de uma mensagem, procurando conhecer as suas
condições de produção (comparação direta e indireta); 3) analisar os efeitos da
comunicação para estabelecer a influência social da mensagem (o pesquisador
pode estudar os efeitos da comunicação e analisar outros aspectos do
comportamento do receptor.
Análise documental “consiste de  uma série de operações que visa estudar
e analisar um ou vários documentos para descobrir as circunstâncias sociais e
econômicas com as quais podem estar relacionados” (Richardson, 1989, p. 182). A
codificação de informação e o estabelecimento de categorias, são semelhantes ao
tratamento das mensagens em certos tipos de análise de conteúdo. Algumas
diferenças existem, segundo Richardson (1989, p.184): 
“a análise documental trabalha sobre os documentos, a análise de conteúdo sobre
as mensagens; a análise documental é essencialmente temática; esta é apenas
uma das técnicas utilizadas pela análise de conteúdo; o objetivo básico da análise
documental é a determinação fiel dos fenômenos sociais, a análise do conteúdo
visa manipular mensagens e testar indicadores que permitam inferir sobre uma
realidade diferente daquela da mensagem”.
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De acordo com o exposto anteriormente com respeito à coleta e análise
dos dados, essas técnicas refletem uma característica da pesquisa qualitativa: a
flexibilidade. Isto é, o processo da pesquisa qualitativa no estudo de caso se retro
alimenta, como num processo de feedback, de acordo com as informações obtidas e
analisadas, e pode-se alterar algum ponto do processo de investigação para não
fugir de seu propósito.
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5. HISTÓRICO DO OBJETO DE ESTUDO
Em 1927, Avelino A. Vieira estabeleceu na casa comercial de seu pai uma
correspondência bancária, tendo o banco do Brasil, o Banco Francês e Brasileiro e o
Banco Alemão Transatlântico como os primeiros clientes. Ele situou-se na posição
exata que o Paraná estava exigindo. E era preocupado com o desenvolvimento
econômico.
O Paraná era ainda uma economia dita periférica no contexto brasileiro e o
Norte Velho isolado. Era caracteristicamente pré-capitalista, sem infra-estrutura
técnica ou financeira. Mas, a partir da década de, 30 uma revolução na região
transformou o estado. Avelino teve a idéia de abrir um banco agrícola na
cidadezinha de Tomazina, o Popular Agrícola. A idéia foi constituir uma sociedade
cooperativa de crédito, com o objetivo de "combater a usura voraz, mediante uma
taxa módica de juros e lucros em suas operações, aproximando, numa colaboração
direta, os que dispõem de economia e os que dela careçam para o desenvolvimento,
em modo particular, do pequeno trabalho", segundo palavras do próprio Avelino.
Houve muita dificuldade em convencer os primeiros acionistas, pois não havia banco
na região. Fundou-se então a Sociedade Cooperativa de Responsabilidade Limitada
Banco Popular e Agrícola do Norte do Paraná, em 17 de janeiro de 1929. O Popular
e Agrícola era carinhosamente chamado de banquinho na região, denominação que
mais tarde foi usada pejorativamente ao Bamerindus pelos bancos rivais. O Brasil
vivia uma turbulência política e, no mundo, uma crise financeira sem precedentes
que resultou na quebra da Bolsa de Nova York em setembro daquele ano. Em 1929
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a safra do café brasileiro excedeu a capacidade do consumo mundial, com a queda
da receita interna e da taxa cambial. O então presidente Washington Luiz negou a
concessão de financiamento pelo Banco do Brasil, aos cafeicultores pelo Banco do
Brasil.  Em 1930, esse presidente foi deposto e assume o poder Getúlio Vargas. 
O Paraná, por ser uma economia periférica, continuou produzindo café sem
a intervenção governamental, já que alimentava quase um mercado inteiro
(praticamente fechado). Tomazina, no Norte Velho, era a periferia dentro da periferia
(Brandão, 1993). O Popular e Agrícola tinha uma clientela basicamente "familiar", ou
seja, conhecidos de seu Avelino e seus sócios. E resistiu à crise porque não houve
corrida ao banco.
Naquele tempo, os empréstimos eram feitos de maneira diferente de hoje:
eram feitos por safra. Desde o princípio do banco, seu Avelino formou um mito em
torno de si mesmo: a capacidade de saber se alguém iria pagar.
No ano de 1929 aconteceu no Rio de Janeiro o 6§ Congresso de Crédito
Popular e Agrícola. E o valor da produção industrial daquele ano havia sido duas
vezes e meia menor que a produção agrícola. Seu Avelino era o único representante
do Paraná e esteva no caminho certo, se antecipando como sempre fez.
Novos depositantes se estabeleceram como clientes do banco, à medida
que o banco foi ganhando confiança. Naquela época, o que valia era a palavra, pois
se pedisse avalista, as pessoas podiam se tornar inimigas mortais. Seu Avelino
sempre dizia que o acionista era o dono do banco e não ele. Ele só gerenciava as
ações, procurando fazer com que dessem lucros. E realmente o pequeno banco foi
formado com contos de réis de vários conhecidos, que se tornaram acionistas.
Passada a crise de 1929/30, o banco abriu uma correspondência bancária em Santo
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Antonio da Platina. Avelino Vieira começou a comprar terras e a plantar pinheiros,
não só pela observação da devastação que a indústria madeireira fazia nas reservas
naturais mas também porque tinha em mente um projeto do governo relativo à
indústria nacional de papel.
Em 1932 o Ministério da Fazenda emitiu cartas-patentes para os bancos
agrícolas transformando-os em comerciais. A carta do Popular e Agrícola foi
assinada no dia 24 de fevereiro. No mesmo ano, o banquinho tinha agências em
Brazópolis, Jabuti, Barra Bonita, Cerradinho, Japira, Pinhalão, além de
correspondente em Santo Antonio da Platina. Em 1933 Avelino foi nomeado prefeito
de Tomazina por Manoel Ribas. Três características foram de seu Avelino pela vida
inteira: o hábito de fazer um trabalho de campo, indo pessoalmente ao local (jamais
abriu uma agência sem visitar antes a cidade); a segunda, a de fazer anotações em
papéizinhos; e a terceira, a sua maneira peculiar de falar, que envolvia as pessoas.
Em 1938 foi fundada a Atalaia - Companhia de Seguros contra Acidentes
de Trabalho. Era a primeira sociedade inteiramente paranaense de seguros. Devido
ao seu sucesso, levaria à criação da Atalaia de Seguros Gerais, em novembro de
1939. Estava formado o Grupo Seguradora Atalaia, incorporado ao banco em 1968.
"Se puder ajudar o cliente, ajude. Mas o gerente não pode comprar o problema do
cliente. Nunca. O problema do cliente é dele". Esta foi uma norma que várias vezes
se ouviu seu Avelino repetir.
Em novembro de 1946 a moeda, o mil-réis, foi substituída pelo cruzeiro.
Entre 1941 e 1942, o capital do banco foi aumentado para 1 milhão de cruzeiros. Em
1944 aconteceu a fusão do banco com o Comercial de Ponta Grossa. O Comercial
era forte, sendo o maior estabelecimento privado do Paraná e queria expandir-se. O
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Popular e Agrícola tinha conceito e estava numa região importante e em
desenvolvimento. Muitas e longas conversações envolveram Avelino Vieira, Rafael
Papa e Albary Guimarães (ambos do Comercial). No final do mesmo ano, o banco já
tinha uma carta-patente para Curitiba. Depois de quinze anos, era a primeira grande
virada.
Em 1949 o Banco Comercial dava os primeiros sinais de desgaste com a
gestão de Rafael Papa. Avelino nesta época tinha sido eleito deputado pelo Estado
do Paraná e estava relativamente afastado do banco. Em 1950 ele renunciou
dizendo que "política e banco não combinam". Esses dois homens tinham
personalidade forte e eram antagônicos. Depois de três ou quatro anos da
incorporação dos dois bancos discrepâncias começaram a surgir (Brandão, 1993).
As divergências no Comercial começavam pela filosofia administrativa.
Em 1950 a tensão chegou ao máximo dentro do banco: ou Papa ou
Avelino. Um sairia, vendendo ao outro suas ações. Avelino deu sua opção de
compra. Mas, entrou na jogada o já banqueiro Amador Aguiar.  E fez-se saber aos
diretores do Comercial que tinha interesse na compra de 5 mil ações, ou até metade
do capital e mais uma. Em 1951, Avelino e seus amigos passavam a ter, a metade
mais um, muito superior ao desejo inicial de seu Amador. O Bradesco também ficou
com uma parte mas nunca anexou o Comercial à sua estrutura. Avelino não assumiu
a direção do banco à sua maneira para não causar problemas aos amigos diretores
do banco. Ele sabia que a interferência de Amador era para ajudar o grupo que
ficava. Afastou-se assim, Avelino do sistema bancário. Ele considerava que tinha
perdido a parada para Rafael Papa. Tinha se desfeito a fusão.
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Em 1952, Avelino A. Vieira e seus amigos compraram o controle acionário
do Banco Meridional da Produção S.A. que contava com um capital de 5 milhões de
cruzeiros e quatro agências, sendo que duas foram fechadas pois eram deficitárias.
A presidência do novo banco foi assumida por Othon Mäder, que já era do
Meridional. Terésio de Paula Xavier era o vice-presidente. Avelino A. Vieira diretor-
superintendente e Anacleto T. Carli e Augusto Justus, diretores-assistentes.
Em assembléia extraordinária dos acionistas foi determinada a reforma dos
estatutos do banco e a elevação do capital social para 25 milhões de cruzeiros.
Aprovou-se também a mudança do nome do banco para Banco Mercantil e Industrial
do Paraná S.A. A carta-patente saiu em 1952, autorizando o funcionamento do
banco, exceto para câmbio, crédito real e venda à prestação de títulos da Dívida
Pública. Logo na primeira semana o banco deslanchou. No mesmo ano, uma nova
agência foi aberta no bairro do Portão. Seu Avelino continuava inimigo do
desperdício, controlava todo o material usado. Eram constatações de desperdícios a
serem evitados, principalmente quando o banco começou a crescer em proporção
geométrica nos anos sessenta e setenta (Brandão, 1993).
As regulamentações que saíam da matriz eram severas, controlava-se com
rigor as filiais. A Atalaia Companhia de Seguros Gerais passou a ser a Paraná
Companhia de Seguros. O Mercantil e Industrial estava profundamente ligado à
produção de café, em grande desenvolvimento no início da década de 50. Tanto que
junto com outros acionistas, seu Avelino fundou a Companhia Mercantil de
Armazéns Gerais, em Paranaguá.
Havia nessa época apenas 18 funcionários na matriz e, somando-se de
todas as agências, não chegavam a cinqüenta. Quanto ao sistema de trabalho, seu
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Avelino descentralizava, mas cobrava resultados; e as agências funcionavam quase
que autonomamente, pois as ligações telefônicas eram dificílimas e o correio
demoradíssimo. Usava-se muito o telégrafo da estrada de ferro. Havia o malote
diário transportado por ônibus. Se o lugar era perto, no dia seguinte estava em
Curitiba; senão levava três ou quatro dias. Nesses malotes não se transportava
dinheiro, somente correspondências e papéis. Quando o banco expandiu-se e as
agências espalharam-se pelo estado, o dinheiro ficava na própria agência. O gerente
regional fazia o recolhimento do numerário e depositava-o no Banco do Brasil mais
próximo, para fazer remessa a Curitiba. O sistema de compensação se fazia com
dinheiro vivo, pois não existia o sistema de cheques. Então havia o deslocamento de
grandes quantias. 
E o banco Mercantil começou a expandir-se para fora do Paraná, de forma
cautelosa, como era característica de seu Avelino. Ele delineava um futuro para o
banco: um sistema de regionalização por estado. Seu Avelino tinha normas não
escritas para o funcionamento do banco, mas que todavia, de tão repetidas que
foram, se cristalizaram em conceitos respeitados.
O Mercantil e Industrial foi o primeiro banco a colocar o gerente na entrada
do banco, de frente para o público. Seu Avelino exigia seriedade no trato com o
patrimônio do banco, seriedade no trato com os colegas funcionários de qualquer
nível.
E a década de cinqüenta foi importante para o Mercantil e Industrial. Em 10
anos, foi formada a equipe que conduziu o banco pelos próximos trinta anos. E o
banco se expandiu, primeiro pelo Paraná, depois no plano nacional que teve o
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furacão do governo Vargas e a posse do governo Juscelino Kubitscheck com seu
Plano de Metas.
 Havia dois tipos de decisão dentro do banco: as circulares, por escrito de
regras gerais; mas a maior parte da orientação era verbal, em reuniões. Além das
ordens havia as missões. Segundo Brandão (1993), ele permitia que cada um
achasse os próprios caminhos dentro de uma norma global; estimulava a criatividade
para desenvolver a empresa; obrigava a aprender. Rapidamente era preciso
substituir um gerente ou contador em férias e era preciso dominar o assunto para
desempenhar o cargo. Ele administrava o banco como um todo, visitando clientes e
acionistas. E gostava de saber o que os funcionários estavam pensando, se
gostavam do que faziam. O banco deveria ter imóveis, terras, capital para que o
mesmo e seus acionistas não corressem riscos.
O primeiro sistema organizado dentro do banco foi o de cadastro de
clientes. E seu Avelino dizia que o banco não poderia depender de um homem só:
ele deveria ter continuidade através da equipe. Um grupo com capacidade de mudar
com o tempo e circunstâncias, adaptando-se às transformações. "Quero transformar
o banco numa empresa perene" dizia seu Avelino, segundo Brandão (1993). "Perene
é a empresa que atravessa o tempo. As pessoas se aposentam e morrem e a
empresa continua e por isso tem de ser administrada por gente séria". 
Avelino Vieira controlava o movimento de todas as agências. E uma de
suas filosofias era devolver o mínimo de cheques, porque senão o conceito do banco
poderia ficar abalado, por não saber escolher clientes.
No início da década de 50 os filhos de seu Avelino começam a entrar na
organização, não em altos cargos, mas por baixo, com salários iguais aos dos
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funcionários. Tomaz Edison foi um dos primeiros; Cláudio preferiu cuidar da fazenda,
e José Eduardo, que tinha um temperamento forte, opositor, passou a maior parte
do tempo longe da família. Seu Avelino era um homem austero, não apresentava
ostentação, o que se traduzia em credibilidade. Na época não existia o marketing,
mas ele muito intuitivo, dizia que o banco não era dele, mas ele representava a
instituição. Segundo Brandão (1993, pg.151), os mitos sustentam as grandes
empresas: "nada mais são que prisioneiros de conceitos, filosofias ou situações. Era
preciso exercer controle sobre tudo e todos e, essencialmente, sobre ele mesmo".
Nesta mesma época, ingressaram no banco e se formaram dentro dele, os
executivos que gerenciariam a organização pelos próximos 30 anos.
Havia um costume. Em certa fase era comum se reunirem para o café da
manhã na casa de seu Avelino, filhos, diretores amigos e alguns gerentes. Comia-se
e bebia-se o banco. A política de seu Avelino era a de conquistar cidades pequenas,
porém significativas, onde a concorrência era menor. José Eduardo, que estava
trabalhando no banco em São Paulo, descobriu a periferia, lugares como Itapecerica
da Serra, Embu, Taboão, cidades com intenso movimento financeiro. Tal política, em
seguida, foi levada para o Rio de Janeiro. O banco expandiu.
O banco fechou o ano de 1961 com lucro. Pagou dividendos de 12 %, mais
6% de bonificação. Novas agências estavam sendo instaladas (5), além das 50
existentes no Paraná, outras cinco no interior de São Paulo e três em Santa
Catarina. De todas as agências, quatro tinham prédios próprios e cinco estavam em
obras em conclusão. Ainda em 1959, seu Avelino comprou o Banco Costa Monteiro,
do Rio de Janeiro, transformando-o em Mercantil e Industrial do Rio. Incorporações e
fusões se sucederam nos próximos vinte anos, criando bancos regionais,
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autônomos, cada um com sua carta patente. Mas todos funcionavam sob a mesma
filosofia e conceito único de operações, voltadas para a produção agrícola sem
deixar de lado a crescente industrialização, o que incentivou a formação de
financeiras.
A estratégia de regionalização implantada por Avelino era para atender uma
vantagem: a das cartas patentes limitadas pelo governo. O comando dessas
agências era de funcionários de confiança formados por seu Avelino que eram
mandados para as regionais. Uma outra lei rígida dentro do banco era a seguinte:
aos sessenta anos o funcionário se afastava. A partir dos 58 receberia cargos mais
altos, se competente, e aos sessenta passaria ao Conselho, sendo aposentado aos
sessenta e cinco. Ele se preocupava com a sucessão, em todos os cargos dentro da
organização, sempre orientando que se formasse uma equipe sólida, para que não
houvessem vácuos e a transição ocorresse sem afetar o funcionamento da empresa.
Brandão (1993, pg.165), cita uma avaliação feita por Mauro Nogueira sobre
o decênio 1960-1970:"a expansão bancária de Avelino acontecia em ritmo quase
inacreditável para um banco fora do eixo Rio - São Paulo.(...)ele completaria mais da
metade da cobertura física do Brasil".
Relatando o crescimento e expansão do banco: em 1964, este estava
localizado em três estados, com aproximadamente 100 agências. Em 1974 estava
presente em 13 estados e um território e 340 agências. Quando da sua morte,
Avelino tinha reunido, através de compra, fusão ou controle, 52 estabelecimentos de
crédito, entre bancos, casas bancárias e cooperativas de crédito, sendo considerado
o maior feito da história bancária no país. O Banco Comercial, um de seus maiores
sonhos, só foi incorporado após sua morte, em 1974.
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Em 1963 foi criado o primeiro jornal interno, house organs, chamado O
Bamerindus, foi um dos primeiros do sistema bancário. Em abril de 1964, uma
grande notícia: o banco começava a se informatizar, inaugurando o Centro
Eletrônico de Processamento de Dados. O sistema usado era um Univac Remington
Rando, que lia 400 cartões por minuto, imprimindo os resultados a uma velocidade
de 400 linhas/minuto. Em 1967 foi ampliada a informatização, passando o Univac a
ser utilizado também em contas correntes, controles de acionistas e folhas de
pagamentos.
Em 1965 foi criada a Fundação Bamerindus, que era destinada a
complementar as aposentadorias entre outras funções. Mas evoluiu para uma
assistência social, ampliando sua atuação à comunidades onde o banco estava
localizado. O banco havia se expandido e já era considerado de médio porte. E em
tal situação, o Banco Central exigia um certo nível de capitalização. Por isso, Avelino
criou a fundação que recebia 5% do lucro do banco e das empresas; pois como
fundação, gozava de regalias da lei referentes ao imposto de renda. Esta foi uma
maneira de capitalização do banco.
No ano de 1969 o banco era formado pelo Mercantil e Industrial do Paraná,
Rio Grande do Sul, Santa Catarina, São Paulo, Rio de Janeiro, Mato Grosso,
Nordeste, Banco Tibagi, Crédito Imobiliário, Companhia Mercantil de Obras e
Melhoramentos, Mercantil de Armazéns Gerais, América Administração e
Empreendimentos e a Fundação Bamerindus. Um conglomerado com capital de
reserva de aproximadamente 20  milhões de dólares.
Em 1970, por força de lei, os Mercantil e Industrial estaduais foram
reunidos num só, que foi denominado Banco Bamerindus do Brasil S/A. A habilidade
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de manobras de seu Avelino só foi percebida pelos concorrentes quando tal reunião
dos bancos aconteceu. Ao reunir todos os ramos estaduais, surgiu um banco que
ocupou, de imediato, o 11º lugar no ranking nacional. Seu Avelino sempre quis ficar
entre os 20. E ser o melhor, não o maior. E José Eduardo foi encarregado de
administrar esta fusão. Em 1971 veio o primeiro corte de pessoal.
Em 1972, o Bamerindus inaugurou o Departamento de Câmbio e um ex-
diretor do Banco do Brasil foi convidado para dirigi-lo. No mesmo ano foi fundado o
setor de exportações e, programas de incentivo à pecuária foram desenvolvidos,
aproveitando incentivos fiscais. O Bamerindus foi classificado em 9º lugar entre os
dez maiores bancos do país. E o câmbio situava-se entre os três primeiros. O banco
chegou a ser o maior repassador de fundos do governo para os pequenos
agricultores; emprestou mais que o Banco do Brasil.
Nos anos setenta, Avelino Vieira se afastou da superintendência do banco,
passando-a ao filho Edison. Mas não se afastou completamente. Ainda
acompanhava os acontecimentos e tomava ou auxiliava nas grandes decisões.
Atuava no Conselho de Administração das empresas e cuidava da fundação. Foi
convidado a participar do Conselho Monetário Nacional e lá permaneceu por dois
anos. 
Edison tinha o mesmo estilo do pai, seu Avelino. Ele formou pessoal e tinha
a equipe dele. Uma das suas características é que possuía a visão de mercado mas
não era arrojado, era sim cauteloso. Era conservador e ponderado. Ele queria que o
Bamerindus estivesse entre os principais bancos e fosse o melhor, com qualidade.
Não era inovador nem tomador de risco.
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Na organização o respeito pelo seu Edison era grande. Quando ele falava e
decidia tinha um peso muito grande frente a todos, pois ele conhecia muito bem o
mercado e o banco. Seu irmão mais velho, Claudio, administrava as fazendas da
família. Luis Antonio, que trabalhava no banco, chegou a ser diretor e estava sendo
preparado para suceder Edison, foi ser presidente da Caixa Econômica de São
Paulo. José Eduardo era o vice-presidente responsável pelo esforço de produção.
Mas era um cargo um tanto quanto decorativo: não havia estrutura abaixo dele. Ele e
seu Edison tiveram um sério desentendimento pela postura e forma de atuação.
Enquanto aquele achava que o banco tinha que ser mais agressivo no mercado,
disputar classificações, este já dizia que o momento era de repensar, economizar,
mantendo a posição.
Internamente, essa diferença entre os dois não era sentida pois eram
extremamente dedicados ao banco. Mas o Edison era o estrategista. 
O banco continuou a se expandir cautelosamente. Chega-se a uma fase de
investimento nas agências, melhoramentos e reformas. Aprimora-se o visual,
visando a qualidade na prestação de serviços e a satisfação dos clientes. Sai o
pinheiro, que por tanto tempo foi o símbolo do banco, e entra o novo logotipo, que
permaneceu até o fim.
Já no início da década de 80, a organização e principalmente a família
Vieira sofrem grandes perdas. No início de 81, morria subitamente de infarto,  Luis
Antonio, que seria o sucessor de Edison no banco. Alguns meses depois, os irmãos
Claudio e Edison (então superintendente do banco) e mais três sobrinhos morreram
num acidente de avião.
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Nessa época, José Eduardo estava nos Estados Unidos, fazendo um
estágio na área de câmbio, de interesse do banco. Voltou ao Brasil, mas quem
assumiu como superintendente foi Torino Marini, que já trabalhava no Bamerindus
desde os tempos do seu Avelino. Esse superintendente ficou até 1984. José
Eduardo então assume a superintendência do banco, em meio a divergências
familiares após duas tragédias. Se seguiram então desentendimentos por causa do
patrimônio familiar. E a situação tanto interna quanto externa do banco (em relação
ao mercado) estava complicada.
Internamente, a organização contava com uma equipe de diretores e
gerentes fiéis a Edison, outros, ainda, a seu Avelino. Começaram os conflitos de
ideologias e filosofias. Um trabalho organizacional muito pesado tem início.
A partir de 1984, diante dessa situação interna bastante complicada, o novo
superintendente realizou  mudanças estruturais, mudando os padrões já
estabelecidos. Ele centralizou toda a organização na matriz sob seu comando,
aumentando o controle sobre toda a estrutura, centralizando não somente as
decisões estratégicas, mas, inclusive, as operacionais na superintendência. Os
diretores regionais perderam a autonomia e ficaram mais voltados ao negócio,
respondendo diretamente à diretoria da matriz e à superintendência.
Nessa fase, o superintendente buscou alguns profissionais no mercado
para compor a equipe de diretores em áreas estratégicas.
Na década de 80, alguns negócios realizados pelo Bamerindus
(empréstimos que não foram honrados) e que tinham um volume expressivo para o
banco, ocasionaram durante 2 anos uma séria crise de desconfiança no mercado
institucional. Em 1985, houve a intervenção no Banco Auxiliar e no Banco Cominde.
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Era a boataria sobre a “crise dos bancos ABC” , onde A era de Auxiliar, C de
Cominde e B de um grande banco do Sul.
O Bamerindus era um banco deslocado do eixo Rio - São Paulo - Belo
Horizonte. E, com a extinção dos bancos gaúchos Sulbrasileiro e Meridional, os
únicos bancos fortes deslocados daquele eixo seriam o Econômico e o Bamerindus.
O Econômico era pequeno comparado ao Bamerindus. E este fato provocava uma
série de coisas, entre elas o ciúme, dentro de um cenário de competição acirrada.
Com a intervenção no Auxiliar e no Cominde, o banco aproveitou  a
situação e comprou 33 agências desses bancos. Nessa fase, começou a
preocupação com a imagem institucional.
Em fevereiro de 1986, o governo de José Sarney lançava  um plano
econômico que prometia conter a inflação. E estipulava uma nova moeda: o cruzado.
Havia um sistema de tablita,  uma referência para conversão do valor da nova
moeda. O Bamerindus foi muito ágil: imediatamente criou uma central de consultas
via telefone, através da qual qualquer pessoa, de qualquer parte do país, pudesse
ligar e obter as informações desejadas sobre o plano e suas conseqüências como,
resgate de aplicações, tablita, e troca de moeda. Em meio a boataria de mercado,
essa inovação veio a ajudar o banco a recuperar  sua credibilidade perante o
mercado.
Depois de 8 meses, o Plano Cruzado já apresentava suas falhas e o
processo inflacionário retornou. O banco já havia desgastado suas relações com as
outras instituições financeiras, por causa da boataria. Resolve ignorar um “acordo de
cavalheiros” e lança um produto inovador e agressivo no mercado: a conta
remunerada. O sucesso desse produto creditou ao banco um acréscimo de 1 milhão
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de novos clientes. Foi o primeiro banco a ter esse produto disponível no mercado.
Como resultado, alcançou o 3º lugar dos bancos  em depósito  no ranking nacional.
E o ranking era feito pela quantidade de depósitos à vista. O  superintendente, pela
sua coragem e determinação, ganhou  o respeito e admiração dos diretores.
Esse produto inovava sob dois aspectos: primeiro, a remuneração diária de
um montante, disponível em conta corrente; segundo, o banco pagaria parte de seu
ganho inflacionário ao cliente. Por exemplo: com um índice  inflacionário de 25% ao
mês, o banco pagava cerca de 5%, 7,5% ou até 10% de remuneração ao cliente e
ficava com o restante.
Os anos 80 foram marcados pelo open market2 e pelo processo
inflacionário que gerava uma receita financeira (ganho) muito alta e fácil para as
instituições financeiras. O Bamerindus fortaleceu seu nome e sua imagem no
mercado. Nesse período, a área de marketing do banco começa a crescer e torna-se
um instrumento importantíssimo para os negócios. Foi considerado como um banco
top of mind em sua área, e julgava-se que ele estivesse  preparado para os anos 90.
O Bamerindus, nessa fase de altos ganhos, não se capitalizou com
recursos próprios (não realizou um ajuste de capital). O banco era alavancado com
recursos de terceiros. E  isso é extremamente importante para os bancos poderem
enfrentar uma crise e honrar seus compromissos. É a base de sustentação de todas
as suas operações.
Mas, o banco consegue chegar ao final da década de 80 com a sua
credibilidade restaurada, bem posicionado perante o mercado institucional, e
contando com uma rede de 1.000 agências.
                                                          
2 Vide item 4.1.4. OPEN MARKET
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Ao final do ano de 1988, o então superintendente José Eduardo resolve
deixar a administração do banco para ingressar na política, concorrendo ao cargo de
Senador. Ele nomeou um diretor, que estava no banco desde a época de seu pai
(mais de 30 anos na organização), como superintendente. Este ficou na
superintendência até 1992, indo em seguida para o conselho de administração. Era
a grande figura expansionista do banco.
Em 1990, tendo sido eleito  Senador, José Eduardo se afastou
definitivamente, embora continuasse no controle efetivo das grandes decisões, que
eram reportadas a ele. E ele ainda tinha o domínio da indicação de pessoas.
Devido a sua saída para a política, José Eduardo decide por não nomear
um novo superintendente em 92. Criou-se um comitê de diretores, no qual
participavam 6 pessoas. Quando havia dúvidas ou discordância entre os demais
diretores, esse comitê se reunia para decidir. Eram 29 diretores que tinham igual
poder de voto, sob o sistema de colegiado. Foi um ensaio de estrutura
organizacional que durou aproximadamente 10 meses. Nessa mesma fase,
começava  um outro trabalho estrutural: o objetivo era tornar a estrutura rasa, com 4
níveis hierárquicos, do superintendente até o gerente de agência.
No início do ano de 1991 o governo federal acabou com o open market. E
assim, com essa decisão, o governo acabava  com uma das grandes fontes de
receita das instituições financeiras. O  banco levou 8 meses para criar novos
mecanismos para recuperar a receita perdida. A situação começou a se complicar
novamente.
A capacidade financeira de investir  do banco, era menor do que nos anos
anteriores. Abrir uma nova agência exigia muito investimento, principalmente na área
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de informática pois, as máquinas evoluíam de manuais para computadores
extremamente onerosos. Os principais concorrentes do Bamerindus, os bancos
Bradesco e Itaú, fizeram esse investimento ainda no final dos anos 80, aproveitando
a alta rentabilidade financeira e criaram empresas próprias para esse processo,
mantendo a lucratividade dessas operações dentro do grupo.
A partir da década de 80, o sistema de equipamentos bancário sofreu
grandes evoluções tecnológicas. As organizações que não investissem em
tecnologia perderiam fatias de mercado, agilidade de operações, rapidez, e
qualidade. Para delinear tal transformação, descreve-se a seguir a atividade mais
rotineira do banco, que é o recebimento de cheques, sob a forma de depósito, até a
compensação do mesmo no sistema interbancário.
Num passado mais recente, até meados da década de 80, quando um
cliente depositava, numa agência do Bamerindus, um cheque de outra instituição, o
seguinte processo se desenvolvia: o depósito do cheque era registrado pelo caixa
numa máquina registradora manual, de alavanca. No final do expediente, o caixa
anotava os cheques que havia recebido e fazia nova somatória, conferindo o valor
com os da fita da caixa registradora. O passo seguinte era repassar para o chefe
dos caixas esse fechamento. Este novamente conferia todos os cheques, somatória
e valores. Este chefe então, passava seu fechamento desses cheques para o
tesoureiro da agência, que fazia nova conferência. Este remetia esses cheques, por
malote, para o Secom, Setor de Compensação do Bamerindus. Nesse setor, após
conferência dos valores recebidos pelo malote, todos os cheques eram separados
por instituição financeira e remetidos para as mesmas. Quando o cheque chegava,
por exemplo, no Secom do Bradesco (se o cheque fosse desta instituição), sofria
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novamente nova conferência. Separava-se os cheques por procedência de agência
e nova remessa dos mesmos para a agência de origem, ou seja, aquela em que o
cliente mantinha sua conta corrente. Nesta, o cheque era lançado como débito na tal
conta e o pagamento realizado. Um único cheque era conferido em todo o sistema,
ou seja, manipulado aproximadamente trinta vezes. 
No final da década de 80, os bancos passaram a operar com terminais de
computadores, interligados via rede telefônica. No momento de recebimento do
cheque, o mesmo era lançado no sistema. O sistema bancário ficou mais ágil na
troca de informações e de compensações. Algumas funções foram extintas dentro
do processo e a quantidade de vezes que um cheque era manipulado diminuiu 50%.
Nessa época, os dois maiores concorrentes do Bamerindus, o Bradesco e o Itaú,
investiram pesado na área de informatização e automação de agências e da rede
bancária. Criaram a Cid Informática, que pertence ao Bradesco, e a Itautec ao Itaú.
Então, todo o lucro gerado por essa operação permaneceu dentro do grupo. No caso
do Bamerindus, todo o lucro foi destinado a terceiros. Primeiro, para a Digirede, que
após algum tempo, deixou de otimizar seus equipamentos e o custo tornou-se
relativamente maior do que nos outros. Depois, o Bamerindus passou a operar com
a Procomp, que foi uma idéia nascida dentro da própria organização mas, o
acionista controlador não quis investir nessa empresa, somente exigindo a
exclusividade no fornecimento. A Procomp conseguiu uma solução 50% mais barata
que a anterior, para a automação das agências. Mas, mesmo assim, em
comparação aos dois concorrentes principais (Itaú e Bradesco), o Bamerindus
estava atrasado. No início, a informatização de suas agências foi rudimentar, apenas
duas, para depois atingir as demais.
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O Bamerindus voltou a se preocupar com a automação e informatização de
seus processos em 1992, quando suas receitas já estavam defasadas e o custo
dessa operação era maior ainda. A vantagem era que o governo Collor havia
acabado com a reserva de mercado e assim o banco podia importar os
equipamentos necessários. O banco passou a trabalhar com a IBM e a  Fujitsu, com
redes de mainframes3. Foram compradas 12 mil máquinas.
O grau de automação de uma agência bancária cresceu assustadoramente.
Nos caixas foram instalados terminais eletrônicos, com leitura ótica, o que terminou
com a necessidade de digitação dos cheques; além disso, a  utilização do cartão
magnético começava a se expandir. A informatização corria então por toda a rede
interbancária, eliminando várias etapas intermediárias, inclusive com envio de dados
via satélite (em fase inicial). A perda de dados e a margem de erro no processo
decaíram muito. Foram incrementados o nível de qualidade do processo, assim
como sua rapidez .
O Bamerindus investiu em caixas eletrônicos, nos quais o próprio cliente
realizava suas transações, com pouca ou sem necessidade de interferência humana
(funcionário). Investiu numa rede Dia e Noite, funcionando 24 horas sem interrupção,
que chegou a ser maior do que a do seu principal concorrente, o Bradesco. O
sistema operava num nível de informatização que dificilmente era interrompido por
problemas de transmissão. Mas, o sistema ainda não era flexível, ou permitia pouca
flexibilidade.
Mas, a grande decisão de investimento não foi direcionada ao banco, e sim
à opção de compra e construção da Inpacel, estimada em U$300 milhões. O então
                                                          
3 Categoria de computadores
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Senador, conseguiu um financiamento do BNDES de metade da quantia necessária
e, o restante sairia do grupo do qual fazia parte o banco. A obra, por questões
técnicas, teve problemas e levou muito mais tempo do que o esperado. O
investimento elevou-se para U$1 bilhão, e a maior parte desse montante era dinheiro
de curto prazo do mercado financeiro.
Durante o ano de 1992, o banco sofreu com a falta de um líder. A estrutura
era então composta por 29 diretorias, sob a forma de colegiado, todas com o mesmo
poder. Além das diretorias por área e das regionais, criou-se as diretorias de
segmentos. Passou a existir, por exemplo, a diretoria do segmento automotivo, do
segmento de estatais e segmento industrial.
O banco expandiu suas operações de crédito, especialmente no setor de
agrobusiness, numa tentativa de recuperar sua receita.
Ao final do ano de 92, o acionista controlador nomeou um superintendente
que já pertencia à organização. Mas, mesmo assim, os diretores continuavam indo à
Brasília para despachar com o acionista majoritário, ou trabalhando nos finais de
semana na casa do mesmo. José Eduardo ainda centralizava todas as decisões,
mesmo afastado do dia a dia do banco.
Após as eleições presidenciais, Fernando Henrique Cardoso assume o
governo federal, e definitivamente implanta o Plano Real e o combate à inflação.
A demanda pela informática tornou-se mais crucial ainda. Os concorrentes
começaram a lançar produtos, utilizando uma tecnologia de automação muito
avançada.  Mas, a área de informática do Bamerindus ainda estava atrás. E para se
ser o melhor e o maior, era latente  o investimento em tecnologia.
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Em 1995, a organização optou por realizar uma restruturação de todo seu
sistema de processamento de dados, aumentando o grau de automatização de todo
o processo, ou seja, um processo de reengenharia que abrangeria a empresa como
um todo. O objetivo principal de tal decisão era que o banco passasse a competir
fortemente no mercado por um posicionamento entre os três primeiros lugares;
segundo, conseguiria cortar custos diretos com pessoal; terceiro, alcançaria a
redução na margem de erro do processo, incrementando ainda mais a qualidade na
prestação de serviços.
O projeto era ousado. O Bamerindus assinou um contrato com a Hewlett
Packard (HP) para o dowsizing na área de informática: todos os mainframes seriam
substituídos por máquinas menores, mas muito mais avançadas do que aquelas. E o
banco seria não só o 1º no Brasil a utilizar essa tecnologia de vanguarda, mas
também um dos primeiros no mundo.
A tecnologia alcançada através dessa reengenharia tornaria os sistemas
flexíveis e a capacidade de lançar produtos e fazer alterações seria imediata. Após
totalmente implantada, a reengenharia mudaria toda a visão estratégica e gerencial
da organização, com um conceito totalmente diferente de processo. O investimento
estimado para tal operação era na ordem de mais de U$200 milhões. Mas, houve
alguns problemas. Eram dois sistemas em paralelo, o anterior que operava
normalmente, e o novo, que necessitava de uma série de testes e de projeto piloto
para se corrigir falhas e erros no processo. 
O custo para se informatizar e automatizar uma nova agência era
extremamente alto, fora as agências já existentes. Outra questão era quanto ao
treinamento do pessoal: o Bamerindus tinha estrutura para o treinamento, mas o que
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emperrava o processo era a cultura organizacional avessa à mudanças e difícil de
aceitar o novo processo.  Além disso, a estratégia de reengenharia não foi bem
vendida pela estrutura interna. Pois, a partir do momento em que se automatiza
vários processos, elimina-se várias funções, gerando novos cortes de pessoal, um
downsizing planejado. E, o “rádio corredor” ou “rádio peão”, como era chamada a
comunicação informal, noticiou negativamente esse fato. Além do que, para se
mudar o sistema, o tempo entre o projeto piloto, correção de falhas, escolha das
agências mais viáveis para início da implementação, treinamento do pessoal,
adaptação, até chegar a nível nacional, levaria cerca de um ano.
A reengenharia durou quase dois anos e não foi implementada; o tempo
previsto era de 180 dias. Várias melhorias e novos produtos deixaram de ser
lançados, pois os recursos humanos estavam alocados à  reengenharia. Fatores
essenciais, num mercado tão dinâmico como o financeiro, deixaram de ser
observados. Perdeu-se o controle e as noções dos custos e dos processos que
estavam em execução.
O Bamerindus também passou a ser o banco oficial dos estados de Mato
Grosso do Sul e de Tocantins. Investiu-se muito nessa área. Abriram-se agências
em municípios com 1500 habitantes. O Banco do Brasil, quando o substituiu nesses
estados, recusou-se a abrir agências em 15 cidades. Em outros lugares, nem posto
de serviço instalou: uma pessoa ia uma vez  por mês fazer os pagamentos, pois os
custos eram altíssimos.
O setor de câmbio do banco cresceu muito nos anos 90. Chegou a fazer
mais operações de câmbio que o próprio Banco do Brasil, que detinha a negociação
com as estatais (cerca de 70% da economia brasileira). O câmbio chegou a ser
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muito representativo dentro do banco mas, não era tão lucrativo  porque sua
estratégia para ocupar mercado exigia um investimento muito grande.
Em 1995, optou-se por centralizar as operações de câmbio. Essas
operações exigem registro de documentos, identificação e outros procedimentos,
pois é uma área bastante suscetível a fraudes. A estrutura do câmbio era
regionalizada; centralizou-se então uma parte em São Paulo (mesa de operações),
outra em Curitiba (documentação). A área de negociação continuou descentralizada
e a de documentação foi centralizada. Começaram a perder-se  documentos e a
atrasar os processos. O que se fazia em dois dias passou a ser feito em 7 a 10 dias.
De súbito, o banco perdeu 60% dos negócios de câmbio e teve seu nome denegrido
dentro das maiores empresas do Brasil.
Além disso, o banco optou por conceder crédito (emprestar dinheiro) mas,
não tinha essa tradição. Passou-se a estipular metas para os gerentes emprestarem.
Mas, estes não estavam preparados; não havia um sistema próprio, os métodos e
processos internos eram falhos, não havia método de avaliação de dívidas nem de
concessão de crédito. O maior problema é que, durante os últimos 20 anos o banco
passou vendendo produtos e captando recursos, e não emprestando. E a área de
cobrança não foi estruturada.
Essa situação complicou-se, não somente para o Bamerindus, mas para o
sistema financeiro como um todo. O índice de inadimplência do banco foi de 0,8%
para 12%. O custo do dinheiro havia se tornado altíssimo com o Plano Real.
Nenhum banco estava preparado para a estabilização da economia e queda da
inflação.
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Em 95, os empréstimos feitos para a área rural foram securitizados pelo
governo federal, ou seja, foram pagos com Títulos da Dívida Agrária (TDAs), os
quais poderiam ser usados em privatizações, e venceriam entre 5 a 20 anos. Era
uma moeda “podre”, que ajustava o balanço mas, não significava dinheiro em caixa.
O Bamerindus comprou participação nas privatizações da CSN e da
Usiminas. Além desses investimentos, o acionista controlador decidiu comprar um
jornal, a Folha de Londrina, e um canal de televisão, a CNT. Isso não foi bem visto
pelo mercado em geral. Muitas agências deficitárias do banco, no interior, não foram
fechadas por interesses políticos.
O banco também investiu na internacionalização, a partir de 1988; a visão
de globalização era bem sintonizada com o mercado internacional. O Bamerindus
chegou a ter 5 agências no exterior: Buenos Aires, Londres, Hong Kong, Nova
Iorque e Luxemburgo. O banco entrou no negócio de emissão de papéis no exterior,
criando uma grande capacidade de depósitos, funding de empresas multinacionais,
que passaram a operar com o banco. O índice de inadimplência do setor
internacional era baixíssimo porque havia um forte controle do Banco Central nessa
área. Em 1994, essa área respondeu por 25% dos lucros do banco, com uma
estrutura de 100 pessoas.
A direção do banco mantinha reuniões constantes a nível de Brasil. O
programa Nosso Tempo, reunia os executivos do banco por 3 ou 4 dias para se
discutir os pontos fortes e fracos do banco, a concorrência e o mercado. Havia
também o Via Brasil, que eram reuniões do topo administrativo do banco com as
diretorias regionais e gerentes, encontros esses que eram trimestrais.
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O Bamerindus fez muito sucesso na área de marketing. O seu programa
Gente que Faz ocupou, durante aproximadamente 2 anos, o horário nobre de canais
televisivos. Credite no Brasil foi um outro caso de sucesso, assim como as
campanhas da Poupança e do TC Bamerindus. Essas campanhas publicitárias
conseguiram excelentes resultados junto ao mercado, e conforme pesquisas
realizadas durante e após as mesmas, a imagem institucional do banco cresceu
muito e se fortaleceu.
Ao final do ano de 1994, o banco já contava com agência em Hong Kong e
foi procurado pelo HSBC, que é um dos maiores bancos do mundo, propondo uma
participação minoritária no Brasil. A justificativa do HSBC era a sua expansão no
mundo inteiro mas, não queria ter domínio dos bancos dos quais ele comprava
participação. O HSBC já havia comprado uma participação num banco do Chile, no
Robert’s da Argentina e ofereceu-se para  comprar uma participação de 6,5% do
Bamerindus. E fez-se o negócio, pois a associação do banco com um sócio de tão
forte imagem internacional seria bom para o Bamerindus. E essa associação teve
um caráter excepcional: apesar do HSBC não ter direito legal, o Bamerindus, em
nome de criar uma parceria mais profunda, deu um lugar, no conselho de
administração,  para um representante daquele.
Em 95, a situação do banco piorou. Uma intervenção no Banco Nacional,
em agosto, disparou nova onda de boatos sobre o Bamerindus. A Inpacel já se
encontrava com uma dívida de mais de U$ 750 milhões, que havia sido capitalizada.
Em julho do mesmo ano, o jornal Gazeta Mercantil publicou uma matéria sobre a
Inpacel que atingia diretamente o banco. Outra reportagem publicada pela revista
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Veja sobre o Bamerindus, reforçou a boataria no mercado, afetando sua imagem
institucional.
O Bamerindus então começou a perder mercados importantes em suas
operações. Perdeu 40% de fatia do mercado de atacado, entre estes, clientes como
a General Motors e a Fiat. O banco sofreu várias corridas, assim como outras
instituições. No meio institucional, sua imagem foi bastante prejudicada. Devido às
corridas, o banco teve que recorrer ao sistema de redesconto, no sistema
interbancário, várias vezes. Esse sistema começou a se retrair para o Bamerindus
em seus  momentos mais difíceis.
O acionista controlador decidiu vender as participações na CSN e na
Usiminas (que valiam muito) para injetar na Inpacel. Mas, todas essas situações e
todo o problema com a Inpacel eram automaticamente atrelados ao banco.
Nessa fase, houve internamente na estrutura do banco, um cancelamento
das promoções, dos aumentos de salários, as gratificações deixaram de ser pagas e
várias despesas foram cortadas.
No início do ano de 96, uma nova intervenção aconteceu: a do Banco
Econômico. O clima interno no Bamerindus era tenso e angustiante,  face a
possibilidade de uma intervenção. E ainda havia o problema da Inpacel.
O superintendente do banco decide deixar a organização e reassume o
cargo o superintendente anterior, juntamente com um familiar.  Vários diretores de
carreira pedem aposentadoria e/ou seu desligamento do Bamerindus, com medo de
futura indisponibilidade de bens.
Uma equipe do Bamerindus foi deslocada para negociar com o Banco
Central uma solução para o mesmo, um aporte de capital através do PROER do
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governo federal. O próprio acionista controlador, então Senador, se encarregou da
negociação junto ao Banco Central.
O Bamerindus havia chegado ao final de 1995 com 1400 agências, não
contabilizando os postos de serviços e de auto atendimento que elevariam este
número para 2000 unidades. Em 1984, o banco tinha um quadro  de 55 mil
funcionários. Em 1996, esse número era de 22 mil.
No mês de dezembro de 96, o HSBC, em entrevista coletiva para a
imprensa mundial, anunciou que sua porcentagem na participação do Bamerindus,
6,5%, foi considerada como prejuízo. Um valor próximo de U$ 60 milhões de
dólares. A Gazeta Mercantil divulgou amplamente esse fato. O Banco Central não
emitia nenhum parecer a respeito, gerando muita ansiedade no mercado financeiro e
principalmente dentro do Bamerindus.
Em março de 1997, exatamente no dia 26, véspera de feriado de Páscoa, o
Banco Central anunciou a intervenção no Banco Bamerindus do Brasil S/A.
Assume o banco, então sob intervenção, o sócio minoritário HSBC, numa
negociação ainda bastante suspeita e nebulosa.
Acabava assim, de maneira drástica e bastante dramática, uma história de
68 anos de uma organização familiar. O sonho de uma organização com visão
empreendedora e expansionista, com uma imagem e marca bastante fortes no
mercado.
5.1. ALGUNS ASPECTOS DO MERCADO BANCÁRIO E FINANCEIRO4
                                                          
4 Definições e desenvolvimentos feitos a partir de material explicativo da Comissão Nacional de Bolsas de
Valores.
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A seguir são definidos e desenvolvidos alguns ítens referentes ao mercado
bancário e financeiro, que têm importância fundamental para o entendimento deste
trabalho.
5.1.1. INTERMEDIAÇÃO FINANCEIRA
Uma das formas de se adequar o processo poupança-investimento,
fazendo com que economias individuais capitalizem empresas e banquem o
desenvolvimento econômico, é a intermediação financeira, utilizando as forças de
um sistema e de um mercado financeiro organizados. Supõe-se  que as decisões de
investir sejam tomadas pelos indivíduos e não pelo governo, ainda que manipuladas
e induzidas por políticas econômicas governamentais.
A função principal da intermediação financeira é a de aproximar os agentes
tomadores dos agentes ofertadores de recursos, deixando-os informados sobre os
negócios disponíveis e das condições gerais do mercado. Qualquer um deles, neste
caso, realiza uma operação primária, ou seja, uma troca de dinheiro por títulos a
serem resgatados em dinheiro novamente.
Cabe aos operadores da intermediação financeira a análise das condições
básicas dos títulos tomadores quanto a prazos, volume financeiro, e outros itens. É
quando os intermediários financeiros emitem obrigações contra si mesmos
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(operações secundárias) e criam nova fluidez entre as necessidades e interesses de
tomadores e ofertadores.
5.1.2. DEPÓSITO COMPULSÓRIO
Depósito compulsório, também chamado de encaixe legal, é o recolhimento
feito pela rede bancária de determinado percentual sobre seus depósitos à vista. O
recolhimento é feito parcialmente em moeda, e o saldo em títulos federais da dívida
pública. É um instrumento basicamente restritivo, pois congela uma parcela dos
recursos depositados no sistema bancário.
O compulsório atua indiscriminadamente sobre todos os bancos, podendo a
autoridade monetária criar situações de exceção, como em áreas de implantação
pioneira de serviços bancários, de acordo com políticas regionais, atenuando para
bancos pequenos, ou para operações de crédito rural, adiantamento a produtores,
estoques reguladores e outras aplicações.
Eventuais alterações na taxa de encaixe afetam indistintamente todos os
bancos, sejam tanto os que têm fartos recursos disponíveis como os que estejam
em dificuldades de liquidez. Muitas vezes, o governo se utiliza deste recurso para
enxugar a liquidez do mercado.
5.1.3. REDESCONTO
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É a injeção de reservas suplementares nos bancos comerciais, através de
empréstimos de liquidez, de curto prazo. Pode ocorrer quando a taxa de
recolhimento compulsório influenciar o nível de liquidez de determinado banco ou
conjunto de bancos. 
O redesconto é um instrumento flexível, conjuntural, que não age
necessariamente sobre todo o sistema bancário e seus efeitos se fazem sentir a
médio prazo, já que supõe-se que os bancos que estão no redesconto procurem
reformular suas posições em busca do equilíbrio da liquidez.
O mercado interbancário pode realizar operações da espécie, através de
CDI (Certificado de Depósito Interbancário) para suprir as operações normais. A
utilização do redesconto, via autoridade monetária, se restringe aos casos mais
graves ou a valores que o sistema não pode auto financiar.
Através do redesconto, a autoridade monetária controla e seleciona volume
e destino nas operações de crédito, restringe o livre funcionamento das forças de
mercado, controla a taxa de juros, prazos, limites e condições gerais dos
empréstimos.
O Banco Central faz o controle do nível de liquidez e dos meios de
pagamentos através da alteração na taxa de juros, nos prazos, nos limites ou na
carteira de títulos descontáveis.
5.1.4. OPEN MARKET
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 As operações de open market representam a sintonia fina para o controle
instantâneo da liquidez bancária. A técnica bancária diz que é preciso maximizar as
aplicações dos recursos depositados, mantendo-se um determinado fundo de
reserva técnica, que atenda ao movimento diário e às operações de saque em
moeda e em cheques. Quando um banco e, por conseguinte o sistema bancário,
equilibra esses fatores, ele se encontra com sua liquidez otimizada.
No conjunto de operações pode faltar ou sobrar reais. A liquidez,
respectivamente, fica comprometida ou em excesso. Então é preciso refazer a
liquidez. Nesse conjunto de operações, o Banco Central não necessita ser sempre a
parte que compra ou vende dinheiro em excesso ou falta. Os próprios bancos,
operando entre si, têm a mesma facilidade de repor saques ou aplicar depósitos.
Como essas operações são contínuas durante todo o expediente bancário, as
instituições financeiras possuem mesas de operações com a finalidade de manter a
liquidez em equilíbrio.
As funções do open market , sob o ponto de vista do Banco Central são:
adequar continuamente o volume de meios de pagamento às necessidades da
economia, atuando a curto prazo com títulos de efeito quase-moeda; regular a taxa
de juros; e antecipar ações, para controle da liquidez. Sob o ponto de vista das
instituições financeiras elas são: reserva secundária de alta liquidez; ajuste
instantâneo de sua própria liquidez; e remuneração das disponibilidades de
curtíssimo prazo. Do ponto de vista de crédito seletivo: induz à aplicação de recursos
ociosos de curtíssimo prazo;  otimiza a administração do caixa.
As mesas de operações de open market das instituições financeiras
procuram  melhorar seu desempenho, comprando mais barato e vendendo mais
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caro. Em operações de grandes valores, essa condição é fundamental. O aumento
do número de participantes faz com que as diferenças entre os preços de compra e
de venda se aproximem muito, gerando o que se chama de spreads ( diferença
percentual entre preço de compra e de venda) muito pequenos.
Porém, se mal utilizado, o open market deixa de ser instrumento de política
monetária, responsável pela otimização instantânea da liquidez do sistema. As
distorções que podem comprometer o open market são: a formação de carteiras de
títulos diversos daqueles que são quase-moeda; a intervenção de pessoas físicas e
jurídicas, fora do sistema bancário, nas operações de open market (taxas de juros
remunerativas levam empresas a criar setores financeiros sofisticados voltados para
open market, tornando as quase-moedas uma aplicação financeira comum,
ocasionando a propensão para a liquidez que diminui, isso quando não extingue, o
esforço em busca do desenvolvimento econômico).
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5.1.5. O SISTEMA FINANCEIRO
O sistema financeiro é o conjunto de instituições e instrumentos financeiros
que possibilita a transferência de recursos dos ofertadores finais para os tomadores
finais, e cria condições para que os títulos e valores imobiliários tenham liquidez no
mercado.
Os tomadores finais de recursos são aqueles que se encontram em posição
de déficit financeiro, isto é, aqueles que pretendem gastar (em consumo e/ou
investimento) mais do que sua renda. Eles precisam do complemento de poupanças
de outros para executar seus planos, dispondo-se a pagar juros pelo capital que
conseguirem.
Os ofertadores finais de recursos são aqueles que se encontram em
posição de superávit financeiro, isto é, aqueles que pretendem gastar (em consumo
e/ou investimento) menos do que sua renda.
Institucionalmente, o sistema financeiro nacional é constituído por um
subsistema normativo e por outro operativo.
O subsistema normativo regula e controla o subsistema operativo. Essa
regulação e controle são exercidos através de normas legais, expedidos pela
autoridade monetária, ou pela oferta de crédito levada a efeito pelos agentes
financeiros do governo.
O subsistema operativo é constituído por instituições financeiras públicas
ou privadas, que atuam no mercado financeiro. Segundo a Lei da Reforma Bancária,
as instituições financeiras, para efeito legal, são pessoas jurídicas públicas ou
privadas, que tenham como atividade principal ou acessória, a coleta, intermediação
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ou aplicação de recursos financeiros, próprios ou de terceiros, em moeda nacional
ou estrangeira, e a custódia de valor de propriedade de terceiros.
5.1.6. INSTITUIÇÕES DO SUBSISTEMA OPERATIVO
5.1.6.1. Bancos Múltiplos
Criados em 1988, são bancos que podem operar simultaneamente, com
autorização do Banco Central, carteiras de banco comercial, de investimento, de
crédito imobiliário, de crédito, financiamento e investimento, de arrendamento
mercantil (leasing) e de desenvolvimento, constituindo-se em uma só instituição
financeira de carteiras múltiplas, com personalidade jurídica própria, e que pode
selecionar com o quê deseja operar, dentre as modalidades referidas.
5.1.6.2. Bancos Comerciais
Estes são classificados como instituições monetárias por terem o poder de
criação de moeda escritural. São instituições financeiras que recebem depósito à
vista em contas de movimento e efetuam empréstimos a curto prazo, principalmente
para capital de giro das empresas, prestando também outros serviços. Suas




No início da década de 80, os primeiros sinais de problemas para o
Bamerindus tiveram início. As mortes trágicas do superintendente e de seu
sucessor, num prazo de 6 meses, abalaram a organização como um todo.
No mercado financeiro os boatos em torno de negócios mal feitos pelo
banco e a possibilidade de uma intervenção, como nos casos do Banco Auxiliar e do
Banco Cominde, geraram uma corrida ao banco e a perda de clientes, conforme
afirmou a maioria dos entrevistados.
Em 1985,  devido ao plano Cruzado, o banco sofreu uma perda financeira
sobre o processo inflacionário. Não houve um ajuste interno, e, a rentabilidade
desapareceu por causa de desafios externos e da ausência de inovação para que
essa pudesse ser recuperada, concordando com o que já haviam alertado em seus
estudos Cameron et al. (1987), Weitzel e Jonsson (1989) e Castrogiovanni (1991).
Em 8 (oito) meses, o plano já não mais controlava a inflação e o banco recuperou
sua receita.
A seguir, é apresentado os estágios do declínio organizacional  num




ESTÁGIOS DO DECLÍNIO ORGANIZACIONAL E EVENTOS/AÇÕES ORGANIZACIONAIS
Estágios do Declínio Eventos/Ações Organizacionais
Cegueira
1981-1988
_não aceitação nova liderança;_dificuldades para
mudanças; _problemas de liquidez e de capital
próprio; _estrutura org. inchada com muitos níveis
hierárquicos; _desatenção aos sinais de perigo
do ambiente; _aumento competitividade e
avanços tecnológicos; _sucesso em inovação de
produtos camuflou a situação real.
Paralisia
1989-1991
_aumento nºagências ao invés de enxugamento
no tamanho; _necessidade investimentos em
tecnologia; _perdas rec. financeiras; _ensaios de
estrutura org; _conflitos de interesse e poder;
_org. centralizada num líder ausente; decisões de
investimentos diversificados; _descapitalização




_perda da maior receita; _aumento problemas de
caixa e de capital próprio; _enxugamento no
tamanho org. adiado, continuidade expansão c/
abertura novas agências; _ altos custos dos
investimentos em tecnologia; _duplicidade de
comando gerando conflito; _perda de 60% dos
clientes no setor de câmbio.
Crise
1995-maio/1996
_aumento dos boatos no mercado; _outros
investimentos não foram vendidos; _aumento
inadimplência; _introdução de grandes mudanças
com a reengenharia; _crise de caixa/liquidez




_perda membros org.; _incerteza em relação
informações; _performance deteriorada;
_aumento dos boatos; _negociação com Banco
Central sem consenso; _desmotivação e moral
baixa dos membros organizacionais.
Fonte: Dados da pesquisa realizada. Adaptado de WEITZEL, Willian; JONSSON, Ellen.
Decline in organizations: a literature integration and extension.  Administrative
Science Quarterly, n. 34, p. 97, 1989.
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Vários ajustes na economia durante os anos 80 sinalizavam que a maior
fonte de receita do banco, o ganho inflacionário, sofreria alterações e seria
combatido nos anos seguintes. Mas, o banco terminou a década de 80 bem
posicionado no mercado, em 3º lugar no ranking nacional em depósitos à vista e
com 1 milhão a mais de clientes em sua carteira, tendo recuperado a sua fatia de
mercado, conforme alegaram os entrevistados.
Segundo os entrevistados, os problemas de caixa, de capital de giro e de
capital próprio não foram resolvidos. O declínio começava devido a uma ação falha
em reconhecer os problemas da organização. Em 91, o banco perdia definitivamente
sua maior receita financeira - o ganho inflacionário,  com o fim das operações de
investimento de curtíssimo prazo (over night e especulação financeira) no mercado
de open market. Mas, com a escassez de recursos no mercado, devido ao Plano
Collor I e II, a competitividade se intensificava, e isso causou mudanças nas
características intraorganizacionais e no comportamento de seus membros
acordando com as afirmações dos estudos de Porter (1980) e Castrogiovanni
(1991). O mercado financeiro tornou-se cada vez mais voraz.
Em 93, O Bamerindus sofreu uma grande perda de negócios numa  área
que em 89 havia sido um dos seus  maiores negócios, a área de câmbio. Devido a
problemas internos, inclusive falha gerencial em reconhecer e assumir os primeiros
sinais significativos de complicações para o banco, conforme relatado por alguns
entrevistados, o banco perdeu 60% de seus negócios nessa área (por causa de uma
restruturação interna) e teve seu nome mal visto entre os  vários clientes do
mercado de atacado, que deixaram de operar com o banco em várias outras áreas.
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Em 95, o Bamerindus teve sua imagem institucional prejudicada por
problemas em outros negócios do grupo. Segundo os dados das entrevistas, o caso
Inpacel  repercutiu negativamente sobre o banco, e este por sua vez, perdeu 40% de
seus clientes, somente no mercado de atacado, o que gerou um grave problema de
liquidez para o banco. Essa situação passou a piorar cada vez mais com outras
intervenções no sistema bancário.
Durante a década de 80, e especialmente durante os anos 90, o downsizing
foi realizado sistemática e permanentemente, devido ao grande avanço tecnológico
na área bancária,  além de ser usado como uma estratégia pró ativa para aumentar
o desempenho organizacional, de acordo com o que já haviam relatado Freeman e
Cameron (1993) em seus estudos sobre o declínio, pois este não produzia
necessariamente redução de pessoal, tanto em termos absolutos quanto relativos.
Várias funções e níveis hierárquicos deixaram de existir, segundo alguns
entrevistados. Até meados de 80, a maior parte do pessoal de uma agência (60%)
era destinada aos serviços internos e somente 40% ao atendimento ao cliente. Em
95, 90% do pessoal estavam  voltados para o atendimento ao público e somente
10% aos procedimentos internos.
O banco tinha programas de demissão voluntária, de antecipação de
aposentadoria, entre outros benefícios oferecidos, que eram usados como
estratégias de downsizing. Mas, esse downsizing, de acordo com a  maioria dos
entrevistados, era em resposta à evolução tecnológica, enfocado no melhoramento
da eficiência organizacional. No início de 81, o banco contava com 55 mil
funcionários distribuídos pela sua estrutura; em 96, com um número maior de
agências e postos de serviços, esse número era de 22 mil.
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A partir do ano de 1990, num momento crítico para o banco, este não
realizou um dowsizing em resposta ao declínio (que supostamente não existia).
Outros concorrentes redimensionaram suas estruturas, conforme alguns
entrevistados,  realizando downsizing em resposta aos sinais de retração de
mercado, aumentando sua competitividade, corroborando o que concluíram
Freeman e Cameron (1993).
Conforme relatou um dos entrevistados, em 92 houve uma proposta que foi
debatida e aprovada pela diretoria: o fechamento imediato de 100 agências
deficitárias, com dispensa imediata de recursos humanos, para mostrar ao mercado
que o banco estava se adaptando à nova realidade econômica do país. Seria um
downsizing usado como artifício para minimizar e corrigir uma não adaptação
ambiental. Mas, essa decisão não foi implantada e, ao contrário do esperado, se
prolongou com a estratégia de  abertura de novas agências, com custos altíssimos,
chegando a um número próximo de 1400 unidades em 1996. 
Um outro processo implantado em 95, a reengenharia, que previa um novo
downsizing, não chegou a ser concluído por problemas estratégicos de
implementação (não especificados durante as entrevistas) e, como afirmaram alguns
entrevistados, a idéia não foi bem sucedida internamente, nem contou com o apoio e
respaldo total do topo administrativo. Houve um impacto negativo sobre os membros
organizacionais, gerando conflito, moral baixa e expectativa quanto à demissões em
massa, acordando com Brockner (1988) que também encontrou tal comportamento
em seus estudos.
Mas, o banco possuía uma característica positiva: era inovador e bastante
competitivo com relação aos seus produtos e serviços no mercado, com maior
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propensão a correr riscos a partir de 85, passando a adotar inovações antes de
outras organizações. Uma agilidade no lançamento de novos produtos e com
campanhas publicitárias e de marketing que garantiam seu posicionamento no
mercado, o Bamerindus teve sua imagem e marca bem fortalecidas. Em 85, foram
adotadas, como inovações pelo Bamerindus, a central de consultas e a conta
remunerada. Houve uma crise considerável que trouxe essa necessidade de ação.
Segundo alguns entrevistados, as inovações eram analisadas e aprovadas a partir
do custo de implantação, retorno do investimento e complexidade, de acordo com
algumas das características das inovações. Essa afirmação veio a concordar com as
características enumeradas por  Zaltman, Duncan e Holbeck (1973).
Segundo os entrevistados, a partir de 91, vários problemas surgiram,
principalmente quanto aos métodos e procedimentos que o banco usava. O sistema
informacional do banco não era flexível, e as inovações demoravam na sua
implementação, pois não havia recursos suficientes para novas práticas,
confirmando os achados dos estudos de Cameron et al. (1987) e Bolton (1993).
Com o processo de reengenharia em 95, vários outros produtos não foram
lançados, conforme relato de alguns entrevistados, pois os recursos humanos que
tinham capacidade para tal fim estavam voltados à reengenharia. O banco, que
havia construído a imagem de ser ágil e inovador, não tinha suporte organizacional
para as mudanças, nem comprometimento de seus membros, corroborando a
afirmação de Hage e Dewar (1973) e de Zaltman, Duncan e Holbeck (1973) de que
os valores das elites organizacionais são mais importantes do que as características
estruturais, ou seja, do que a necessidade de inovar. E também concordando com o
que já havia concluído Mansfield (1968) em seus estudos: de que a organização
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agiu inconsistentemente, liderando seu mercado com práticas inovativas num
determinado período, e deixando um buraco, quando suas atitudes foram tardias, em
outras situações.
A cultura organizacional do Bamerindus era avessa às mudanças internas,
conforme relatou a maioria dos entrevistados. Não só por parte dos funcionários,
mas da própria organização que se desenvolveu, por mais de 20 anos, num
mercado pouco competitivo e com o esforço conjunto de várias pessoas.
As mudanças necessárias, exigidas no período bastante crítico para o
banco, especialmente com referência a visão expansionista, não foram sequer
discutidas, segundo a maioria dos entrevistados. Eles mesmos admitiram uma certa
relutância neste aspecto: mudanças não eram bem aceitas. E, quanto mais a
mudança fizesse referência a filosofia do banco (do tempo de seu Avelino), mais se
pregava a volta ao passado, de como as coisas eram feitas e resolvidas na época do
fundador e de seu primeiro sucessor, fazendo um esforço para se  voltar ao básico,
como também achou Levy (1986) em seus estudos.
O segundo sucessor familiar, José Eduardo, num primeiro momento de sua
gestão buscou mudar o quadro dito “pensante” da organização, abrindo
oportunidades para novos talentos e transferindo a então diretoria, fiéis a seu
Avelino e a Edison, para o conselho, buscando uma profissionalização da
administração. Não conseguiu implementar a primeira grande mudança. Houve uma
rebeldia interna. Eram necessárias mudanças revolucionárias, que não foram
realizadas, na estrutura, estratégia, pessoal e ideologia.
A partir dessa situação, a decisão desse sucessor foi a centralização de
toda a estrutura sob seu comando. Os diretores regionais perderam a autonomia de
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decisões e ficaram voltados ao negócio. O processo decisório tornou-se
centralizado, e as regras e procedimentos foram reforçados.
Depois, em 92, a ausência de um líder no cargo de superintendente, uma
figura central que detivesse o poder de decisão e de direcionamento da organização,
causou grandes danos. Deixou de existir uma unicidade de comando
(superintendência) e passou a existir uma disputa de interesses, pois os diretores
estavam reunidos sob a forma de um colegiado, com igual poder de voto. Segundo
os entrevistados, os membros organizacionais tinham resistência à mudança  com
medo de ameaças, como a de mudança da alocação de recompensas e recursos e
de sua estabilidade, concordando neste aspecto com os achados de Katz e Kahn
(1978). Mesmo depois da nomeação de um superintendente, valia quem tivesse
maior intimidade com o acionista controlador, admitiram os entrevistados. Burlava-se
a hierarquia e isso causou uma situação interna bastante incômoda: o declínio
ajudou a transformar o banco numa “arena política” onde o conflito e as forças
políticas dominavam. 
Outra característica comportamental levantada durante as entrevistas era a
de que havia uma rejeição disfarçada aos profissionais externos à organização, o
que foi admitido pelos entrevistados. Em vários momentos, segundo relatos, não se
questionava os posicionamentos dos diretores porque eles já estavam lá há muito
tempo, haviam feito muitas coisas e tinham maior conhecimento e domínio,  uma vez
que estavam no banco desde o início. E, o conhecimento técnico de novos talentos,
que poderia contribuir para a revitalização da organização, era descartado ou
desvalorizado, corroborando a afirmação de Weitzel e Jonsson (1989) de que, é
justamente nesse momento crítico que se requer o ingresso de novos dirigentes de
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topo trazendo novas idéias, para eliminar os velhos consensos e o decréscimo das
bases cognitivas.
A partir de 94, 95, vários executivos do banco pediram seu afastamento ou
até mesmo aposentadoria, segundo a maioria dos entrevistados, porque a situação
estava fora de controle e não havia iniciativa para sua reversão. Os próprios
executivos não visualizavam uma reviravolta na situação do banco. Estava iniciada a
fase de dissolução (conforme a Tabela 15) onde a perda de talentosos e experientes
membros organizacionais é comum. Até mesmo o medo de indisponibilidade de
bens decorrente de uma intervenção provocou tal atitude.
Durante o período de negociação junto ao Banco Central, numa busca
angustiante de uma solução para o banco, os executivos não tinham informações a
respeito do que realmente estava acontecendo, e o único meio de comunicação e
informação era a imprensa que soltava boatos, e informações que vazavam do
Banco Central. Eles admitiram que toda essa situação gerou muita ansiedade entre
os membros da organização, desmotivando toda a equipe, criando um clima de
muita expectativa e incertezas.
6.2. FATORES CONTEXTUAIS
Vários acontecimentos relacionados ao cenário nacional, num contexto
legal, político e econômico, influenciaram diretamente as ações e decisões do
Bamerindus.
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No início da década de 80, os empréstimos feitos pelo banco, e não
recebidos, cujos valores eram muito expressivos, ocasionaram uma série de boatos
no mercado financeiro nacional. O governo federal decretou a intervenção dos
bancos Auxiliar e Cominde. E, falava-se numa possível intervenção num grande
banco do sul (nas entrelinhas, o mercado financeiro se referia ao Bamerindus), como
relataram os entrevistados.
Em 1986, foi lançado um plano econômico visando o combate à inflação e o
ajuste da economia, mediante um congelamento de preços, salários e juros. Era o
Plano Cruzado, que incluía a mudança da moeda do país e um sistema de tablita
para conversão da mesma e para efetuação dos pagamentos.
O banco, numa resposta muito ágil perante o mercado, decidiu criar uma
central de atendimento que, além de seus clientes atendia a qualquer pessoa que
ligasse de qualquer parte do país. Esta central fornecia informações sobre o plano,
as aplicações e resgates, como funcionava a tablita e a conversação da moeda. O
resultado foi uma recuperação de sua imagem no mercado.
Após oito meses, o Plano Cruzado falhava em seus objetivos,
principalmente na contenção do processo inflacionário, pois não havia disciplina
salarial no congelamento de preços, as taxas de juros eram muito baixas quando a
poupança se tornara tão essencial e houve uma monetização acelerada da
economia em oposição à estabilidade de preços. Novamente o Bamerindus, numa
atitude inovadora e agressiva frente ao mercado, lançou a conta remunerada. E sua
imagem e marca institucionais foram revitalizadas, ganhando uma fatia maior de
mercado, ficando entre os três primeiros bancos no ranking nacional. Mas esse
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resultado camuflou outros problemas estruturais críticos do banco; os entrevistados
admitiram que outras decisões e reformulações deveriam ter sido realizadas.
Em 1988, o acionista controlador decidiu entrar para a política, num cenário
nacional. Em 1990, foi eleito Senador e afastou-se do dia a dia do banco.
No ano de 1989, aproveitando a moeda podre do governo (TDAs) e o
programa de desestatização, houve a decisão de compra e construção da Inpacel,
que exigiu um alto investimento de recursos.
O Plano Collor foi lançado logo no início de 1990. Enxugou a liquidez da
economia, bloqueando os ativos financeiros de todo o mercado  e restringindo a
base de circulação da moeda escritural, sob a forma de um depósito compulsório.
Gerou pânico no sistema financeiro, afetando todo o mercado, e, principalmente os
bancos que não estavam preparados para esse ajuste. Conforme relatado pelos
entrevistados, o Bamerindus não inovou e nem reagiu nesse momento. Houve uma
paralisia interna, ao contrário do que era necessário: uma postura antecipatória ou
pró ativa para enfrentar as demandas ambientais conforme Cameron et al. (1987),
Weitzel e Jonsson (1989) e Stoner e Freeman (1995). O banco adotou uma política
de “espere e verá” que era mais atrativa para o momento, de acordo com os
entrevistados, pois não se achava necessário as mudanças, concordando com
Weitzel e Jonsson (1989) e Miller e Friesen (1984).
No início de 1991(março), mais uma decisão do governo federal, o Plano
Collor II, atingiu diretamente o sistema financeiro: o governo extinguia as operações
de curtíssimo prazo do open market. Com essa resolução, a grande fonte de receita
financeira do banco foi extinta. Nessa situação, o Bamerindus levou
aproximadamente 12 meses para se reformular e recuperar suas receitas. De acordo
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com as entrevistas, houve uma grande perda financeira para o banco, o que
contribuiu para piorar os problemas de caixa e de capital, agravando o aspecto de
liquidez. Não havia condições para se mapear a complexidade do ambiente
(Buckley, 1967), o que acentuou o declínio organizacional.
Já no governo Itamar Franco, o então Ministro da Economia Fernando
Henrique Cardoso e sua equipe técnica, criaram um mecanismo de conversão da
moeda nacional, a URV, para a nova moeda que entraria em vigor em julho de 1994,
o Real. O governo sinalizava com o combate à inflação e atitudes drásticas. O banco
não teve uma atitude pró ativa de reformular seus processos e decisões para
receber essa nova configuração do cenário econômico nacional. A inflação ainda
continuava a ser a maior fonte de receita para os bancos. Com esse plano, o banco
entrou num estado de paralisia.
Em 1994, o Plano Real foi definitivamente implementado. Os entrevistados,
em sua maioria, admitiram que não foram pegos de surpresa, mas não estavam
preparados para um patamar inflacionário de apenas 2 a 3% ao mês. Houve então
uma tentativa de recuperação da área de crédito, mas sem sucesso.
Segundo o relatado pelos entrevistados, não houve acordo entre os
dirigentes de topo sobre qual  direção o banco deveria seguir, pois a incerteza na
interpretação das informações sobre o ambiente e suas mudanças tornava o acordo
mais difícil, corroborando com  o referido por Weitzel e Jonsson (1989).
No ano de 1995, o Banco Nacional sofreu intervenção do Banco Central . O
governo federal continuou com um processo de enxugamento de liquidez no
mercado, o que fez crescer o índice de inadimplência do banco de 0,8% para 12%.
O banco havia decidido conceder empréstimos para incrementar suas receitas,
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principalmente no setor de agrobusiness. Mas, o ano foi terrível para a agricultura,
houve quebra de safra, faltou incentivo do governo, os produtores perderam suas
produções devido às condições climáticas, atingindo diretamente o banco, pois a
inadimplência nesse setor aumentou assustadoramente. O governo federal
securitizou os empréstimos do setor rural, através das TDAs (Títulos da Dívida
Agrária) que venceriam num período de 5 a 20 anos. Esses títulos ajustavam o
balanço do Bamerindus, mas não representavam dinheiro em caixa. O problema de
liquidez do banco piorou, como foi declarado pelos entrevistados.
Logo no início do ano de 1996, outro banco sofreu  intervenção: o
Econômico. A boataria no mercado era diária. O banco foi fortemente atingido. O
banco passou para o processo de redesconto no sistema interbancário, segundo
alguns entrevistados, que se retraiu frente ao Bamerindus. O banco sofreu várias
corridas.
A situação crítica do banco vem à tona em meados de 1996. A negociação
junto ao Banco Central, para um aporte de recursos que não se concretizava e
dependia muito mais de vontade política, paralisou o banco.
6.3. FATORES ESTRUTURAIS
A organização em foco tem uma natureza bem peculiar. Apesar de ter
características jurídicas e legais sob a forma de uma sociedade anônima, o controle
acionário e a gestão da empresa estavam vinculados a uma família. O Bamerindus
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se identificava  com uma família e seu sobrenome, Andrade Vieira, há pelo menos
duas gerações, gerando uma influência recíproca, um entrelaçamento praticamente
indissolúvel desse vínculo, concordaram os entrevistados. 
A maioria das posições chave dentro da estrutura foi ocupada por
indivíduos com formação interna. As características individuais e estruturais
interagiam entre si, produzindo os acontecimentos internos que afetavam  a
organização no todo, alegou a maioria dos entrevistados. Mas, a família só mantinha
o controle acionário; poucos eram os familiares que trabalhavam na organização,
com exceção do fundador e seus sucessores.
Na fase em que a organização foi gerida pelo fundador, as estruturas eram
regionalizadas. Isto porque, relatou a maioria dos entrevistados, havia uma
legislação onde o Banco Central só liberava 10 cartas patente por ano/região. Então,
a estrutura dos bancos era praticamente por estado. Isso fazia com que fossem
descentralizadas, com maior autonomia administrativa e de decisão e, seguissem
somente normas gerais de administração e filosofia do banco (baixa formalização).
Existiam regras escritas e orais. O poder de decisão sobre escolhas estratégicas era
centralizado na pessoa do fundador e sua diretoria executiva, cuja sede ficava em
Curitiba.
Durante a década de 70, devido a exigências da legislação então vigente,
os diversos bancos regionais fundem-se em um: o Banco Bamerindus do Brasil S/A.
Essa transformação na estrutura do banco aconteceu na mesma época da transição
sucessória, quando o fundador estava passando a superintendência do banco para
um de seus filhos. Este decidiu então manter as estruturas regionais
descentralizadas, transformando-as em diretorias regionais, com autonomia
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administrativa e poder de decisão operacional relativo à regional. As decisões
estratégicas, inclusive de recursos humanos, ficaram centralizadas na então matriz
localizada em Curitiba, na pessoa do superintendente Edison. As diretorias
subdivididas por áreas permaneceram na matriz e possuíam de 2 a 3 níveis
gerenciais abaixo delas.
Quando ocorreu uma 2ª sucessão dentro da empresa, por motivos
trágicos, o novo superintendente resolveu alterar os padrões estruturais, pois havia
problemas com relação à confiança da equipe existente, num novo líder e na
aceitação desta, concordando com o que já havia relatado Nelton (1998) em seu
estudo. Numa fase complicada, ele aumentou o controle sobre toda a estrutura.
Segundo a maioria dos entrevistados, ele centralizou toda a estrutura na matriz sob
seu comando, inclusive eliminando a autonomia das diretorias regionais sobre
decisões operacionais das agências. Estas passaram a sair da matriz, do topo
administrativo. Os diretores regionais ficaram mais voltados ao negócio. As decisões
passaram então a ser tomadas por apenas algumas pessoas no topo administrativo
do banco, dependendo então de regras e de um supervisionamento rigoroso para se
obter o desempenho desejado por parte dos trabalhadores.
Mas, o mais crítico dos fatos ocorridos, unânime entre todos, foi a saída
desse superintendente, o Sr. José Eduardo, para o cenário político nacional. No
momento de seu afastamento físico, mas não de fato, da organização, como
colocaram os entrevistados, ele não nomeou um superintendente para assumir o
banco. Os diretores passaram então a formar um colegiado com igual poder de voto.
Em caso de discordância ou dúvida entre toda a diretoria foi criado um comitê de
diretores, com seis deles, que resolveria a questão. Não funcionou porque o
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superintendente, quando afastou-se do banco, não delegou poder nem a tomada de
decisões, segundo eles. Houve vários problemas de insubordinação e o que mais
valia era quem tinha maior intimidade com José Eduardo. Porque, mesmo depois de
seu afastamento, ele ainda tomava as decisões.
Dada a confusão instaurada, ele nomeou um superintendente, que,
teoricamente, teria o controle e poder de tomada de decisão. Isso não aconteceu,
segundo a maioria dos entrevistados, porque o que passou a valer era a influência
de determinados diretores junto ao controlador. Um fato revelado durante as
entrevistas era que diretores do banco iam à casa do controlador, em Brasília (então
Senador e Ministro) para despacharem, inclusive decisões operacionais; ou vendiam
idéias que imediatamente eram implementadas na organização, sem um prévio
debate e discussão de toda a equipe de diretores com a superintendência.
Quanto ao aspecto estrutural de tamanho, a organização é classificada
como de grande porte. Em 1980, segundo dados de alguns entrevistados, a
empresa contava com 55 mil funcionários; em 1996, esse número era de 22 mil,
apesar do número de agências ter crescido: eram aproximadamente 1000 agências
em 1989, passando a quase 1400 agências em 1995. Se adicionados os postos de
atendimento e de serviços, esse número subiria para 2000 unidades. Este foi um dos
fatores críticos do declínio: o banco continuava sua expansão sem um planejamento
adequado. O Bamerindus tinha um alto custo por agência. E estas não chegavam
sequer a metade do porte médio das agências do Bradesco e Itaú, em volume de
negócios; boa parte eram agências deficitárias, conforme a maioria dos
entrevistados. Os dirigentes de topo respondiam mais efetivamente à turbulência
que tinha uma associação maior com suas responsabilidades.
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A paranóia então existente era a não admissão dos problemas
organizacionais pelos dirigentes, num comportamento também encontrado por Scott
(1976) em seu estudo, sendo esse período temporário rotulado de consolidação, e
que o banco continuaria a crescer, relatou a maioria dos entrevistados. No ano de
1989, o Bamerindus chegou a inaugurar 303 agências, praticamente uma por dia.
Para alguns dos entrevistados, essa expansão no número de agências foi
um grande equívoco. Era um momento difícil no mercado financeiro e os custos
dessas novas agências e da folha de pessoal eram críticos. Segundo eles, foi
discutida e aprovada uma decisão de enxugamento no tamanho da organização,
com o fechamento de 100 agências e paralisação na abertura de novas. Essa
decisão não chegou a ser implantada por causa de discrepância de ideologias entre
os diretores. Como a maioria afirmou, havia as figuras expansionistas dentro da
organização, as quais não abriam mão do banco  ser o melhor e estar em primeiro
lugar no ranking nacional.
A centralização não teve uma relação direta com o declínio, no primeiro
instante da mudança desse padrão estrutural. A partir de 1992, com a estrutura sob
a forma de colegiado mais o comitê de diretores, a centralização da organização em
torno de um líder que não estava mais presente no dia a dia, fez com que o banco
ficasse menos ágil, com o processo decisório um tanto quanto “emperrado”, como
julgou a maioria. Segundo eles, gastava-se mais tempo em negociar a idéia e sua
aprovação entre os diretores do que reunir esforços num trabalho de equipe conjunta
e coesa. Poucas decisões eram tomadas pelo pessoal de nível inferior e essas eram
regidas por políticas e procedimentos amplos na organização. 
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Alguns dos entrevistados afirmaram que a organização, a partir da gestão
do último sucessor familiar (José Eduardo), era altamente formalizada. As regras e
procedimentos eram escritos e enviados para as regionais e suas agências, através
de circulares provenientes da matriz. Outras decisões muitas vezes eram
repassadas pela diretoria regional aos gerentes, também sob a forma verbal, que era
um dos pontos relevantes da formalização, segundo os entrevistados. Muitas vezes
o que se usava para justificar um novo procedimento ou decisão era a expressão
“seu Zé mandou”. Muitos estudos como o de Dewitt (1993) já haviam mostrado que
no declínio o controle era extremamente centralizado, conjuntamente com um
aumento na formalização que podiam ser desnecessários e ineficientes. E, quanto
mais se achatou a estrutura verticalmente, mais se sentiu a necessidade de
incrementar a formalização através da diferenciação horizontal.
Numa fase como a de declínio, a baixa formalização é fundamental para se
elevar os níveis de inovação, de acordo com os resultados encontrados por Hage e
Aiken (1967b). E o Bamerindus ficou paralisado, estagnado diante de seu declínio.
A complexidade da estrutura organizacional foi relatada por alguns
entrevistados. Verificou-se que estava relacionada aos aspectos de diferenciação
vertical, diferenciação horizontal e dispersão espacial. O banco a partir do ano de 92
fez várias tentativas de mudanças na estrutura organizacional. Um dos objetivos era
a horizontalização da estrutura, onde cada área seria gerenciada por co-gestão. Não
foi implantada definitivamente esta mudança pois os membros organizacionais não
estavam preparados para trabalhar sob esta forma. A redução de níveis hierárquicos
teve estreita ligação com os avanços tecnológicos que eliminaram várias funções.
Segundo alguns entrevistados, em conjunto com a reengenharia, existiu uma
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mudança que objetivou a redução de níveis hierárquicos, resultando 4 níveis entre o
superintendente e os gerentes de agências. Mas foi considerado inviável de acordo
com alguns entrevistados devido ao tamanho do banco e a necessidade de maior
coordenação e controle. As unidades eram dispersas espacialmente. O banco
possuía agências espalhadas pelo Brasil e em cinco cidades do exterior. De acordo
com os entrevistados, a complexidade organizacional aumentava à medida que
avanços tecnológicos foram implantados exigindo constantes treinamentos do
pessoal e sua qualificação.
De acordo com a tipologia de tecnologia desenvolvida por Thompson
(1967), no caso do Bamerindus verifica-se claramente que a tecnologia usada para
atingir seu fim é a tecnologia de mediação, ou seja, aquela que vincula os clientes
que desejam ser interdependentes.
Quanto ao fator tecnologia, o sistema bancário sofreu grandes avanços
tecnológicos no período abrangido por esta pesquisa (1980-97), o que confirma o
estudo de Thompson (1967) no qual sob a visão da racionalidade, o banco procurou
adaptar suas condições às mudanças ambientais, das quais não conseguiu proteger
seus investimentos tecnológicos. Avanços e mudanças, relacionados à tecnologia de
operações e processos, afetavam a estrutura organizacional, os níveis hierárquicos,
as funções, a amplitude do controle dos supervisores e alteravam os processos
internos. O perfeito encaixe entre tecnologia e estrutura também se tornou crucial
para o sucesso e eficácia do Bamerindus.
Em 1990, a automação e informatização de todos os sistemas tornaram-se
um fator crítico para o banco. Apesar de estar informatizado, a tecnologia era a
usada em 1985,  já ultrapassada pela existente no mercado. Os principais
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concorrentes, os bancos Itaú e Bradesco, haviam investido muito em tecnologia
durante a década de 80.
O Bamerindus se beneficiou da abertura de mercado do governo Collor e
adquiriu 12 mil máquinas mainframes, montando uma rede de ATMs5 e remodelando
todas as agências (reformas) com um novo visual e inaugurando as novas agências
com tendência à modernidade. Mas, esse investimento teve um alto custo: o de
automatizar as novas agências e as então existentes quando o banco já tinha
problemas de caixa e a sua maior receita financeira (operações no open market) já
estava extinta. Os concorrentes lançavam produtos e serviços com maior agilidade e
rapidez, pois suas redes possuíam uma flexibilidade maior, além disso, a capacidade
do pessoal, assim como seu treinamento e cultura estavam bem à frente do
Bamerindus.
Em 1995, a diretoria do banco optou por uma reengenharia em todo o
sistema informacional em conjunto com o downsizing no tamanho da estrutura. O
projeto era bastante ousado: foi assinado um contrato com a Hewlett Packard (HP)
para o downsizing na área de informática: todos os mainframes seriam substituídos
por máquinas menores, mas muito mais avançadas do que aquelas. A reengenharia
atingiria todos os processos internos, reformulando seus padrões, seguida de um
downsizing, que objetivaria a redução no número de pessoal, eliminação de níveis
hierárquicos e corte de custos diretos. O downsizing teria estreita ligação com o
redesign do banco porque as operações, tecnologias e estruturas não
permaneceriam as mesmas com esse projeto.
                                                          
5 ATM’S : Automatic Teller Machines - caixas automáticos de funcionamento contínuo.
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A tecnologia alcançada através dessa reengenharia tornaria os sistemas
flexíveis e a capacidade de lançar produtos e fazer alterações seria imediata. Após
totalmente implantada, a reengenharia mudaria toda a visão estratégica e gerencial
da organização, com um conceito de processo totalmente diferente. O banco seria
não só o 1º no Brasil a utilizar essa tecnologia de vanguarda, mas também um dos
primeiros no mundo. O investimento estimado para tal operação era na ordem de
mais de U$200 milhões. Os resultados positivos como, aumento nos índices de
produtividade e velocidade no processamento de informações poderiam ocorrer não
fosse o impacto que causou  tal estratégia, como conflito e moral baixa devido ao
downsizing, acordando com o estudo de Brockner (1988).
Mas, eram dois sistemas em paralelo: o anterior que operava normalmente
e o novo, que necessitava de uma série de testes e de projeto piloto para se corrigir
falhas e erros no processo. Conforme relataram os entrevistados, as noções sobre
os custos totais e os processos em execução foram perdidas.
Outra questão era quanto ao treinamento do pessoal: o Bamerindus tinha
estrutura para o treinamento mas, o que emperrava o processo era a cultura
organizacional avessa à mudanças e a difícil aceitação do novo processo. Os
gerentes não souberam reduzir a incerteza e minimizar os efeitos negativos dessa
estratégia, através de objetivos claros e linha de tempo para decisões chave. A partir
do momento em que se planejou a automatização de vários processos e se objetivou
um downsizing planejado, o “rádio corredor” ou “rádio peão”, como era chamado a
comunicação interna informal, noticiou negativamente esse fato. Além disso, para se
mudar o sistema, o tempo entre o projeto piloto, correção de falhas, escolha das
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agências mais viáveis para início da implementação, treinamento do pessoal,
adaptação, até se chegar a nível nacional, levaria cerca de um ano.
Resultado: o projeto durou quase dois anos e não foi implementado; o
tempo previsto era de 180 dias. Os entrevistados relataram que, como
conseqüência, várias melhorias e novos produtos deixaram de ser lançados, pois os
recursos humanos estavam alocados à reengenharia. Fatores essenciais num
mercado tão dinâmico como o financeiro deixaram de ser observados.
Todo esse processo de evolução tecnológica absorvida pelo Bamerindus
afetou profundamente sua estrutura e seus processos. No início da informatização,
na década de 80, uma agência entre pequeno e médio portes, tinha 12 funcionários;
em 1995 tinha 4. A maior agência tinha 300 funcionários e passou a ter
aproximadamente 100. 
Nesse período envolvendo várias mudanças estruturais e estratégicas, não
houve uma coalizão entre toda a diretoria em favor dessa estratégia, relatou a
maioria dos entrevistados. As mudanças eram fundamentais, e a intermediação das
forças institucionais internas e externas direcionadas por esses dirigentes seria
fundamental. E, para se realizar toda essa mudança (downsizing, redesign e
reengenharia), vários obstáculos teriam de ser enfrentados e neutralizados; esses
obstáculos sistemáticos, inseridos nos sistemas organizacionais, como os capitais
investidos, o status quo, acordos interorganizacionais e restrições de comportamento
teriam de ser revistos, concordando com o trabalho de Kaufman (1971), mas não
foram sequer questionados, segundo alguns entrevistados.
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6.4. FATORES GERENCIAIS
A estrutura financeira de uma organização bancária é um dos aspectos
mais importantes de sua análise porque as instituições financeiras possuem uma
característica econômica muito peculiar. A sua alavancagem financeira é de 12
vezes o seu patrimônio, ou seja, é emprestado ou aplicado 12 vezes mais do que se
tem. Isto é chamado de alavancagem bancária. Para exemplificar: quando um cliente
realiza um depósito, o banco mantém em caixa 5% desse valor, caso o cliente
retorne para retirar o montante; os 95% restantes ele aplica ou empresta. A pessoa
que pegou esses 95%, deixa esse valor no banco. Novamente este guarda 5% e
retrabalha com os 95% restantes. Caso o banco tenha um patrimônio de 1 bilhão de
dólares, o valor de seus depósitos totais será de aproximadamente 12 bilhões de
dólares.
A grande concordância da maioria dos executivos entrevistados, é que o
Banco Bamerindus estava descapitalizado na sua fase mais crítica; e que, numa
fase anterior à de declínio, a organização lucrou muito e não atentou para a
necessidade de capitalização. O banco sempre trabalhou alanvacado com capital de
terceiros, e foi considerado como sendo um fator de risco no setor financeiro. Todos
citaram a credibilidade como um dos fatores mais importantes para a organização no
mercado em que atuava. E a credibilidade da organização em questão, foi
gravemente afetada quando boatos foram espalhados no mercado. Juntamente com
os boatos, concordaram eles, a imprensa nacional colaborou imensamente para
agravar a situação, publicando ou editando matérias que deterioravam a imagem e a
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situação do banco.  Vários clientes retiraram seu dinheiro, não renovaram
aplicações, ou trocaram de agente financeiro, gerando uma crise de liquidez no
banco. Alguns relataram que a organização ficou mal vista no próprio sistema
interbancário, quando, nas operações de redesconto que o banco buscava, as
mesas operadoras de outras instituições financeiras se retraíam, negando-se a
operar em conjunto.
As decisões estratégicas de investimento (tomadas pelo acionista
controlador), segundo a maioria absoluta dos entrevistados, foram um dos fatores
mais críticos para o declínio do banco. O maior erro estratégico foi o investimento na
Inpacel, que drenou os recursos que poderiam ser investidos no banco e em suas
atividades. Outros erros estratégicos de investimento, concordaram todos os
entrevistados, foram as aquisições acionárias da CSN, da Usiminas, a compra da
CNT (canal de televisão) e do jornal Folha de Londrina.
Outro fator crítico das estratégias e escolhas de investimento, da
organização como um todo, foi que não havia, de acordo com relatos da maioria dos
entrevistados, planejamento de médio e longo prazos e análise desses
investimentos, seus respectivos retornos e concordância entre todos os diretores.
Houve falha em se ajustar à descontinuidade do ambiente e de se alcançar soluções
para problemas internos, devido às diferenças de opiniões e divergência entre vários
diretores e a superintendência, corroborando  com a descrição do estágio de ação
falha de Weitzel e Jonsson (1989). Segundo alguns dos entrevistados, eles não
estavam acostumados com análise de custos; e quando técnicos apresentavam
seus dados de custos, eram considerados técnicos demais e não conhecedores da
dinâmica do banco. A estrutura do Bamerindus como um negócio familiar,
200
sustentava um conservadorismo profundo, transformando o que poderia ser positivo
em uma fraqueza, concordando com Drozdow e Carrol (1997) em seus estudos
sobre organizações familiares.
O topo da administração era formado por executivos de carreira, que
profissionalmente se formaram dentro do banco, de 15 a 45 anos na organização.
Os entrevistados informaram que a promoção ao cargo de diretor era como um
mérito pelos serviços prestados e fidelidade à organização.
As tentativas de profissionalização do topo administrativo do banco foram
frustradas no período de 80 a 95. Segundo alguns entrevistados, havia uma rejeição
não declarada aos profissionais externos, julgados teóricos demais e pouco
conhecedores do Bamerindus. A busca de novas idéias e eliminação do decréscimo
das bases cognitivas e abolição de velhos consensos através de outros profissionais
do mercado, externos ao banco, não foram aceitas pelo corpo de diretores,
concordando com o que apontaram Weitzel e Jonsson (1989). 
Alguns dos entrevistados confessaram que burlava-se a hierarquia e a
autoridade dentro do banco. E era até incentivado. O acionista controlador, afastado
do banco e distante fisicamente, detinha o poder decisório, apesar de ter nomeado
um superintendente para o banco, com visão de mercado e grande formação
externa. Os diretores que tinham intimidade com José Eduardo, levavam suas idéias
que em seguida eram implantadas, sem que houvesse discussão aberta entre toda a
equipe. Muitas vezes, segundo os entrevistados, essas decisões afetavam as outras
áreas de diretorias. Segundo eles, gastava-se mais tempo em negociar adesões de
diretores em prol de uma idéia para sua aprovação do que em planejar suas ações.
Esse comportamento dos dirigentes vem a confirmar o que sugeriu Mintzberg (1985)
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a respeito do declínio, o qual ajuda a transformar a organização numa arena política
onde o conflito e as forças políticas dominam.
Os primeiros sinais de declínio não foram reconhecidos pelos dirigentes,
pois as mudanças negativas eram qualitativas e não quantitativas, sendo mais
difíceis de visualizar, o que confirma o resultado de estudos de Zammuto (1982).
Segundo a maioria dos entrevistados, havia comprometimento com a organização e
com sua continuidade, mas o processamento interno das informações dependia das
atitudes, com suas mudanças necessárias, inclusive de comportamento, o que não
aconteceu, de acordo com os entrevistados.
Havia um clima de tolerância entre os diretores, segundo afirmou a maioria
deles, que evitava conflitos e debates desgastantes entre os mesmos, mas que
prejudicava o desenvolvimento da organização.
A sucessão foi pensada e planejada pelo fundador. O processo foi
interrompido pelas tragédias consecutivas na família, e pela sucessão, não prevista,
de um membro familiar não escolhido para tal fim, conforme declaração dos
entrevistados. De imediato, segundo a maioria deles, José Eduardo não tinha a
confiança,  o respeito e a aceitação de sua liderança entre os diretores. Essa
transferência de liderança e de posse dos negócios estava implícita num conflito
familiar, concordando neste aspecto com Astrachan e Aronoff (1998). 
Nessa sucessão se encontrava um aspecto crítico: a confiança num novo
líder e sua aceitação. O “fantasma” do fundador ainda rondava as decisões a serem
tomadas e a dispensa de dirigentes, que há muito tempo estavam no banco, foi
adiada em virtude de uma dívida moral com a memória do fundador, concordando
com as afirmações de Nelton (1998) que relatou as dificuldades de uma sucessão
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por motivo de morte. Uma das conseqüências foi a resistência, entre os diretores,
em fazer as coisas diferentemente de como eram feitas anteriormente, conforme
relato dos entrevistados. Cabe ainda ressaltar que essa sucessão era uma mudança
que afetaria a estrutura de poder e a sua distribuição.
As características entre os sucessores eram muito diferentes; havia ainda
um forte vínculo com relação ao fundador, pois os executivos e familiares
encontravam-se psicologicamente amarrados às idéias e intenções do fundador,
concordando com Drozdow e Carrol (1997) quando afirmaram que a empresa se
transforma em mais que um negócio: é um legado, um sonho do fundador que se
concretizou. Então, há um apego exacerbado ao tradicional, ao que sempre foi feito,
dificultando as mudanças necessárias para a sobrevivência da organização, como
também afirmou Magretta (1998) em seu relato sobre empresas familiares e
sucessão.
Dada a situação crítica da empresa, sugeriu-se que o acionista controlador
se desfizesse do controle acionário e realmente profissionalizasse a gestão do
negócio, dissociando esta daquele (controle acionário), com um parceiro de mercado
que poderia injetar energia humana e financeira para superar a adversidade do
momento. Foguel e Souza (1988) relataram essa necessidade de profissionalização
da organização com dissociação do controle acionário em suas pesquisas sobre
empresas familiares. O acionista não aceitou esta sugestão.
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7. CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES
A identificação da coexistência de forças de deterioração e de
desenvolvimento no ciclo de vida das organizações tornou importante o estudo do
declínio, em especial às empresas familiares que, por sua natureza peculiar, são
mais suscetíveis à mortalidade organizacional devido às características de gestão.
Com o objetivo de investigar mais profundamente a relação possível
existente entre o declínio organizacional e empresas familiares, empreendeu-se
pesquisa naquele que fora um dos maiores bancos privados do país, o Banco
Bamerindus.
Esta pesquisa enfocou e analisou os fatores críticos do declínio referentes
ao Bamerindus, no período abrangido de 1980 a 1997. De acordo com o método
adotado, buscou-se caracterizar e descrever a fase de declínio, seus eventos e
ações gerenciais. Os dados foram obtidos de fontes primárias e secundárias, e
analisados na forma descritivo-qualitativo.
Neste estudo pôde-se concluir que, de fato, a fase de declínio do
Bamerindus foi caracterizada por fatores críticos que influenciaram no seu
desempenho e atuação. Foram eles: os fatores contextuais, que se referem ao
ambiente político, econômico e legal do contexto em que a organização estava
inserida e atuava; os fatores estruturais, relacionados às características da estrutura
organizacional como centralização, descentralização, complexidade, formalização,
tamanho e tecnologia; e os fatores gerenciais, que envolviam a empresa familiar, as
estratégias, a profissionalização da administração e a sucessão.
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Os itens conclusivos e relevantes desta pesquisa são descritos a seguir.
1) O não reconhecimento e visualização dos primeiros sinais de perigo que ocorriam
tanto no ambiente externo quanto internamente na organização.
Havia uma tendência na organização estudada a não admitir que a mesma
estava com problemas. Os dirigentes não admitiam o declínio e achavam que era
apenas uma fase temporária, pois insistiam na continuidade da expansão da
empresa, corroborando com os achados de Whetten (1980) e Scott (1976).
A interpretação incorreta das informações disponíveis  aos dirigentes do
topo administrativo, levou a organização a escolhas estratégicas e decisões
errôneas que afetaram seu desempenho. Mas, acreditava-se na longevidade e na
“imortalidade” organizacional, como também concluiu Whetten (1980) em seu estudo
sobre o declínio. Em outras oportunidades, o topo administrativo decidiu-se pela
política do “espere e verá”, que era bastante atrativa naquele momento, embora
trouxesse como conseqüência  uma paralisia organizacional, transformando-a num
sujeito passional, sem reação.
A incerteza gerada por essa  interpretação das informações, sobre o
contexto em que atuava a organização e sobre as mudanças ocorridas, não permitiu
um acordo entre os dirigentes a respeito da direção e ações que o banco deveria
seguir, corroborando as afirmações do estudo de Weitzel e Jonsson (1989). E,
mesmo a respeito dos problemas internos da organização, não havia concordância
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das percepções nem a busca de unicidade nas ações gerenciais que garantisse a
sobrevivência organizacional.
2) O processo de tomada de decisão e escolhas estratégicas.
De acordo com o item anterior, sobre a falha na interpretação das
informações com geração de incerteza, a organização teve seu desempenho
deteriorado e suas oportunidades de sobrevivência “enfraquecidas” por decisões
errôneas e estratégias de investimento que naquele momento não se afiguravam
ótimas.
Muitas vezes, o acionista controlador não considerava as opiniões dos
dirigentes e  tomava decisões isoladamente. Houve problemas de confiança por
parte dos membros da organização em sua liderança devido ao grande vínculo  que
ainda existia com o fundador: o que poderia ser um ponto forte se transformou numa
fraqueza. O desenvolvimento de abordagens e ferramentas, para o desenvolvimento
estratégico, era necessário.
Verificou-se uma correlação entre a estrutura societária, a estratégia
empresarial e os sentimentos dos indivíduos da organização; e também entre o
desenvolvimento estratégico e a tomada de decisões dentro de relacionamentos
chave do negócio,  o que ocasionou enormes brechas entre as percepções do
sucessor familiar e a realidade do negócio, corroborando o que Magretta (1998) já
havia dito sobre as organizações familiares.
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3) Unicidade de comando.
A organização em evidência sempre havia sido gerida por líderes que
detinham o controle e a motivação dos seus membros. O último sucessor familiar
teve que, de certa forma, tomar o poder centralizando todas as decisões, inclusive
as operacionais, para conseguir gerir o negócio e obter o respeito dos dirigentes.
O problema maior foi o afastamento do último sucessor familiar da
organização, sem nomear alguém para assumir em seu lugar. Não houve delegação
nem para a tomada de decisões, nem de poder para efetivá-las. Para arrumar tal
situação, ele nomeou um superintendente para o banco. Mas, o que se registrou foi
a formação de uma “arena política” , onde a manutenção do status quo e de
interesses individuais imperava sobre as reais necessidades organizacionais.
Havia uma duplicidade de comando: o superintendente  que fora nomeado,
e o acionista controlador que, apesar de afastado fisicamente da organização, ainda
detinha o poder decisório e de mando. Esse fato corrobora a afirmação de O’Mara
(1998) de que a tendência é a detenção da tomada de decisões física e
mentalmente tanto tempo quanto for possível, não se retirando definitivamente do
negócio. Quando o proprietário se afastou, ele se tornou menos hábil em ver o que
realmente estava acontecendo com a organização e, como conseqüência, as
mudanças que eram necessárias foram deixadas de lado, comprometendo a
sobrevivência da organização.
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4) Problemas não resolvidos.
O aspecto mais relevante do declínio organizacional do banco, foi a sua
descapitalização. No mercado no qual atuava, a liquidez era a garantia de honrar
compromissos e manter a sua credibilidade perante o público em geral, em especial
seus clientes, conquistando sua confiança.
Decisões estratégicas de investimentos em outras áreas, drenavam os
recursos que poderiam ser aplicados no negócio, foram errôneas e levaram a
organização ao caos. As necessidades internas e externas não se encaixavam
apropriadamente, e um lapso de consciência impedia os dirigentes de reconhecerem
os problemas que necessitavam ser resolvidos, e as mudanças necessárias foram
ignoradas. O capital próprio do banco não sofreu aporte nem ajuste, e a
alavancagem com capital de terceiros continuou a ser a força motriz do banco.
5) A profissionalização da administração.
A profissionalização da administração, que o banco necessitava, faria a
dissociação entre o controle acionário e a gestão do negócio. Mas, mais do que essa
dissociação, e concordando com Lodi (1994), exigiria a passagem de diretores fiéis
ao passado para o conselho de administração.
A profissionalização externa, através da busca de profissionais no mercado,
com diferentes visões e experiências, proporcionaria uma “mesclagem” de
conhecimentos e culturas, trazendo novas idéias ao topo administrativo do banco e
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eliminaria não só os velhos consensos existentes  mas, também, o decréscimo das
bases cognitivas.
A qualificação da equipe existente, através de incentivos e de programas
para uma formação acadêmica, externa à organização, era necessária para ampliar
a visão estratégica e possibilitar a identificação de outras variáveis críticas à
sobrevivência da organização.
6) Conservadorismo e apego ao tradicional.
A cultura organizacional do banco sustentava um conservadorismo
camuflado sob a imagem pública de ser ágil e inovador. Criatividade e abertura à
mudanças internas eram necessárias, mas raramente aconteciam. A falta de uma
compreensão plena dos fenômenos internos, gerava algumas mudanças que
forçavam a organização a confrontar esse conservadorismo e o apego ao tradicional.
O tradicional  e o conservadorismo do banco era a continuidade da expansão. Mas,
continuar expandindo, sem mudar a estrutura, causou rupturas em seus sistemas de
controle com deseconomias e perda de performance, como também afirmou
Williamson (1975) em seu estudo.
O apego ao tradicional era maior no topo administrativo. Os valores
organizacionais eram criados e sustentados, decidindo qual curso a organização
deveria seguir. O apego ao tradicional, ao que sempre foi feito, dificultava a
introdução de mudanças prioritárias para a sobrevivência da organização.
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Os dirigentes do topo administrativo, os líderes,  eram justamente aqueles
que deveriam ter iniciado as mudanças fundamentais, intermediando as forças
institucionais internas e externas, juntamente com a força competitiva e tecnológica,
visando a revitalização e sobrevivência  da organização, reafirmando o que Freeman
e Cameron (1993) já haviam concluído sobre o declínio.
7) Características inovadoras numa cultura avessa à mudanças
A organização foco do estudo, em vários momentos agiu
inconsistentemente liderando o seu mercado com práticas inovativas num
determinado período devido às demandas ambientais, e deixando um buraco
quando suas atitudes foram tardias ou simplesmente não existiram em outras
situações que demandavam agilidade e que afetaram sua sobrevivência.
A causa mais evidente para tal foi o fato de que não havia suporte
organizacional para as mudanças que se faziam necessárias, nem
comprometimento de seus membros, numa cultura avessa às mudanças e com uma
forte filosofia expansionista.
A resistência às mudanças no período mais crítico do declínio, no qual uma
reversão deste era possível, revelou uma paralisia interna que atingiu todo o topo
administrativo e uma não coalizão entre a diretoria em prol das mudanças e
inovações necessárias. Camuflado sob toda esta situação estava o medo de
ameaças como a mudança na alocação de recompensas e recursos, a estabilidade,
o status quo adquirido e o afastamento da organização.
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O processo de evolução tecnológica que afetou toda a estrutura
organizacional e seus processos, exigindo práticas inovativas e a adoção de
estratégias como o downsizing, gerou muita incerteza. E os gerentes e o topo
administrativo não souberam como reduzí-la, nem como minimizar seus efeitos
negativos sobre a organização. 
Toda esta situação interna veio a reforçar o aspecto do conservadorismo
interno e o apego ao tradicional, ao que era feito anteriormente na época do
fundador e ao que se tinha obtido como recompensa após anos de carreira interna.
A pesquisa aqui desenvolvida apóia as considerações teóricas neste
trabalho citadas. Elas contribuíram sobremaneira para a visualização do declínio e
de seus fatores mais críticos.
De acordo com a análise desenvolvida, embasada na literatura
referenciada, recomenda-se às organizações que se aproximam das características
do estudo em pauta um cuidado redobrado quando se percebe o declínio. Ou ainda,
para o desenvolvimento de estratégias que possam minimizá-las, recomenda-se:
•Investir na formação e qualificação dos seus membros organizacionais,
objetivando a profissionalização da administração. Qualquer organização necessita
de profissionais qualificados, que tenham a habilidade em visualizar e analisar as
variáveis intrínsecas à empresa.
•“Mesclar” a equipe de dirigentes organizacionais de topo com profissionais
externos. Estes profissionais externos podem contribuir trazendo novas idéias e
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perspectivas, ajudando o desenvolvimento do processo gerencial  e evitando a
redução das bases cognitivas..
•Observar e analisar a organização de forma crítica. Em muitas
organizações a precariedade de informações é um fator determinante para o seu
insucesso. A busca da melhor forma de analisar e interpretar as informações pode
significar a diferença entre a organização continuar a viver ou morrer.
•Planejar a médio e longo prazo. O planejamento tem sua importância vital
para a organização. É a ferramenta que permite à organização agir
consistentemente diante de situações críticas. A organização sabe para onde deve
seguir.
•Reagir diante de sinais de perigo. Uma atitude desinteressada quando há
sinalização de perigo tanto do contexto interno da organização quanto do ambiente
externo, pode comprometer a sobrevivência organizacional. A busca constante de
informações para o mapeamento ambiental contribui no direcionamento das ações e
decisões organizacionais.
O estudo do declínio organizacional ainda é incipiente quando comparado
aos de expansão e crescimento. Porém sua importância reside na oportunidade de
contribuição aos estudos organizacionais, expondo novas variáveis e uma nova
visão da dinâmica organizacional.
Muitas oportunidades de pesquisa se encontram entrelaçadas ao declínio.
Na Teoria das Organizações existe lacunas de conhecimento sobre este estágio do
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Ciclo de Vida organizacional. Um exemplo é a relação da tecnologia e mercado com
o declínio. 
O comportamento dos membros organizacionais é outro vasto campo que
se pode explorar sob o enfoque do declínio. Os comportamentos individuais, que
permeiam as ações de desenvolvimento e desempenho, suas nuances e diferentes
perspectivas, podem proporcionar um nicho riquíssimo para a pesquisa do declínio.
A pesquisa sobre o declínio através da utilização da análise comparativa
entre organizações que passaram pelo processo de declínio poderia revelar outras
características que não foram abrangidas por este estudo de caso. Mais interessante
ainda, seria uma análise comparativa entre organizações que tenham sofrido o
declínio e conseguiram sua reversão com aquelas que não tiveram o mesmo
sucesso. 
O estudo do declínio em pequenas empresas ou em empresas
profissionalizadas pode contribuir com a identificação de novas variáveis críticas
para a continuidade das organizações, num ambiente político e legal brasileiro.
Uma outra oportunidade de estudos futuros seria o aprofundamento na
análise das mudanças estratégicas das organizações em declínio. Mudança,
inovação, competitividade, tecnologia são fatores que analisados conjuntamente
com o declínio poderiam trazer um enfoque diferente ao estudo das organizações.
O estudo do declínio revelou-se bastante interessante, tanto quanto o de
crescimento e de expansão. A aplicação do método do estudo  de caso mostrou-se
eficiente em levantar informações e aspectos que de outra forma não seriam
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